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A palavra do Presidente  

 

O Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA foi instituído em 1935 com o nome 

de Instituto de Pesquisas Agronômicas com o intuito de produzir pesquisa e 

desenvolvimento e produção de bens e serviços agropecuários. Foi transformado em 

autarquia em 1960, permanecendo com o mesmo nome e expandindo suas ações e 

atividades ao interior do estado por meio de uma rede de estações experimentais que 

lhe foi incorporada. A Lei nº 6.959 de 1975 transformou a instituição que passou a 

denominação de Empresa Pernambucana de Pesquisa Agropecuária, mantendo a 

sigla IPA, já consolidada no setor agropecuário. A Lei Complementar nº 049 de 2003 

que trata da reforma administrativa do Governo do Estado, ampliou a competência do 

IPA incorporando as atividades de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) e de 

Infraestrutura Hídrica  

O IPA que esse ano completa 86 anos de serviços prestados à sociedade, é a 

segunda instituição de pesquisa agropecuária mais antiga do país e tem a missão de 

contribuir para o desenvolvimento rural e sustentável de Pernambuco, mediante 

atuação de modo integrado na geração de tecnologia, nas ações de assistência 

técnica e extensão rural e no fortalecimento da infraestrutura hídrica, com atenção 

prioritária aos agricultores de base familiar. 

Essa obra está organizada em nove capítulos que abordam distintos temas 

relacionados a ciência do solo, contribuindo assim para difusão do conhecimento, 

reunindo cuidadosamente várias fontes de relevante impacto técnico e científico e ao 

mesmo tempo prático, possibilitando assim transmitir fundamentos sobre a ciência dos 

solos com a expectativa de atender a setores da sociedade que necessitam deste tipo 

de informação, cumprindo parte de sua missão institucional.  

A construção e disseminação de conhecimento sobre o papel e a importância 

que o solo exerce na vida do homem são condições fundamentais para seu manejo e 

conservação, assim como a manutenção de um ambiente equilibrado e sustentável. 

Dessa forma, considerando a importância da temática, o IPA tem a satisfação de 

apresentar essa publicação à sociedade pernambucana.  

 

Kaio Maniçoba 

Diretor Presidente - IPA 
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Introdução 

Os desafios para garantir a ampliação da produção de alimentos de forma 

sustentável, e que atendam a crescente demanda da população, passa pelo manejo 

e uso do solo de forma que essa publicação reúne um conjunto de importantes 

informações. 

Os solos tropicais apresentam uma tendência de serem naturalmente ácidos 

porque temperaturas médias mais amenas, aliadas as elevadas precipitações pluviais, 

promovem menores evapotranspirações e favorecem as lixiviações, principalmente de 

nutrientes essenciais às plantas. Concomitantemente, a erodibilidade dos solos é, 

também, intensificada. No entanto, é importante evidenciar que uma parte 

considerável dos solos no Brasil, apesar de se localizarem entre a linha do equador e 

o trópico de capricórnio, apresentam uma elevada riqueza química provocada pela 

ascensão de sais proveniente de um balanço hídrico negativo, causando assim a 

salinização dos solos.  

Adicionalmente, o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos em um 

perímetro irrigado exige a utilização de técnicas e instrumentos capazes de auxiliar 

profissionais a realizarem a gestão de água em um cenário complexo quanto às 

demandas e ofertas desse recurso. Para isso, o conhecimento da variabilidade 

espacial dos atributos do solo relacionadas ao fluxo e armazenamento de água, pode 

contribuir na definição de melhores estratégias para o manejo sustentável do solo e 

da água. Sendo que a água exerce uma relevante função para a produção vegetal em 

virtude dos benefícios diretos e participação em diversos processos fisiológicos e 

bioquímicos. Em função disso, padrões de vegetação estão diretamente relacionados 

com o clima e, consequentemente, com a disponibilidade hídrica. Entretanto, além da 

necessidade de compreender a influência da água nos vegetais, é importante 

entender a relação da água com o solo, principal substrato para o crescimento de 

plantas, bem como com a atmosfera, uma vez que interfere nas demandas 

evapotranspirativas e fluxos de energia. 

Além disso, o solo é o reservatório mais importante de metais pesados no 

ecossistema terrestre. Por isso, entender o comportamento desses elementos na 

pedosfera é fundamental para manutenção da qualidade ambiental. A ciclagem de 

carbono na biosfera, a deposição dos detritos orgânicos das plantas e dos organismos 
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que delas se alimentam, acumulam-se no solo e nos sedimentos aquáticos, trazendo 

benefícios nutricionais diversos para o solo e a humanidade.  

Durante o processo de desenvolvimento das plantas, as raízes crescem e 

secretam uma matriz diversificada de exsudatos orgânicos que estimulam o 

crescimento de comunidades microbianas presentes na rizosfera. A abundância e 

diversidade microbiana estão ativamente envolvidas no desenvolvimento vegetal, 

catabolizando a matéria orgânica, e atuando na mineralização de nutrientes, na 

fixação biológica de nitrogênio (FBN), na proteção contra pragas e controle de 

patógenos. Contudo, em grande parte do semiárido pernambucano o desmatamento 

e a utilização inadequada das terras ocasionam a erosão dos solos, a deterioração e 

o esgotamento dos recursos naturais renováveis existentes, além de queda 

significativa da produção agropecuária. Grande parte disso se deve ao baixo nível de 

consciência conservacionista, bem como pela ausência do conhecimento da 

capacidade de uso das terras e de sua aptidão agrícola. 

Atualmente os cientistas do solo têm unido forças com espertos em 

sensoriamento remoto e ciência de dados para reunir bancos de informações 

regionais e globais de parâmetros do solo. A integração dessas bases de dados com 

sistemas de informação geográfica (SIG) e a derivação em modelos matemáticos 

através do uso de dados de satélites representa um desafio para a ciência do solo e 

uma nova fronteira de contribuição da ciência. 

Os solos estão em constantes transformações e a ciência do solo segue 

evoluindo para que possa efetivamente contribuir com o desenvolvimento da 

sociedade.  
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Capítulo 1 

 

FERTILIDADE EM SOLOS TROPICAIS 

 

Fernando José Freire 
Renato Lemos dos Santos 

Danubia Ramos Moreira de Lima 
Ian Victor de Almeida 

 

Conceitos 

O solo é uma camada de material biologicamente ativo, resultante de 

transformações complexas que envolvem o intemperismo de rochas e minerais, 

a ciclagem de elementos químicos essenciais às plantas (nutrientes) e a produção 

e decomposição de biomassa. A presença de nutrientes é um dos aspectos 

fundamentais que garantem a boa qualidade dos solos e o seu bom uso (LOPES; 

GUILHERME, 2007). Usualmente, relaciona-se a fertilidade do solo com a 

disponibilidade de nutrientes, que pode ser, conceitualmente, considerada a 

quantidade de nutrientes que a planta pode absorver (RAIJ, 1991; ALVAREZ V., 

1996; RAIJ et al., 2008). A fertilidade do solo é, portanto, naturalmente, associada 

com o crescimento e desenvolvimento das plantas, o que, no entanto, não é 

suficiente para conceituá-la, considerando que em plantas cultivadas a 

produtividade é consequência da interação complexa de vários fatores 

(MALAVOLTA et al., 1997). 

Nesse contexto, é fundamental a avaliação da fertilidade do solo, que tem 

por objetivo quantificar a capacidade de os solos suprirem nutrientes para o 

adequado crescimento e desenvolvimento das plantas. A avaliação da fertilidade 

envolve processos de amostragem, métodos de análise, técnicas de diagnóstico 

dos resultados e modelos de interpretação e de recomendação de corretivos e 

fertilizantes (CANTARUTTI et al., 2007). 

Solo fértil é aquele que contém, em quantidades suficientes e equilibradas, 

todos os nutrientes em formas disponíveis. Solo produtivo é aquele que, sendo fértil, 

se encontra localizado numa zona climática favorável ao bom desenvolvimento das 

plantas.  

Solo fértil    ≠    Solo produtivo 

“Nem todo solo fértil é produtivo, porém todo solo produtivo é fértil” 
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Na América de clima tropical há uma elevada proporção de solos com 

características químicas desfavoráveis ao estabelecimento e cultivo de plantas 

(Figura 1). Essas condições inadequadas relacionadas à baixa fertilidade de solos 

tropicais, proporcionam baixos rendimentos agrícolas. As plantas ficam vulneráveis a 

toxidez de Al e Mn; apresentam deficiências de Ca, Mg e Mo; e os solos são fixadores 

de P, tornando-o indisponível às plantas. 

 

Figura 1. Solos da América de clima tropical com características químicas desfavoráveis ao 

estabelecimento e cultivo de plantas.  

 

Fonte: Adaptado de Sanches; Salinas (1981). 

 

 A maior parte do território brasileiro localiza-se geograficamente entre a linha 

do equador e o trópico de capricórnio (Figura 2). Portanto, nessa região os solos 

tropicais apresentam uma tendência de serem naturalmente ácidos porque as amenas 

temperaturas médias, aliadas as elevadas precipitações pluviais, promovem menores 

evapotranspirações e favorecem as lixiviações, principalmente de nutrientes 

essenciais às plantas. Concomitantemente, a erodibilidade dos solos é, também, 

intensificada. No Brasil, as características mineralógicas dos solos são consequentes 

da ação dos fenômenos climáticos tropicais, favorecendo o aparecimento de solos 

com elevada acidez e baixa concentração de nutrientes essenciais às plantas. 
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 No entanto, é importante evidenciar que uma parte considerável desses solos 

no Brasil, apesar de se localizarem entre a linha do equador e o trópico de capricórnio, 

apresentam uma elevada riqueza química provocada pela ascensão de sais 

proveniente de um balanço hídrico negativo, tornando-os pouco produtivos.  

 

Figura 2. Localização do Brasil entre a linha do equador e trópico de capricórnio com suas 

principais características mineralógicas e químicas predominantes nos solos.  

 
Fonte: Adaptado de Sá (1999). 

 

Elementos químicos essenciais às plantas (nutrientes) 

Historicamente, desde Francis Bacon (1561-1624) e Jean Baptiste van Helmont 

(1577-1644), passando por Justus von Liebig (1803-1873) até Arnon; Stout (1939), se 

discute como as plantas vivem (LOPES; GUILHERME, 2007). Inicialmente pensava-

se que a água era a sua principal fonte de elementos químicos essenciais, depois se 

passou pelas teorias orgânicas e inorgânicas e, finalmente, chegou-se à definição dos 

dezessete elementos químicos considerados essenciais às plantas (nutrientes) 

(Tabela 1), advindos do ar, da água e do solo (MARSCHNER, 1995). 

Linha do equador 

Trópico de capricórnio 

70% caulinita e, ou,  

óxidos de Fe e Al 

 Argila de atividade  

 baixa  

Elevada acidez  

Presença de concentrações 
tóxicas de Al e baixas 
concentrações de 
nutrientes essenciais 
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A análise desse conjunto de elementos químicos com suas respectivas 

concentrações mostra a formação de três grupos: I. um grupo composto por O, C e H 

que representa 96% da matéria seca. A planta acessa através do ar e da água; II. Um 

grupo formado por N, P, K, Ca, Mg e S em que as concentrações na matéria seca são 

apresentadas na ordem de unidade ou décimos. A planta acessa do solo; e III. Um 

grupo formado por Cu, Fe, Mn, Zn, B, Mo, Cl e Ni em que as concentrações na matéria 

seca são apresentadas na ordem de milésimos, décimos e centésimos de milésimos. 

A planta também acessa do solo.  

 

Tabela 1. Elementos químicos essenciais às plantas (nutrientes), concentrações médias na 

matéria seca da parte aérea, fonte, autores que descreveram sua essencialidade e ano da 

descoberta   

Elemento Concentração  Fonte Autor Ano 
 %    

Carbono 45,0 Ar Saussure 1804 
Oxigênio 45,0 Ar e água Saussure 1804 
Hidrogênio   6,0 Ar e água Saussure 1804 
Nitrogênio   1,5 Solo Saussure 1804 
Fósforo   0,2 Solo Vill 1860 
Potássio   1,0 Solo Sachs; Knop 1860 
Cálcio   0,5 Solo Sachs; Knop 1860 
Magnésio   0,2 Solo Sachs; Knop 1860 
Ferro       0,001 Solo Sachs; Knop 1860 
Enxofre   0,1 Solo Sachs; Knop 1865 
Manganês       0,005 Solo Mazé; McHargue 1915 
Boro       0,002 Solo Warington 1923 
Zinco       0,002 Solo Sommer; Lipman 1926 
Cobre         0,0006 Solo Lipman; McKinney 1931 
Molibdênio           0,00001 Solo Arnon; Stout 1938 
Cloro     0,01 Solo Broyer et al. 1954 
Níquel         0,0003 Solo Brown et al. 1987 

Fonte: Adaptado de Mengel; Kirkby (2001); Marschner (1995); Malavolta et al. (1997); Dechen; 

Nachtigall (2007). 

 

Independentemente de suas concentrações na planta, todos eles são 

considerados elementos químicos essenciais (nutrientes). Para os nutrientes 

acessados pelas plantas exclusivamente do solo, aqueles com concentrações 

elevadas são denominados de macronutrientes e outros que estão nas plantas em 

menores concentrações são denominados micronutrientes, como os dos grupos II e 

III, respectivamente. 

Um elemento químico é considerado essencial (nutriente), quando satisfaz 

alguns critérios de essencialidade (ARNON; STOUT, 1939), tais como: 
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 O elemento químico participa de algum composto ou de alguma reação, 

sem o qual ou sem a qual a planta não completa seu ciclo vital; 

 O elemento químico no exercício de sua função não pode ser substituído 

por nenhum outro; 

 O elemento químico deve ter efeito direto na planta e não apenas corrigir 

condições químicas, físicas ou biológicas desfavoráveis. 

Os nutrientes exercem funções específicas na planta (MENGEL; KIRKBY, 2001). 

Tais funções podem ser classificadas em três grandes grupos: I. Estrutural, como por 

exemplo o N nos aminoácidos e proteínas; o P nas moléculas se ATP; o Ca nas 

membranas e parede celular; o Mg nas clorofilas; II. Constituinte de enzima, como Mo, 

Cu, Fe, Mn e Zn; e III. Ativador enzimático, como K. 

A redistribuição dos nutrientes ocorre, predominantemente, pelo floema. No 

entanto, os nutrientes podem apresentar mobilidades muito diferentes. Os nutrientes 

considerados móveis são o N, P, K, Mg, Cl, Mo e Ni; os pouco móveis são o S, Cu, 

Fe, Mn e o Zn; e os de baixíssima mobilidade são o Ca e o B. 

Essa mobilidade maior ou menor tem muita relevância prática, porque quando 

ocorre deficiência de um nutriente móvel, inicialmente os sintomas morfológicos se 

manifestarão nas folhas mais velhas, enquanto que quando ocorre deficiência de um 

nutriente pouco móvel na planta, o sintoma morfológico de deficiência se manifestará 

nas folhas e órgãos mais novos. Neste caso, os teores nos solos e/ou a fertilização 

precisam de um monitoramento mais rigoroso porque se houver interrupção ou 

diminuição no suprimento do solo ou através da fertilização, não haverá mobilização 

suficiente do nutriente na planta para “socorrer” os órgãos mais novos, como folhas 

metabolicamente mais ativas, por exemplo. 

 Em solos tropicais é possível que as concentrações de nutrientes apresentadas 

na Tabela 1 sejam mais reduzidas, principalmente de macronutrientes, porque a 

matéria orgânica do solo é mais decomposta, interferindo nos estoques de N e S; há 

uma elevada lixiviação de cátions trocáveis, como K, Ca e Mg, além de uma alta 

fixação de P. Por outro lado, micronutrientes catiônicos como Cu, Fe, Mn e Zn podem 

se acumular nas plantas tropicais, causando inclusive toxidez, porque esses 

nutrientes têm suas disponibilidades no solo muito incrementadas pela elevada acidez 

dos solos tropicais. 

 

Movimento de nutrientes do solo para as raízes 
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Se pudéssemos compartimentalizar os nutrientes no solo sob uma visão físico-

química, poderíamos apresentá-los sob três compartimentos ou fatores: Quantidade, 

Capacidade e Intensidade. Quantidade é a reserva lábil do nutriente no solo; 

Intensidade é o nutriente na solução do solo, prontamente absorvível; e Capacidade 

é a inter-relação entre esses dois compartimentos. O esgotamento do reservatório 

Intensidade pela absorção da planta é suprido pelo reservatório da Quantidade, tendo 

como meio regulador a Capacidade do solo ceder nutrientes às plantas. Por exemplo, 

em solos tropicais a cessão de P é menor, porque a capacidade de adsorver P nesses 

solos é elevada (NOVAIS; SMITH, 1999). No caso do N, essa capacidade de 

regulação depende da taxa de mineralização da matéria orgânica do solo 

(CANTARUTTI, 1996). 

Os nutrientes se movimentam da solução do solo (Intensidade) para as raízes 

de duas formas: fluxo de massa e difusão. As raízes podem também interceptar os 

nutrientes durante seu crescimento, (Figura 3).  

 

Figura 3. Fatores quantidade, capacidade e intensidade do solo e movimentação de 

nutrientes para as raízes.  

Fonte: Adaptado de Novais; Smith (1999). 

 

A interceptação radicular é o encontro da raiz absorvente com o nutriente no 

solo, ou seja, o sistema radicular em crescimento entra em contato com as partículas 

minerais do solo e/ou a matéria orgânica do solo. A quantidade do nutriente que dessa 

maneira entra em contato com o sistema radicular é relativamente pequena e 

proporcional a relação superfície da raiz/superfície de contato (MARSCHNER, 1995). 

Nestas condições, quanto mais desenvolvido o sistema radicular de uma planta maior 
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será a possibilidade de contato com o nutriente no solo (Figura 3). O mecanismo de 

interceptação radicular tem sido questionado no transporte de nutrientes porque não 

tem sido aceito o processo de troca direta entre as partículas do solo e as raízes das 

plantas, havendo necessidade de um meio líquido no transporte final e absorção do 

nutriente (RUIZ et al., 1999). 

O fluxo de massa é definido como o movimento do nutriente em uma fase 

aquosa móvel. À medida que as raízes succionam água do solo (transpiração da 

planta), se estabelece um gradiente de potencial de água entre a região do solo 

próximo as raízes e regiões mais distantes. Assim, a água se move na direção da raiz. 

Nessa “água” existem nutrientes dissolvidos (solução do solo) que são carreados por 

esse fluxo de massa (SILVA et al., 1998). O fluxo de massa pode ser determinado 

pela taxa de fluxo ou consumo de água pela planta e pela concentração média do 

nutriente na solução do solo. Este é o meio de transporte mais utilizado pela maioria 

dos nutrientes no processo de absorção (Figura 3). 

A difusão é definida como o movimento do nutriente em uma fase aquosa 

estacionária, a distâncias curtas (BARBER, 1984). A absorção do nutriente pela raiz 

diminui sua concentração nessa região de absorção, estabelecendo um gradiente de 

concentração com outras regiões mais distantes e o nutriente se difunde nessas 

distâncias curtas, movendo-se de uma região de mais elevada concentração (distante 

da raiz) para uma outra de mais baixa concentração (próxima da raiz) (Figura 3). 

Para o manejo da fertilidade do solo, principalmente na aplicação de fertilizantes, 

conhecer como os diferentes nutrientes são transportados até a superfície das raízes, 

é fundamental para definir o mais eficiente modo de aplicação de fertilizantes (Tabela 

2). 

Em solos tropicais, a movimentação dos nutrientes para as raízes é ainda mais 

complexa para aqueles nutrientes que se movimentam por difusão, principalmente P 

e K (Tabela 2). Por exemplo, no caso do P, a umidade (RUIZ et al., 1988) e o nível de 

compactação do solo (NOVAIS; SMITH, 1999) é muito importante. Como é um 

nutriente muito fixado em solos tropicais, a difusão é muito dificuldade em épocas mais 

secas ou em solos compactados (Figura 4). Em solos secos o “filme” de água que 

recobre a partícula de um óxido ou hidróxido de Fe e Al é pequeno, tornando a difusão 

do P bem menor (Figura 4a). Em solos compactados, a difusão do P também é 

reduzida porque a adsorção aumenta (Figura 4b). 

 



~ 23 ~ 
 

Tabela 2. Relação entre o processo de contato do nutriente com as raízes e a localização do 

adubo 

Nutriente 

Processo de contato 

Aplicação de 
Adubos Difusão 

Interceptação 
Radicular 

Fluxo de 
Massa 

_______________ % do total _____________ 

N 0 1 99 Distante, cobertura 

P 94 2 4 Perto, localizado 

K 72 3 25 Perto, localizado 

Ca 0 28 72 Lanço 

Mg 0 57 43 Lanço 

S 0 5 95 Distante, cobertura 

B 0 29 71 Distante, cobertura 

Cu 10 70 20 Lanço, localizado 

Fe 40 50 10 Lanço, localizado 

Mn 80 15 5 Perto, localizado 

Mo 0 10 90 Lanço 

Zn 60 20 20 Perto, localizado 

Fonte: Adaptado de Malavolta et al. (1997). 

 

Figura 4. Efeito da umidade (a) e da compactação (b) em solos tropicais sob o fluxo difusivo 

de P.  

 

Fonte: Adaptado de Ruiz et al. (1988) e Novais; Smith (1999). 

  

No caso do K, esse efeito é muito reduzido porque a fixação praticamente 

inexiste em solos muito intemperizados e além disso, uma parcela bem significativa 

do K se movimenta por fluxo de massa. Portanto, em solos mais secos, a difusão 

(a) (b)
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diminui o fluxo de massa aumenta (OLIVEIRA et al., 2004), principalmente em solos 

muito fertilizados com K (Figura 5).  

 

Figura 5. Contribuição percentual da difusão e do fluxo de massa na movimentação de K para 

as raízes de algodão, considerando a disponibilidade de água no solo e a aplicação de 15 mg 

dm-3 (a) e 121 mg dm-3 de K (b).  

Fonte: Oliveira et al. (2004). 

 

Premissas da fertilidade do solo 

 Restituir 

A ciclagem de nutrientes na agricultura de plantas cultivadas de forma 

convencional é pequena ou inexistente. Por outro lado, o solo pode esgotar suas 

reservas ou mesmo de tanto reduzi-las, inviabilizar o cultivo de plantas. Portanto, o 

solo na agricultura convencional para manter sua produtividade precisa ser 

constantemente fertilizado. Essa fertilização precisa ser, no mínimo, com a quantidade 

de nutrientes que foi exportada do solo no produto colhido. Se mesmo sendo uma 

agricultura convencional, ela tiver um viés de sustentabilidade, a fração da quantidade 

de nutrientes que permaneceu nos restos de cultivo deve retornar ao solo, como por 

exemplo, na incorporação desses restos de cultivo. No entanto, se não houver 

nenhum viés de sustentabilidade, a quantidade de nutrientes que deve retornar ao 

solo é a extraída. Essa é uma premissa muito teórica, porque o retorno daqueles 
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nutrientes que permaneceram nos restos de cultivo, quando incorporados, não 

devolvem os nutrientes com o imediatismo que o cultivo seguinte requer, seja ele 

permanente ou temporário. Portanto, a opção de fertilizar o solo baseada na premissa 

da restituição, deve devolver tudo aquilo que foi extraído. Isso não exclui a importância 

da boa prática da incorporação dos restos de cultivo, como aporte direto de matéria 

orgânica, principalmente em solos tropicais. 

A exportação ou extração de nutrientes ou ambas quando relacionadas com a 

produtividade podem avaliar a eficiência do sistema solo/planta, principalmente 

quando se busca melhores cultivares ou variedades e, de certa forma, podem ser 

utilizadas para recomendar fertilizantes, de acordo com a produtividade esperada 

(Tabela 3). Por exemplo, para uma produtividade esperada de 100 Mg ha-1 de cana-

de-açúcar serão requeridos pela variedade RB92579 214 kg ha-1 de N. Para essa 

mesma produtividade, se o cultivo for com a variedade SP81-3250 serão necessário 

apenas 149 kg ha-1 de N (OLIVEIRA et al., 2016). Portanto, a escolha de um material 

genético mais eficiente proporcionou uma economia de 30% de N. Isso é muito 

importante em solos tropicais pela sua baixa fertilidade natural.  

 

Tabela 3. Desempenho de variedades de cana-de-açúcar relacionando nutrição nitrogenada, 

produtividade e eficiência nutricional 

Variedade 
N 

Produtividade Eficiência 
Extração Exportação 

 _________kg ha-1_________ Mg ha-1 kg Mg-1 
RB72454 118 81 (69%) 68 1,74 
RB763710 120 73 (61%) 79 1,52 
SP78-4764 152 93 (61%) 76 1,99 
SP81-3250 123 78 (63%) 83 1,49 
RB867515 160 91 (57%) 88 1,83 
RB92579 193 147 (76%) 90 2,14 

Fonte: Adaptado de Oliveira et al. (2016). 

 

 Mínimos 

A fertilidade do solo será avaliada pelo nutriente que minimiza o sistema. Em 

solos tropicais os mínimos são muitos. A disponibilidade de P é mínima; o K, Ca e Mg 

normalmente apresentam níveis aquém das necessidades requeridas pelas plantas; 

e o N é pouco ofertado pelos baixos teores de matéria orgânica dos solos. Isso regula 

a produtividade das culturas e torna os cultivos muito dependentes de fertilizantes. 
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Como a correção é de muitos mínimos, em algum momento, a produtividade é 

limitada, porque torna-se economicamente inviável corrigir tantos mínimos. 

 

 Improporcionalidade  

O incremento da fertilidade do solo não é proporcional a produtividade das 

culturas. Quando o nutriente que minimiza a fertilidade do solo vai sendo corrigido, a 

produtividade passa a ser regulada pelo próximo nutriente limitante. Assim, a 

proporcionalidade entre o incremento da produtividade do cultivo e o aumento da 

fertilidade é elevada no início da correção, depois os acréscimos passam a ser cada 

vez menos proporcionais (Figura 6).  

 

Figura 6. Produção de colmos de cana-de-açúcar cultivada em Latossolo (a) e Gleissolo (b) 

em função da aplicação de P. MEA e MEE são as doses de máxima eficiência agronômica e 

econômica, respectivamente. 

Fonte: Adaptado de Simões Neto et al. (2011). 

 

 Essas curvas de resposta entre produtividade e incremento da fertilidade 

definem os níveis críticos dos nutrientes no solo, principalmente P e K. É possível 

também calcular a dose de máxima eficiência agronômica (MEA) e teoricamente 

estabelecer a dose de máxima eficiência econômica (MEE) (ALVAREZ V., 1996). A 

dose de MEA é definida como aquela onde não há mais resposta na produtividade 

com o incremento do nutriente. É o ponto na curva onde se atinge o patamar. Outro 

nutriente passa a limitar a produtividade. A dose de MEE é teoricamente definida como 

a dose do nutriente que corresponde a 90% da produtividade máxima. Os incrementos 

de produtividade a partir dessa dose não são teoricamente econômicos. Nesse ponto, 

o solo atinge seu nível crítico. Em solos tropicais essas doses de fertilizantes são 

normalmente elevadas e precisam ser monitoradas. 
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 Decrescer 

A fertilidade dos solos cultivados tende a decrescer com o tempo de cultivo se 

não forem executados manejos sustentáveis, como rotação de culturas, pousio, 

correção da acidez, fosfatagem, entre outros. O importante é que se reponha ao solo 

tudo que foi exportado nas colheitas. Isso pode ser feito a curto, médio e longo prazos, 

dependendo do nível de exportação do produto colhido e do manejo do cultivo. Nesse 

aspecto, o uso da matéria orgânica é fundamental para o incremento da fertilidade de 

solos tropicais, principalmente devido a suas interações físicas e químicas com o solo.  

 

Correções químicas da fertilidade de solos tropicais 

A acidez é o principal fator de degradação química do solo e abrange áreas 

extensas de solos nas zonas temperadas e, principalmente, nos trópicos (Figuras 1 

e 2). A acidez do solo afeta significativamente as características químicas, físicas e 

biológicas do solo e a nutrição das plantas. 

O desenvolvimento da acidez é um processo que ocorre à medida que os cátions 

de caráter básico, como Ca2+, Mg2+ e K+ são removidos do complexo de troca e 

deslocados por cátions de caráter ácido, como H+ e Al3+ e, de alguma forma, 

removidos desse complexo. 

Os solos tropicais são normalmente ácidos, seja pela ocorrência de precipitação 

pluvial suficientemente alta para lixiviar quantidades elevadas de cátions de caráter 

básico trocáveis do solo, seja pela ausência de minerais primários e secundários 

responsáveis pela reposição desses cátions. Essa acidez é representada nos solos 

de diferentes formas: 

 acidez ativa que se refere à atividade dos íons H+ em solução, sendo medida 

usualmente por métodos potenciométricos que dão o pH do solo. O conceito de 

pH foi introduzido para representar a concentração, ou mais exatamente a 

atividade de H+ na solução do solo, que pode agronomicamente nortear correções 

químicas dessa acidez (Tabela 4). 

 Acidez trocável mede a quantidade de H+ e Al3+, além de outros íons de caráter 

ácido na forma trocável (Mn2+ ou Mn4+, Fe2+ ou Fe3+ e outros) retidos pelas cargas 

negativas do solo. Porém, como em muitos solos o teor de H+ trocável é muito 

pequeno (o mesmo acontece com a acidez de outros cátions de reação ácida), 

considera-se o resultado de acidez trocável como sendo o teor de Al trocável (Al3+). 

A acidez trocável apresenta relação inversa com o pH do solo. Portanto, o aumento 
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do pH do solo é uma das alternativas para reduzir ou mesmo eliminar o efeito da 

acidez trocável. Quando o pH do solo, determinado em água, está com valores 

próximos a 5,5, o Al3+ trocável praticamente se anula (Figura 7). 

 

Tabela 4. Classes de interpretação para valores de pH do solo, baseadas em critérios 

agronômicos 

Classificação agronômica do pH(1) 
Muito baixo Baixo Bom(2) Alto Muito Alto 

< 4,5 4,5 – 5,4 5,5 – 6,0 6,1 – 7,0 > 7,0 
(1) pH em água, relação 1:2,5. (2) pH adequado.  

Fonte: Alvarez V. et al. (1999). 

 

Figura 7. Relação entre a acidez trocável e pH do solo.  

 
Fonte: Souza et al. (1985). 

 

 Acidez potencial inclui a acidez trocável, bem como os íons H ligados 

covalentemente que se dissociam de compostos orgânicos, de grupos OH- na 

superfície das argilas, e de alguns polímeros de Al; 

 Acidez não-trocável que é determinada pela diferença entre a acidez potencial e 

trocável. 

 

 Portanto, antes de se iniciar qualquer programa nutricional e de manejo da 

fertilidade do solo, é necessário corrigir a acidez. Para essa correção, o insumo mais 

utilizado para a camada superficial do solo é o calcário e, para a subsuperficial, é o 

gesso agrícola (SOUSA; LOBATO, 2004). A efetividade do calcário depende do tempo 
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decorrido da aplicação, do sistema de preparo do solo e do volume de solo corrigido 

(MIRANDA et al., 2005). O uso do gesso agrícola ou de sais mais solúveis de Ca, 

ainda, apresenta restrições de ordem técnica e, ou, econômica. Em vista dessas 

constatações, muitos pesquisadores, postulam que a seleção de variedades 

produtivas e tolerantes à toxidez de Al seja considerada um componente de grande 

importância dentro das estratégias de manejo dos solos ácidos (ROSSIELLO; JACOB 

NETTO, 2006). No entanto, enquanto buscam-se variedades tolerantes, a correção 

da acidez, seja pelo calcário em superfície ou pelo gesso agrícola em subsuperfície, 

são práticas agrícolas indispensáveis para melhorar a produtividade das culturas em 

solos tropicais. 

 Assim, a incorporação de calcário ao solo é prática agrícola denominada de 

calagem que tem os seguintes objetivos: 

 Corrigir a acidez do solo, pela neutralização do H+: 

CaCO3 + H2O               Ca2+ + HCO3- + OH- 

HCO3- + H+              H2CO3            CO2   + H2O 

OH- + H+                H2O 

 Corrigir a toxidez do Al e do Mn por reações de precipitação desses elementos 

químicos, na forma de oxihidróxidos [Al (OH)3 e Mn (OH)2]: 

5CaCO3 + 5H2O               5Ca2+ + 5HCO3- + 5OH- 

Al3+ + 3OH-             Al (OH)3  

Mn2+ + 2OH-              Mn (OH)2     

É oportuno lembrar que essa precipitação poderá ocorrer com o Cu2+, Fe2+, 

Fe3+, Zn2+, diminuindo a disponibilidade desses nutrientes, principalmente em 

elevadas doses de calcário. 

 Fornecer Ca e Mg 

CaCO3 + H2O               Ca2+ + HCO3- + OH- 

MgCO3 + H2O               Mg2+ + HCO3- + OH- 

 Aumentar a capacidade de troca de cátions pela geração de cargas negativas no 

solo, aumentando, consequentemente, a retenção de cátions, como Ca2+, Mg2+ e K+. 

 Em solos de Cerrado, neutralizar os sítios de cargas positivas dos oxihidróxidos 

de Fe e Al, minimizando, a adsorção de P. 

 Aumentar a atividade biológica do solo, principalmente à fixação biológica de N e 

a contribuição do Mo neste processo, além de promover a mineralização da matéria 

orgânica. 
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 Melhorar a eficiência de utilização de nutrientes e água, pelas melhores condições 

de desenvolvimento do sistema radicular. 

No Brasil, há grande diversidade de regiões com características específicas de 

solo e clima. Assim, tecnologias geradas em determinada região nem sempre poderão 

ser utilizadas em outras, sem modificações para adaptá-las às condições locais. 

Vários métodos para estimar a necessidade de calagem (NC) são utilizados no 

País. No Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, foi adaptado o SMP (MIELNICZUK 

et al., 1969), enquanto em São Paulo e parte do Paraná, foi adaptado o da saturação 

por bases (RAIJ, 1991). Nas outras regiões, principalmente na dos Cerrados, o 

método mais empregado é baseado no teor de Al3+ e de Ca2+ e Mg2+, difundido 

principalmente por Mohr (1960) e Cate (1965). Em Minas Gerais, considera-se a 

tolerância da cultura ao Al3+ (ALVAREZ V; RIBEIRO, 1999). No Nordeste, os critérios 

para neutralização do Al3+ e elevação dos teores de Ca2+ e Mg2+ do solo são utilizados 

em forma excludente, sendo o maior valor obtido utilizado na recomendação da NC, 

uma vez que, ao se neutralizar o Al3+ fornece-se Ca2+ e Mg2+ e vice-versa 

(CAVALCANTI et al., 2008). 

A calagem é a prática mais eficiente para elevar o pH, os teores de Ca2+ e 

a saturação por bases, além de reduzir o Al3+ e sua saturação nos solos. No 

entanto, a reação do calcário restringe-se ao local de aplicação, não atendendo 

a correção da acidez no subsolo, que por sua vez, depende da percolação de sais 

(CAÍRES et. al., 2004). Gesso tem sido a mais promissora das alternativas para 

a redução da acidez trocável no subsolo, por sua maior mobilidade no perfil, 

atingindo profundidades além da camada arável (SOUSA et al., 2007). 

Em solos tropicais de regiões áridas e semiáridas é comum a presença de solos 

com altos teores de cátions de caráter básico, oriundos do material de origem, ou 

ainda, da presença de solos halomórficos de reação neutra a alcalina, devido à grande 

concentração de sais na superfície, resultante do processo de ascensão capilar 

(RIBEIRO, 2010). São os solos afetados por sais. Nesses solos, quando o controle da 

salinidade e sodicidade não é efetivo, a degradação deverá ser revertida por meio da 

retirada dos sais solúveis em excesso, em particular do Na+ trocável. Esta correção, 

geralmente, é bastante onerosa e nem sempre atinge os objetivos almejados, pelas 

dificuldades de incorporação dos corretivos em solos, geralmente, com problemas 

físicos. 
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Fertilização de solos tropicais 

As recomendações de adubação praticadas no país baseiam-se, 

essencialmente, em curvas de resposta, em que nutrientes são aplicados em doses 

crescentes e seus efeitos observados no incremento da produção, sendo tais 

calibrações regionalizadas e para determinados tipos de solo. Tais métodos de 

pesquisa geram tabelas de recomendação que, embora com razoável acerto em suas 

indicações, apresentam evidente empirismo ou subjetivismo em sua constituição. 

Assim, uma simples comparação entre tabelas de diferentes estados brasileiros 

mostra diferentes recomendações para condições semelhantes de solo e de cultivo, e 

a mesma recomendação para diferentes solos (Tabela 5). 

É premente o desenvolvimento de um modelo menos empírico que permita 

diferenciar a necessidade das culturas, de acordo com a produtividade desejada e o 

potencial de suprimento do solo, de tal forma que a adição de nutrientes seja oriunda 

fundamentalmente do balanço nutricional. O conhecimento desse balanço permitirá 

ajustes para a obtenção de recomendações mais adequadas, podendo, inclusive, 

chegar a uma redução na quantidade de fertilizantes a utilizar. O ajuste de modelos 

mecanísticos de abrangência mais generalizada pode tornar-se uma ferramenta eficaz 

para recomendações criteriosas de fertilizantes para os diferentes cultivos no Brasil. 

Por outro lado, as recomendações de corretivos e fertilizantes precisam ser 

analisadas de forma crítica por um bom programa de nutrição, por meio da diagnose 

foliar, avaliando a probabilidade de resposta para estas recomendações, sejam elas 

oriundas de um Sistema, sejam baseadas nas tabelas de recomendação dos Estados. 

Isso tranquiliza o agricultor basicamente de duas maneiras: primeiro lhe permite 

acompanhar a capacidade nutricional das recomendações de corretivos e fertilizantes 

que estão sendo praticadas em seu cultivo; e segundo, ainda lhe possibilita a 

informação agronômica de qual é o potencial de resposta para aquela recomendação, 

facultando-lhe, inclusive, a tomada de decisão para execução completa ou fracionada 

da recomendação proposta. 

A estruturação das informações necessárias para modelar a demanda de 

nutrientes para determinada produtividade permite desenvolver um Sistema para 

cálculo do balanço nutricional e recomendação de corretivos e fertilizantes. O balanço 

entre o que será preciso (requerimento da planta) e o que pode ser disponibilizado 

(suprimento do solo) representa a base de desenvolvimento do Sistema. O cálculo do 
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balanço nutricional irá indicar a necessidade, ou não, da aplicação de corretivos e 

fertilizantes. 

 

Tabela 5. Doses de nitrogênio, fósforo e potássio, recomendadas para cana-de-açúcar, de 

acordo a classe de teores de fósforo e potássio e ciclo de cultivo, segundo as Recomendações 

de Adubação e Calagem para o Estado de São Paulo – Boletim Técnico 100 (SP), 

Recomendações para o Uso de Corretivos e Fertilizantes em Minas Gerais – 5ª Aproximação 

(MG), e Recomendações de Adubação para o Estado de Pernambuco – 2ª Aproximação (PE) 

Classe de 

teores 

N P2O5 K2O 

SP MG PE SP MG PE SP MG PE 

                                                   ______________________________________kg ha-1___________________________________________________ 

Cana planta 

Não analisado 60-90 0-60 40 -  - - - - - 

MB  - - 180 - - 200 - - 

B  - - 140 150 180 160 160 100 

M  - - 100 100 90 120 120 70 

A  - - 80 50 40 80 80 70 

MA  - - - - - 0 - - 

Cana soca 

Não analisado 120 100 100       - - - - - - 

MB  - - - - - - - - 

B  - - 30 40 40 150 140 120 

M  - - 0 0 30 120 100 100 

A  - - 0 0 0 90 60 100 

MA  - - 0 - - - - - 

MB, muito baixo; B, baixo; M, médio; A, alto; MA, muito alto. 

Fonte: Adaptado de Raij et al. (1996), Ribeiro et al. (1999) e Cavalcanti et al. (2008). 

 

Esse Sistema apresenta algumas vantagens para o cálculo de doses 

recomendáveis de corretivos e fertilizantes. Em primeiro lugar, pode-se, conhecendo 

o que o solo é capaz de disponibilizar, prever qual será a produtividade de um 

determinado cultivo, sem a adição de fertilizantes (Figura 8). 

Se o incremento de produtividade proporcionado pela adição de fertilizante 

(Figura 8B) é ou não economicamente viável é uma decisão do agricultor. O mais 

importante, é mostrar a versatilidade que teria um Sistema como esse, para informar 

até que produtividade é possível se alcançar com o nível de fertilidade que o solo 

apresenta. 
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Figura 8. Representação esquemática de um sistema sem adição de fertilizantes (A) e com 

adição de fertilizantes, com o respectivo incremento de produtividade (B).  

 

Fonte: Freire (2001). 

 

Fertilidade sustentável de solos tropicais 

A expansão da agricultura associada à conversão de novas terras e o uso 

intensivo do solo em áreas já submetidas à agricultura, utilizando variedades de alto 

rendimento e exigência em fertilização, tem enfrentado nos últimos anos uma grande 

pressão para a adoção de estratégias de manejo que garantam a viabilidade da 

produção em longo prazo.  A agricultura deve buscar a sustentabilidade ambiental e 

econômica, visando economizar ao máximo, os recursos naturais não renováveis 

(BAREA, 2015). 

Os sistemas de produção em todo mundo variam com os fatores climáticos e 

com a fertilidade do solo. Existe um requerimento de nutrientes, sobretudo de N para 

o pleno desenvolvimento das culturas. Atualmente, estima-se que aproximadamente 

100 Mt ano-1 de N fixado industrialmente seja utilizado pela agricultura em todo o 

mundo. No Brasil, a quantidade de fertilizantes nitrogenados destinados ao uso 

agrícola é em torno de 5,2 Mt ano-1 (FAOSTAT, 2019). 

A adubação nitrogenada representa um alto custo ambiental, uma vez que a 

produção de fertilizantes requer um elevado consumo de energia, representando 1,2% 

da demanda global de energia primária, proveniente em grande parte de fontes 

naturais não-renováveis (AHLGREN et al., 2010). Além disso, estima-se que apenas 

Solo

Fertilizante

Produtividade

Incremento de

produtividade

A

B
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30-50% do N aplicado seja absorvido pelas culturas, sendo o restante perdido por 

lixiviação, volatilização e desnitrificação (SMIL, 1999).  

O uso excessivo de P como fertilizante também apresenta um custo ambiental 

bastante elevado. De acordo com a FAO, no Brasil, a utilização de fertilizantes 

fosfatados na agricultura é em torno de 5,15 Mt ano-1. A FAO estimou que 

aproximadamente 15% a 30% de P como fertilizante é realmente consumido pelas 

lavouras, geralmente porque os fertilizantes são aplicados muito além da demanda 

das plantas (FAOSTAT, 2019). Parte do P é fixado no solo, de forma que fica 

indisponível às culturas, sendo o restante perdido por escoamento, contribuindo para 

a eutrofização de águas doces.  

A produção agrícola está intimamente relacionada com a nutrição das plantas. 

Para a obtenção de elevada produtividade concomitante com a redução da utilização 

de fertilizantes nitrogenados e fosfatados, se faz necessário a busca por alternativas 

que aumentem a eficiência de uso dos fertilizantes pelas culturas (FLORES et al., 

2012). 

A utilização de bactérias promotoras de crescimento vegetal é uma alternativa 

para substituição ou otimização de uso destes fertilizantes. As bactérias promotoras 

de crescimento vegetal estabelecem interações benéficas com as plantas, 

promovendo seu desenvolvimento por meio de mecanismos como: fixação biológica 

de N (PURI et al., 2016), biocontrole de doenças (PAGNUSSAT et al., 2016), produção 

de fitohormônios, como o ácido indol acético (AIA) (CHAVES et al., 2015), produção 

de sideróforos (AHEMAD e KIBRET, 2014) e solubilização biológica de nutrientes, 

como fosfato inorgânico (BATTINI et al., 2016). Em muitos casos, esses mecanismos 

atuam de forma conjunta, tornando o uso dessas bactérias na produção agrícola ainda 

mais vantajoso (BACKER et al., 2018).  

A inoculação de bactérias promotoras de crescimento vegetal tem sido utilizada 

em diferentes espécies vegetais, como cana-de-açúcar (LIMA et al., 2018), milho 

(MOHANTY et al., 2017), soja (THILAKARATHNA; RAIZADA, 2017), feijão 

(PANKIEVICZ et al., 2016), dentre outras. 

Associado a utilização de bactérias promotoras de crescimento vegetal em 

solos tropicais, o uso de matéria orgânica tem uma importância fundamental. Como 

por exemplo a utilização de resíduos orgânicos. Os efeitos benéficos deles para o solo 

têm sido objeto de muitos estudos a algum tempo (BEBÉ et al., 2009; ZOLIN et al.; 

2011). A decomposição desses resíduos pode alterar as características químicas, 
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físicas e biológicas do solo quando aplicados em quantidades suficientes e adequadas 

para atender as exigências nutricionais da cultura. As características intrínsecas dos 

resíduos, associadas às condições edafoclimáticas, alteram a sua velocidade de 

decomposição, refletindo sobre a disponibilidade de nutrientes para o solo (AITA; 

GIACOMINI, 2003). 

Estudos que associem a decomposição de resíduos a tipos específicos de 

bactérias não são comuns, mas para que haja decomposição é necessário que haja 

a atuação de microrganismos que acessem o material orgânico, liberando nutrientes. 

As bactérias são responsáveis por promover crescimento vegetal e esses 

microrganismos podem alterar a estrutura populacional de outros organismos ao longo 

da cadeia trófica, afetando processos vitais do solo, como a decomposição e a 

ciclagem de nutrientes. Restrição no uso desses micro-organismos pode impactar o 

sistema agrícola à maior dependência por fertilizantes minerais (MOREIRA et al., 

2010). Essa é uma excelente proposta de fertilidade sustentável de solos tropicais. 
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Capitulo 2:  

 

SOLOS E IRRIGAÇÃO 

 

Clovis Manoel Carvalho Ramos 
Luís Henrique Bassoi 

Pedro Róbinson Fernandes de Medeiros 
Maraísa da Silva Ferreira 

 

Dados regionalizados como ferramenta de caracterização de área e gestão da 

irrigação 

O planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos em um perímetro 

irrigado exige a utilização de técnicas e instrumentos capazes de auxiliar profissionais 

a realizarem a gestão de água em um cenário complexo quanto às demandas e ofertas 

desse recurso. Para isso, o conhecimento da variabilidade espacial dos atributos do 

solo relacionadas ao fluxo e armazenamento de água no mesmo, pode contribuir na 

definição de melhores estratégias para o manejo sustentável do solo e da água. 

O planejamento agrícola em uma área irrigada busca considerar diferentes 

informações que variam no espaço e no tempo, como o uso do solo, disponibilidade e 

demanda de água, a prática da irrigação e suas interações com o solo, a planta e o 

clima. Estes fatores complexos podem ser analisados com auxílio de tecnologias que 

favoreçam a eficiência no uso da água, principalmente em grandes áreas como os 

perímetros irrigados, e principalmente em situações de escassez de água. Desta 

forma a utilização de ferramentas computacionais e modelos de distribuição espacial 

podem auxiliar na geração de mapas com dados de variação espacial dos atributos 

do solo, a definição de zonas homogêneas, determinação da velocidade de infiltração 

de água no solo e o uso de funções de pedotransferência aliadas a espacialização 

dos dados podem auxiliar na gestão da irrigação em áreas específicas, melhorando o 

uso da água em escala de perímetro irrigado. 

Assim essas ferramentas viabilizam a caracterização de grandes áreas. Esta 

caracterização permite a utilização de modelos que podem simular cenários de 

exploração agrícola e consequente uso de água auxiliando os gestores no 

planejamento e definição de estratégias para resolver problemas futuros. 

O Perímetro Irrigado do Pontal Sul, Petrolina-PE, encontra-se com sua 

estrutura de bombeamento e distribuição de água concluída e teve as primeiras 
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unidades empresariais entregues em 2019, porem já existia estudos realizados desde 

2009 no referido perímetro. Ramos (2012) realizou a espacialização das frações 

granulométricas, através do ajuste dos semivariogramas teóricos para os teores das 

frações areia, silte e argila em duas camadas de solo (0,00 a 0,20 m e 0,20 a 0,40), 

para 62 pontos distribuídos ao longo dos 7,7 mil ha do perímetro irrigado. Estes 

semivariogramas permitiram a geração de mapas da distribuição das frações texturais 

para toda a área do perímetro irrigado (Figura 1), utilizando a krigagem como método 

de interpolação. 

 

Figura 1 - Mapas da distribuição espacial das frações areia, argila e silte no Perímetro Irrigado 

do Pontal Sul, PE.  

 
Fonte: Ramos, 2012. 

 

Os percentuais das frações granulométricas apresentaram dependência 

espacial forte, segundo a classificação proposta por Zimback (2001), para areia, silte 

e argila nas camadas de 0-0,20 m, enquanto apenas para o silte a dependência 

espacial foi moderada nas camadas 0,20–0,40 m e dependência forte para a areia e 

a argila (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Índice de dependência espacial (IDE) os atributos físicos do solo. 

Camada Fração Granulométrica IDE 

0,00 - 0,20 
Areia 99,8% 
Argila 100,0% 

Silte 57,1% 

0,20 - 0,40 
Areia 90,7% 
Argila 100,0% 

Silte 98,7% 
Fonte: Ramos, 2012 

 

Para o Perímetro Irrigado do Pontal Sul, Petrolina-PE é possível realizar a 

sobreposição de mapas para coincidência entre a distribuição dos lotes e a 

variabilidade das frações texturais afim de dar suporte a práticas agrícolas para cada 

área em especial. Porém a definição e delimitação de áreas com características mais 

próximas é importante para a tomada de decisão. 

Desta forma Lima (2016) propôs utilização da ferramenta de análise de 

agrupamentos para identificar grupos com homogeneidade e heterogeneidade entre 

os atributos físicos do solo, de interesse ao manejo de irrigação. Então, podem ser 

definidas zonas homogêneas assim como a determinação do menor número de 

parâmetros da delimitação destas zonas. 

Esta técnica pode ser usada para reduzir a dimensão de um conjunto de dados, 

reduzindo uma ampla gama de objetos à informação do centro do seu conjunto 

(LINDEN, 2009). A aplicação dessa técnica proporciona um melhor conhecimento de 

áreas agrícolas por meio de sua variabilidade. A necessidade de elevada quantidade 

de amostras para caracterizar grandes extensões de área e os diferentes tipos de 

análises e obtenção dos dados, muitas vezes onerosas, podem ser minimizadas 

unindo as ferramentas de espacialização e métodos de previsão. Métodos de previsão 

têm sido propostos para identificar os parâmetros fundamentais que afetam o fluxo da 

água no solo na zona não saturada a partir de variáveis mais fáceis de serem medidas 

e acessíveis (ROMANO; PALLADINO, 2002) e do menor número destas variáveis. 

Utilizando atributos físicos do solo como areia, silte, argila, densidade do solo 

(DS), porosidade total (PT) e velocidade de infiltração básica, Lima (2016) delimitou 

em três zonas homogêneas, para um conjunto de dados, o Perímetro Irrigado Pontal 

Sul (Tabela 2). Para esta definição foi utilizada a análise multivariada de agrupamento 

usando o algoritmo fuzzy c-means (FCM), foi considerado como parâmetro de 



~ 45 ~ 
 

avaliação o valor do índice de desempenho fuzziness (FPI) e a entropia de partição 

modificada (MPE), descritas por Odeh et al. (1992). 

 

Tabela 2 - Média e desvio padrão (DP) dos atributos físicos do solo referentes à camada de 

solo de 0,0-0,20 m(1) e da velocidade de infiltração básica (VIB) e resultado do teste de Tukey 

HSD(2) para cada zona homogênea (ZH) resultadas das diferentes combinações de 

variáveis(3). 

ZH 
Areia (kg kg-1) Silte (kg kg-1) Argila (kg kg-1) DS (g cm-3) PT (%) VIB (mm h-1) 

Média s Média S Média s Média s Média s Média s 

C1 

1 0,821 a 0,04 0,095 b 0,03 0,084 b 0,03 1,55 b 0,07 39,79 b 2,21 166,33 a 72,60 

2 0,744 b 0,06 0,179 a 0,06 0,078 b 0,03 1,64 a 0,04 36,26 c 1,64 121,12 ab 65,02 

3 0,694 c 0,05 0,196 a 0,06 0,113 a 0,04 1,47 c 0,09 42,80 a 3,39 103,08 b 41,76 

C2 

1 0,821 a 0,04 0,092 c 0,03 0,087 b 0,02 1,54 b 0,08 - - 167,15 a 76,46 

2 0,781 b 0,04 0,153 b 0,04 0,066 b 0,02 1,63 a 0,06 - - 142,59 ab 51,25 

3 0,686 c 0,05 0,203 a 0,06 0,117 a 0,04 1,54 b 0,11 - - 95,54 b 51,67 

C3 

1 0,818 a 0,04 0,097 b 0,03 0,085 b 0,02 - - - - 171,89 a 70,66 

2 0,764 b 0,04 0,168 a 0,04 0,068 b 0,02 - - - - 121,02 b 49,22 

3 0,678 c 0,05 0,203 a 0,06 0,124 a 0,04 - - - - 90,27 b 52,18 

(1) DS, densidade do solo; PT, porosidade total. (2) As médias das variáveis na mesma coluna de cada 

combinação, seguidas por letras distintas são diferentes entre zonas homogêneas pelo teste de Tukey 

HSD (p ≤ 0,05). (3) C1, combinação entre areia, silte, argila, DS, PT e VIB; C2, entre areia, silte, argila, 

DS e VIB; C3, entre areia, silte, argila e VIB. 

Fonte: Lima, 2016. 

 

Observando a diferença significativa que houve entre as zonas de manejo nas 

três combinações de atributos, verifica-se que é possível obter um zoneamento sem 

a utilização da DS e PT. Os resultados obtidos oferecem informações importantes 

para o planejamento da distribuição da água no Perímetro Irrigado Pontal Sul. 

Correia (2016) analisou os dados de infiltração da água no solo de 21 pontos 

georreferenciados, na área do perímetro irrigado do Pontal Sul. Foram escolhidos 7 

pontos para cada zona homogênea, de acordo com a classificação realizada por Lima 

(2016), levando em consideração a combinação 1 (C1, Figura 2). A autora observou 

que na área do Perímetro de Irrigação Pontal Sul a VIB foi muito alta, com média de 

40,46 cm h-1 para a zona 1, 24,59 cm h-1 para a zona 2 e 24,79 cm h-1 para a zona 3, 

(Figura 3). 
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Figura 2 - Mapas de zonas homogêneas definidas utilizando as combinações dos dados 

interpolados de areia, silte, argila, densidade do solo (DS), porosidade total (PT) e velocidade 

de infiltração básica (VIB) (C1); areia, silte, argila, DS e VIB (C2); e areia, silte, argila e VIB 

(C3).  

 
Fonte: Lima, 2016. 

 

Figura 3. Velocidade de infiltração básica de água no solo (VIB), obtida por metodologia de 

anéis concêntricos, amostrados em 21 pontos no Perímetro de Irrigação Pontal Sul.  

 
Fonte: Coreia, 2016. 

 

De acordo com a Tabela 2, os maiores teores de areia e os menores de silte 

foram encontrados na zona 1, onde a média da VIB foi mais alta, e todos os pontos 

de medida tem valores maiores que as outras duas zonas classificadas (Figura 3). 

Nas zonas 2 e 3 o valor da VIB estão praticamente equilibrados com relação à média 

e ao conjunto de pontos (Figura 3). Para estas duas zonas há diferença nos 

percentuais de areia e argila, mas não há diferença significativa nos teores de silte. 

A partir das informações de variabilidade espacial dos atributos do solo e das 

zonas homogêneas, Lima (2016) testou funções de pedotransferência para estimar a 

umidade do solo na capacidade de campo e ponto de murcha assim como a 

espacialização da disponibilidade de água no solo (Figuras 4 e 5). 
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Figura 4 - Mapas de zonas homogêneas dos atributos capacidade de campo (CCE), ponto 

de murcha permanente (PMPE), água disponível observada estimada (ADE), para as 

camadas de solo de 0,00-0,20 m.  

 
Fonte: Lima, 2016. 

 

Figura 5 - Mapas de zonas homogêneas dos atributos capacidade de campo (CCE), ponto 

de murcha permanente (PMPE), água disponível observada estimada (ADE), para as 

camadas de solo de 0,20-0,40 m.  

 
Fonte: Lima, 2016. 

 

Os dados estimados por funções de pedotransferência surgem como uma 

alternativa para prever as características de retenção da água no solo em áreas com 

pouca informação sobre esse atributo do solo, como o Perímetro Irrigado Pontal Sul. 

Assim é possível realizar uma previsão do armazenamento de água no solo e 

caracterizar as áreas irrigadas em escala de perímetro irrigado como subsídio para 

uma gestão da distribuição e demanda de água pelos diversos irrigantes. 

Desta forma, Souza (2020) realizou simulações estimando a demanda de água 

em diversos cenários de exploração agrícola levando e conta a média dos atributos 

do solo, de acordo com o zoneamento proposto por Lima (2016), a medidas históricas 

de evapotranspiração da região e a capacidade de vazão das estações de 
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bombeamento de cada setor do Perímetro Irrigado do Pontal Sul. Os cenários 

testados foram os expostos na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Culturas e porcentagem de área ocupada no Perímetro Irrigado Pontal Sul. 

1 

Acerola 4,70 

Porcentagem de área e culturas 
utilizadas no perímetro irrigado Nilo 

Coelho 

Caju 5,20 

Goiaba 8,00 

Banana 8,20 

Coco 11,10 

Uva 23,50 

Manga 39,30 

2 

Acerola 33,30 

Culturas com maior demanda Banana 33,30 

Goiaba 33,40 

3 

Banana 16,66 

Sugeridas no relatório final de projeto 
executivo do Pontal – Área Sul 

Coco 16,67 

Goiaba 16,67 

Manga 33,33 

Uva 16,67 

4 
Manga 67,00 Culturas de maior destaque na região 

(proporcional ao perímetro irrigado Nilo 
Coelho) Uva 33,00 

5 

Banana 33,33 

*** Coco 33,33 

Manga 33,34 

6 

Banana 33,33 

*** Coco 33,33 

Uva 33,34 

7 

Acerola 33,33 

*** Goiaba 33,33 

Uva 33,34 
*** Cenários definidos por Souza, 2020. Fonte: Souza, 2020 

 

A partir dos cenários propostos foi realizado o estudo da demanda para cada 

setor suprido por uma estação de bombeamento. Esta demanda foi compatibilizada 

com a capacidade de bombeamento para verificar se a vazão atenderia a demanda 

de cada cenário ao longo do ano. Utilizando como exemplo os setores atendidos pelas 

estações de bombeamento 19 e 58 (Figuras 6 e 7), verifica-se problemas de demanda 

em relação a capacidade de bombeamento nos cenários 2, 3, 5, 6 e 7, para o período 

entre setembro e dezembro. Quando simulados, os cenários apresentaram elevadas 
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demandas de evapotranspiração, necessitando, portanto, de uma revisão e alteração 

no planejamento dessas áreas. 

 

Figura 6. Demanda hídrica para o Projeto Pontal – Área Sul, estação de recalque 19.  

 
Fonte: Souza, 2020. 
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Figura 7. Demanda hídrica para o Projeto Pontal – Área Sul, estação de recalque 58.  

 
Fonte: Souza, 2020. 

 

Dimensionamento de bulbo úmido  

Segundo Maia et al. (2010) a irrigação localizada tem aumentado de modo 

contínuo nos últimos anos em todo o mundo e no Brasil, a expansão da irrigação 

localizada não só tem sido contínua, como tende a acelerar, em decorrência, 

principalmente, da expectativa de aumento das áreas plantadas com fruteiras em 

diversas regiões, a exemplo da irrigação por gotejamento, e pelas suas características 
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inerentes de alta uniformidade de aplicação de água e manutenção contínua de ótimos 

teores de umidade no solo próximo ao sistema radicular, tem sido o sistema mais 

utilizado. 

A Região Integrada de Desenvolvimento Econômico (RIDE) Petrolina-Juazeiro 

é um dos exemplos de aumento do uso da irrigação localizada impulsionado pelas 

vantagens que favorecem a produção de frutas em qualidade de exportação e 

quantidade economicamente viáveis ao investimento econômico. E este crescimento 

está direcionado aos sistemas de irrigação por gotejamento e microaspersão para as 

principais culturas plantadas, como por exemplo, uva, manga, goiaba, coco verde, 

melão, melancia, acerola, maracujá e banana. 

Segundo Maia et al. (2010) o movimento de água no solo sob irrigação 

localizada com ponto de emissão superficial é utilizado como um índice para o 

dimensionamento e o manejo da água de irrigação, devido seu conhecimento ser 

essencial para a determinação do espaçamento entre os emissores. Este mesmo 

autor ainda afirma que o espaçamento dos emissores deve ser de tal maneira que 

uma faixa molhada se forme, porém, a sobreposição exagerada, além do maior custo 

devido ao maior número de emissores, diminuirá a eficiência de aplicação da água de 

irrigação. 

Assim evidenciando a necessidade de estudos que avaliam o 

dimensionamento do bulbo molhado para os mais diversos tipos de solos em regiões 

que tem como principal atividade econômica e agricultura irrigada intensiva voltada 

para a fruticultura, como por exemplo, as regiões do Agropólo Assu-Mossoró no 

estado do Rio Grande do Norte e de Petrolina-Juazeiro nos estados de Pernambuco 

e Bahia. 

Para este tipo de estudo devemos ter em mente que vamos necessitar de 

resultados que demonstre a formação do bulbo úmido molhado no solo com total 

controle das variáveis vazão do emissor (q) e tempo de aplicação (h), juntamente com 

o estudo de caracterização do tipo de solo e suas camadas verticais. 

Segundo Maia et al. (2010), o modelo potencial aplica-se perfeitamente para 

avaliar as dimensões do bulbo molhado em função da vazão do emissor e do tempo 

de aplicação de água. Thabet; Zayani (2008) também utilizaram os modelos potenciais 

com bons resultados em outros trabalhos. 

A seguir o detalhamento de resultados científicos para as regiões agrícolas de 

dos pólos Assu-Mossoró (RN) (Tabelas 4 e 5) e Petrolina-Juazeiro (BA) (Tabelas 6 e 
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7), descrevendo as equações correspondentes ao comportamento das variáveis 

diâmetro superficial (surface diameter) e profundidade máxima (maximum depth) do 

bulbo molhado em função da vazão do emissor e do tempo de irrigação. 

 

Tabela 4. Equações potenciais que demonstram a relação entre o volume aplicado pelo 

emissor e o tempo de aplicação na variável diâmetro superficial (surface diameter) do bulbo 

úmido para os solos estudados no polo agrícola Assu-Mossoró. 

Solos Vazão (L h-1) Equação 

Luvissolo Crômico 

1,0 𝐷𝑠 = 24,68 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 31,05 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 37,55 𝑡 ,  

8,0 𝐷𝑠 = 43,62 𝑡 ,  

Argissolo Vermelho-Amarelo 

1,0 𝐷𝑠 = 24,40 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 29,17 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 36,40 𝑡 ,  

8,0 𝐷𝑠 = 42,49 𝑡 ,  

Cambissolo Háplico 

1,0 𝐷𝑠 = 21,79 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 30,56 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 39,11 𝑡 ,  

8,0 𝐷𝑠 = 48,41 𝑡 ,  

Neossolo Quartizarênico 

1,0 𝐷𝑠 = 25,30 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 29,58 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 37,96 𝑡 ,  

8,0 𝐷𝑠 = 39,64 𝑡 ,  

Latossolo Vermelho 

1,0 𝐷𝑠 = 20,53 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 25,89 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 31,52 𝑡 ,  

8,0 𝐷𝑠 = 34,58 𝑡 ,  

Neossolo Flúvico 

1,0 𝐷𝑠 = 19,19 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 26,80 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 39,39 𝑡 ,  

8,0 𝐷𝑠 = 45,45 𝑡 ,  

Fonte: Maia et al. 2010 
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Tabela 5. Equações potenciais que demonstram a relação entre o volume aplicado pelo 

emissor e o tempo de aplicação na variável profundidade máxima (maximum depth) do bulbo 

úmido para os solos estudados no polo agrícola Assu-Mossoró. 

Solos Vazão (L h-1) Equação 

Luvissolo Crômico 

1,0 𝑍𝑚 = 15,26 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 19,91 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 24,97 𝑡 ,  

8,0 𝑍𝑚 = 29,64 𝑡 ,  

Argissolo Vermelho-Amarelo 

1,0 𝑍𝑚 = 18,49 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 20,70 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 30,48 𝑡 ,  

8,0 𝑍𝑚 = 38,92 𝑡 ,  

Cambissolo Háplico 

1,0 𝑍𝑚 = 13,80 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 19,15 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 23,46 𝑡 ,  

8,0 𝑍𝑚 = 35,78 𝑡 ,  

Neossolo Quartizarênico 

1,0 𝑍𝑚 = 14,41 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 18,72 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 28,43 𝑡 ,  

8,0 𝑍𝑚 = 34,60 𝑡 ,  

Latossolo Vermelho 

1,0 𝑍𝑚 = 15,47 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 23,24 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 27,80 𝑡 ,  

8,0 𝑍𝑚 = 35,09 𝑡 ,  

Neossolo Flúvico 

1,0 𝑍𝑚 = 8,85 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 13,15 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 12,41 𝑡 ,  

8,0 - 

Fonte: Maia et al. 2010 

 

Para o polo agrícola Assu-Mossoró localizado no estado do Rio Grande do 

Norte, os solos estudados foram os seguintes, Luvissolo Crômico, Argissolo 

Vermelho-Amarelo, Latossolo Vermelho, Cambissolo Háplico, Neossolo 

Quartizarênico e Neossolo Flúvico (MAIA et al., 2010) segundo a classificação da 

Embrapa (2006). 
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Tabela 6. Equações potenciais que demonstram a relação entre o volume aplicado pelo 

emissor e o tempo de aplicação na variável diâmetro superficial (surface diameter) do bulbo 

úmido para os solos estudados no polo agrícola Petrolina-Juazeiro. 

Solos Vazão (L h-1) Equação 

Associação de Cambissolo e Neossolo 

Flúvico textura franco-arenoso (CYn) 

1,0 𝐷𝑠 = 22,689 𝑡 ,  

1,5 𝐷𝑠 = 26,185 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 26,467 𝑡 ,  

3,0 𝐷𝑠 = 32,004 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 32,205 𝑡 ,  

Associação de Argissolo Amarelo e Argissolo 

Vermelho Amarelo textura francoarenoso 

(PAed) 

1,0 𝐷𝑠 = 20,504 𝑡 ,  

1,5 𝐷𝑠 = 23,876 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 26,835 𝑡 ,  

3,0 𝐷𝑠 = 27,020 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 44,891 𝑡 ,  

Associação de Argissolo Vermelho Amarelo e 

Latossolo textura franco-arenoso (PVA/Aed) 

1,0 𝐷𝑠 = 24,190 𝑡 ,  

1,5 𝐷𝑠 = 29,020 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 25,758 𝑡 ,  

3,0 𝐷𝑠 = 34,523 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 32,523 𝑡 ,  

Argissolo Vermelho Amarelo textura franco-

arenoso (PVAe) 

1,0 𝐷𝑠 = 25,084 𝑡 ,  

1,5 𝐷𝑠 = 21,618 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 24,927 𝑡 ,  

3,0 𝐷𝑠 = 32,175 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 30,742 𝑡 ,  

Argissolo Vermelho Amarelo textura franco-

siltoso (PVA) 

1,0 𝐷𝑠 = 25,446 𝑡 ,  

1,5 𝐷𝑠 = 29,727 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 30,940 𝑡 ,  

3,0 𝐷𝑠 = 32,183 𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 38,966 𝑡 ,  

Vertissolo textura franco-argiloso (VGn) 

1,0 𝐷𝑠 = 20,474 𝑡 ,  

1,5 𝐷𝑠 = 23,919 𝑡 ,  

2,0 𝐷𝑠 = 26,549 𝑡 ,  

3,0 𝐷𝑠 = 27,875𝑡 ,  

4,0 𝐷𝑠 = 35,169 𝑡 ,  

Fonte: (BEZERRA; CAMPECHE, 2015) 
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Tabela 7. Equações potenciais que demonstram a relação entre o volume aplicado pelo 

emissor e o tempo de aplicação na variável profundidade máxima (maximum depth) do bulbo 

úmido para os solos estudados no polo agrícola Petrolina-Juazeiro. 

Solos Vazão (L h-1) Equação 

Associação de Cambissolo e Neossolo 

Flúvico textura franco-arenoso (CYn) 

1,0 𝑍𝑚 = 12,769 𝑡 ,  

1,5 𝑍𝑚 = 14,831 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 18,454 𝑡 ,  

3,0 𝑍𝑚 = 18,433 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 17,241 𝑡 ,  

Associação de Argissolo Amarelo e Argissolo 

Vermelho Amarelo textura francoarenoso 

(PAed) 

1,0 𝑍𝑚 = 13,568 𝑡 ,  

1,5 𝑍𝑚 = 15,404 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 20,239 𝑡 ,  

3,0 𝑍𝑚 = 22,641 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 26,921 𝑡 ,  

Associação de Argissolo Vermelho Amarelo e 

Latossolo textura franco-arenoso (PVA/Aed) 

1,0 𝑍𝑚 = 14,224 𝑡 ,  

1,5 𝑍𝑚 = 15,427 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 20,916 𝑡 ,  

3,0 𝑍𝑚 = 18,770 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 16,441 𝑡 ,  

Argissolo Vermelho Amarelo textura franco-

arenoso (PVAe) 

1,0 𝑍𝑚 = 19,238 𝑡 ,  

1,5 𝑍𝑚 = 23,752 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 24,815 𝑡 ,  

3,0 𝑍𝑚 = 27,816 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 26,532 𝑡 ,  

Argissolo Vermelho Amarelo textura franco-

siltoso (PVA) 

1,0 𝑍𝑚 = 17,872 𝑡 ,  

1,5 𝑍𝑚 = 23,834 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 27,219 𝑡 ,  

3,0 𝑍𝑚 = 26,587 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 25,437 𝑡 ,  

Vertissolo textura franco-argiloso (VGn) 

1,0 𝑍𝑚 = 19,261 𝑡 ,  

1,5 𝑍𝑚 = 21,163 𝑡 ,  

2,0 𝑍𝑚 = 24,924 𝑡 ,  

3,0 𝑍𝑚 = 26,273 𝑡 ,  

4,0 𝑍𝑚 = 24,912 𝑡 ,  

Fonte: (BEZERRA; CAMPECHE, 2015) 
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Para o polo agrícola Petrolina-Juazeiro localizado nos estados de Pernambuco 

e Bahia, os solos estudados foram os seguintes, Associação de Cambissolo e 

Neossolo Flúvico textura franco-arenoso (CYn), Associação de Argissolo Amarelo e 

Argissolo Vermelho Amarelo textura francoarenoso (PAed), Associação de Argissolo 

Vermelho Amarelo e Latossolo textura franco-arenoso (PVA/Aed), Argissolo Vermelho 

Amarelo textura franco-arenoso (PVAe), Argissolo Vermelho Amarelo textura franco-

siltoso (PVA) e Vertissolo textura franco-argiloso (VGn) (BEZERRA; CAMPECHE, 

2015) segundo a classificação da Embrapa (2006). 

É importante salientar que estes resultados foram obtidos em solos 

previamente preparados de forma semelhante, simulando o preparo realizado 

normalmente pelo agricultor, buscando contribuí para uma maior uniformidade do 

perfil entre os solos. 

Obviamente que a camada superficial contribui sobremaneira para a 

distribuição de água no solo, porém, a formação do bulbo molhado pode ter sido, 

também, influenciada pelas camadas mais subsuperficiais, partes que permaneceram 

intactas, ou seja, sem preparo, o que pode alterar a capacidade de infiltração e/ou 

funcionar como uma barreira à infiltração de água ou fluxo subterrâneo (MAIA et al., 

2010). 

Segundo Bezerra; Campeche (2015) o modelo potencial apresentou bons 

ajustes e descreve adequadamente o modelo para as dimensões do bulbo molhado, 

com aumento do coeficiente ´a`` de acordo com aumento da vazão do emissor para o 

mesmo tempo de aplicação e com isso as dimensões do bulbo molhado aumentam 

com o incremento da vazão do emissor. 

 

Deslocamento miscível de íons específicos para fertirrigação 

A mobilidade e a capacidade de adsorção de formas químicas no solo são 

influenciadas por condições geológicas, físico-químico e biológico (ZUQUETTE et al., 

2008), ou seja, o deslocamento de fluidos miscíveis é um processo que ocorre quando 

um fluido mistura-se com outro fluido e o desloca no perfil do solo, logo, a mobilidade 

de solutos no solo está inversamente relacionada à adsorção dos mesmos, à fração 

sólida ou às condições do meio que favoreçam a precipitação dos íons, como também 

à absorção pelas plantas e com as propriedades de cada tipo de solo (OLIVEIRA et 

al., 2013). 
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Um dos métodos empregados no estudo de mobilidade de soluto no solo é o 

ensaio em colunas, que quando associado a modelos matemáticos, possibilitam o 

entendimento do comportamento dos solutos no meio poroso e os processos de 

difusão, dispersão e mudanças durante o transporte (OLIVEIRA et al., 2013). Tendo 

como maiores dificuldades para se determinar estes modelos de remoção de íons no 

solo a condutividade hidráulica, os processos de adsorção e a falta de dados em 

relação aos níveis de acidez. 

Com isso, a grande variedade de modelos já desenvolvidos em laboratórios, 

possibilita a melhoria das ferramentas computacionais, fornecendo informações para 

os quais o modelo possa ser aplicado com confiança (FERREIRA, 2018). Dentre 

esses modelos encontra-se o STANMOD (STudio of ANalytical MODels), software 

utilizado para a descrição do transporte de solução em meios porosos usando 

soluções analíticas de dispersão convecção. 

Assim utilizaremos o STANMOD (STudio of ANalytical MODels) para 

demonstrar a dinâmica do deslocamento miscível dos íons específicos potássio, cloro 

e fósforo, para o Argissolo Amarelo Distrófico típico (PAd) oriundo do Perímetro 

Irrigado Nilho Coelho em Petrolina/PE e Vertissolo Háplico carbonático típico (VXk) 

oriundo da Estação Experimental da Embrapa Semiárido do Perímetro Irrigado 

Mandacaru em Juazeiro/BA, sob condições não saturadas presentes na Região 

Integrada de Desenvolvimento Econômico do Vale do sub médio do rio São Francisco 

(FERREIRA, 2018). Região está caracterizada pela agricultura irrigada intensiva para 

fruticultura como sua principal atividade econômica, o que evidencia a necessidade 

de estudos que envolvam o uso dos insumos, principalmente os sais fertilizantes com 

a técnica da fertirrigação utilizando sistemas de irrigação localizados (gotejamento e 

microaspersão), conforme apresentado na Figura 8 e 9. 

De uma forma geral, independente da densidade, da altura da coluna ou do 

íon, quando a curva encontra-se deslocada para a esquerda, mostrando valores de 

VP menores que 1 para C/Co igual a 0,5; isto indica que o íon apresenta uma maior 

percolação atingindo assim a máxima concentração relativa na décima alíquota 

coletada, fato relacionado à grande mobilidade e lixiviação. Caso contrário, com a 

curva deslocada para a direita na qual os valores de VP foram superiores a 1 para 

C/Co de 0,5, indicando expressivo retardamento na velocidade de avanço íon (soluto). 
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Figura 8. Curvas de avanço dos íons potássio (K+), cloro (Cl-) e fósforo (P) na coluna de solo 

de 0,30 m de profundidade para as densidades de ds1 (A, B e C = 1,0 g cm-3), ds2 (D, E e F 

= 1,2 g cm-3) e ds3 (G, H e I = 1,4 g cm-3) para o Argissolo Amarelo Distrófico típico (PAd).  

Fonte: Ferreira, 2018. 

 

Uma forma de explicar a relação de interação solo-soluto para o presente 

estudo, o que pode influencia diretamente a frente de avanço, é a possibilidade de 

alguns solos atingirem a concentração relativa (C/Co) máxima do percolado o que 

indica uma baixa interação, correlacionado particularmente a baixa concentração de 

coloides de argila em sua composição. 

O processo de adsorção em profundidade nos mais diferentes tipos de solos é 

altamente complexo, sendo resultado da heterogeneidade do solo e suas interações 

(FERREIRA, 2018). Por isso, uma das chaves para compreender o mecanismo de 

adsorção é o conhecimento detalhado da matriz do solo e as características físico-

químicas dos íons (MELO; ALLEONI, 2009). O fator adsorção é definido como o 

acumulo de uma molécula (inorgânica ou orgânica) na interface sólido-liquido ou 

sólido-gás. 
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Figura 9. Curvas de avanço dos íons potássio (K+), cloro (Cl-) e fósforo (P) na coluna de solo 

de 0,30 m de profundidade para as densidades de ds1 (A, B e C = 1,0 g cm-3), ds2 (D, E e F 

= 1,2 g cm-3) e ds3 (G, H e I = 1,4 g cm-3) para o Vertissolo salino (V).  

Fonte: Ferreira, 2018. 

 

O mecanismo de adsorção e dessorção, juntamente com o processo de 

precipitação/ dissolução, são considerados os processos que controlam a 

concentração de espécies químicas na solução do solo (MELO; ALLEONI, 2009). 

 

Referências 

BEZERRA, A. B.; CAMPECHE, L. F. Dinâmica do bulbo molhado no solo por meio da 

irrigação por gotejamento em perímetros irrigados do submédio do vale do São 

Francisco. Irriga, Botucatu, Edição Especial, IRRIGA & INOVAGRI, p. 95-102, 2015. 

CORREIA, J. S. Uso da terra e infiltração de água no solo no perímetro de 

irrigação Pontal Sul. 2016. 67 f. Tese Doutorado (Doutorado em Irrigação e 

Drenagem) - Faculdade de Ciências Agronômicas, Universidade Estadual Paulista, 

Botucatu, 2016. 

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5

Volume de Poros

K+ Cl- P

A

H

B

D E

G

C

F

I



~ 60 ~ 
 

EMBRAPA - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA. Centro 

Nacional de Pesquisas de Solos. Sistema brasileiro de classificação de solos. Rio 

de Janeiro: EMBRAPA, 2006. 306 p. 

FERREIRA, M.S. Deslocamento miscível de íons em dois solos na região do vale 

do SÃO FRANCISCO. 2018. 65 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Agrícola) - 

Universidade Federal do Vale do São Francisco. Juazeiro, 2018. 

LIMA, G. S. Caracterização físico-hídrica do solo do perímetro irrigado pontal sul 

por funções de pedotransferência. 2016. 82 f. Tese Doutorado (Doutorado em 

Irrigação e Drenagem) - Faculdade de Ciências Agronômicas, Universidade Estadual 

Paulista, Botucatu, 2016. 

LINDEN, R.; Técnicas de Agrupamento. Revista de Sistemas de Informação da 

FSMA. n. 4, p. 18-36, 2009. 

MAIA, C. E.; LEVIEN, S. L. A.; MEDEIROS, J. F.; DANTAS NETO, J. Dimensões de 

bulbo molhado na irrigação por gotejamento superficial. Revista Ciência 

Agronômica, v. 41, n. 1 p. 149-158, 2010 

MELO, V.F.; ALLEONI, L.R.F. Química e mineralogia do solo. Viçosa - MG: SBCS, 

2009. 695 p. 

ODEH, I. O. A; MCBRATNEY, A. B.; CHITTLEBOROUGH, D. J. Soil pattern 

recognition with fuzzy-c-means: application to classification and soil-landform 

interrelationships. Soil Science Society of America Journal, v. 56, n. 2, p. 505-516, 

1992. 

OLIVEIRA, L.F.C.; NOGUEIRA, J.G.; FRIZZARIM, S.S.; FIA, R.; FREITAS, J.S.; FIA, 

F.R.L. Sorção e mobilidade do lítio em solos de áreas de disposição final de resíduos 

sólidos urbanos. Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 16, n. 2, p. 139-148. 2013. 

RAMOS, C. M. C. Variabilidade espacial e temporal de fatores edafoclimáticos na 

bacia do rio Pontal, Pernambuco. 2012. 68 f. Tese Doutorado (Doutorado em 

Irrigação e Drenagem) - Faculdade de Ciências Agronômicas, Universidade Estadual 

Paulista, Botucatu, 2012. 

ROMANO, N.; PALLADINO, M. Prediction of soil water retention properties using soil 

physical data and terrain attributes. Journal of Hydrology, v. 265, n. 1-4, p. 56-75, 

2002. 



~ 61 ~ 
 

SOUZA, M H C de. Estratégias de alocação de água para irrigação no Perímetro 

Irrigado Pontal Sul. 2020. 80 f. Tese Doutorado (Doutorado em Irrigação e 

Drenagem) - Faculdade de Ciências Agronômicas, Universidade Estadual Paulista, 

Botucatu, 2020. 

THABET, M.; ZAYANI, K. Wetting patterns under trickle source in a loamy sand soil of 

south Tunisia. American-Eurasian Journal of Agricultural & Environmental 

Sciences, v. 03, n. 01, p. 38-42, 2008. 

ZIMBACK, C. R. L. Análise espacial de atributos químicos de solos para fins de 

mapeamento da fertilidade do solo. 2001. 114 f. Tese (Livre-Docência) - Faculdade 

de Ciências Agronômicas, Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2001. 

ZUQUETTE, L.V.; SILVA, E.M.; GARCIA, A. Aspectos de sorção para os materiais 

inconsolidados da região de São Carlos (SP), Brasil. Revista Escola de Minas. v. 61, 

n. 2, p. 219-230, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



~ 62 ~ 
 

Capítulo 3 

 

SALINIDADE DE SOLOS: PROBLEMAS E SOLUÇÕES 
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Formação de solos afetados por sais 

Os solos afetados por sais, também chamados de solos halomórficos, são 

formados a partir da concentração de sais solúveis (salinização), sódio trocável 

(sodificação) ou ambos, em um ambiente que apresenta restrições de drenagem. 

Os solos halomórficos são comumente formados em áreas de influência das 

marés, a exemplo das planícies costeiras; ou que apresentam características 

edafoclimáticas favoráveis ao acúmulo de sais, como ocorre predominantemente no 

Semiárido Nordestino e até na região do Pantanal Mato-Grossense. 

Os processos de formação e evolução da degradação de solos halomórficos 

envolvem, normalmente, etapas sequenciais de salinização, solonização e 

solodização, os quais serão abordados nos itens a seguir. 

 

a. Salinização 

A salinização é o processo que envolve o aumento da concentração de sais 

solúveis no solo em ambiente de drenagem deficiente. Esse processo afeta 

diretamente o crescimento das plantas, ao limitar a sua capacidade de absorção de 

água devido à redução do potencial osmótico do solo, além de causar desordens 

nutricionais pelo desbalanço de íons presentes na solução do solo. 

Regiões que apresentam clima quente e seco, com baixos índices pluviométricos 

e elevadas taxas de evapotranspiração, são mais propensas à salinização, a exemplo 

do que ocorre no Semiárido do Nordeste do Brasil. Nesses locais, o intemperismo é 

menos intenso pela escassez de chuvas, o que faz com que os solos sejam menos 

evoluídos, mais rasos e ricos em minerais primários, geralmente fontes de sais.  
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Neste processo, a água desempenha um papel predominante, contribuindo para 

a formação de solos salinos pela sua capacidade de dissolver, transportar e 

concentrar os sais (Figura 1).  

 

Figura 1. Esquema ilustrativo do processo de salinização do solo  

 
Fonte: Daniela S. Coelho. 

 

A dissolução dos sais ocorre naturalmente pelo contato da água com a superfície 

rochosa, cuja concentração vai depender do volume de água, da composição e 

estrutura das rochas e minerais, bem como da solubilidade dos sais envolvidos. Por 

serem mais solúveis, os principais sais que fazem parte deste processo são: cloretos 

(Cl-), sulfatos (SO42-) e bicarbonatos (HCO3-) de sódio (Na+), cálcio (Ca2+) e magnésio 

(Mg2+). Em menores concentrações, também ocorrem sais contendo os íons nitratos 

(NO3-), carbonatos (CO32-), potássio (K+) e amônio (NH4+).  

Quando dissolvidos, os sais em solução são transportados para cotas mais 

baixas do terreno, seja por escoamento superficial e/ou por infiltração seguida de 

drenagem lateral. Nesse local de cota mais baixa, os sais são acumulados devido à 

presença de uma camada de rocha impermeável (Figura 2), que impede a infiltração 

da água com os sais dissolvidos para além do perfil do solo. 

Os sais acumulados ainda podem se concentrar à medida que a água evapora, 

além de ascender por capilaridade e precipitar na superfície do solo. Quando isso 

ocorre, o nível de degradação do solo pela salinidade já se encontra avançado, 

tornando sua recuperação mais difícil. Nessas áreas, é comum observar o solo 

exposto com formação de crostas de sais na superfície, onde ocorre a morte da 
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vegetação pré-existente (Figura 3). Essas crostas são caracterizadas pelo 

adensamento de camadas muito finas, que também dificultam a infiltração da água 

em eventos naturais de precipitação, podendo promover movimentação de 

sedimentos, comum em processos erosivos. 

 

Figura 2. Recorte de solo em área de baixada, zona rural de Casa Nova-BA  

Fonte: Daniela S. Coelho. 
 

Figura 3. Mancha de sais em área próxima ao Riacho da Massaroca, influenciada pelas áreas 

agrícolas do Perímetro Irrigado de Maniçoba, Juazeiro-BA  

Fonte: Daniela S. Coelho. 
 

O acúmulo de sais em solos com a formação dessas crostas superficiais é 

comum em lotes de perímetros de irrigação, causando o abandono de áreas, como 
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exemplificado na Figura 4. Problemas dessa natureza estão degradando os solos 

pela salinização e promovendo a movimentação de sedimentos e assoreamento de 

cursos hídricos em ambiente semiárido.  

 

Figura 4. (A) Crosta de sais na superfície de solo no Perímetro Irrigado Cachoeira II, Serra 

Talhada-PE; (B) área em processo de degradação pela erosão em Serra Talhada-PE.  
 

 

Fonte: Maria B. G. S. Freire. 

 

A salinização ainda pode ser agravada pelo manejo inadequado do solo e da 

irrigação em áreas agrícolas, seja pela aplicação excessiva de água e/ou fertilizantes, 

ou pela utilização de água de irrigação rica em sais, sem utilização de sistema de 

drenagem subterrânea ou, quando instalado, sem a devida manutenção, de modo a 

comprometer seu funcionamento. 

(A) 

(B) 
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Esse problema não apenas se restringe às áreas utilizadas para plantio, mas 

também às áreas circunvizinhas, intensamente influenciadas pelo lençol freático 

superficial, formado em decorrência do excesso de água proveniente das áreas 

irrigadas. Como exemplo, verificou-se a ocorrência de salinização em camada 

subsuperficial (135 - 180 cm) de um Argissolo Amarelo, profundo e sem problemas 

aparentes de drenagem, localizado em área de Caatinga Hiperxerófila, no Projeto Nilo 

Coelho nº 05, em Petrolina-PE (Figura 5). Neste caso, o solo está localizado na 

posição mais baixa do terreno e é cercado por áreas irrigadas, recebendo destas os 

sais dissolvidos e movimentados pela água. 

 

Figura 5. Perfil de ARGISSOLO AMARELO Eutrófico sálico, textura arenosa/média, 

A moderado, fase Caatinga hiperxerófila. Perímetro Senador Nilo Coelho Nº05, Petrolina-PE. 

Fonte: Daniela S. Coelho. 

 

Os valores de referência para solos afetados por sais foram definidos na década 

de 50 pelo Laboratório de Salinidade dos Estados Unidos (USSL Staff, 1954), e 

servem como base para as classificações adotadas em todo o mundo (Tabela 1).  

Conforme expresso na Tabela 1, solos salinos têm elevada concentração de sais 

solúveis, portanto, CEes (condutividade elétrica do extrato de saturação) igual ou 

superior a 4,0 dS m-1. Contudo, a proporção de sódio no complexo de troca não é alta, 

por isso, a PST (percentagem de sódio trocável) é inferior a 15%.  

 



~ 67 ~ 
 

Tabela 1. Caracterização de solos salinos, sódicos e salino-sódicos conforme o Laboratório 

de Salinidade dos Estados Unidos 

Solo CEes
1 PST2 

 dS m-1 % 
Salino ≥ 4,0 < 15 
Sódico < 4,0 ≥ 15 
Salino-sódico ≥ 4,0 ≥ 15 

1Condutividade elétrica do extrato de saturação; 2Percentagem de sódio trocável. 
Fonte: USSL Staff (1954).  
 

Pela capacidade dos sais em solução conduzirem eletricidade, foram definidos 

valores de referência de condutividade elétrica (CE) medida na solução do solo 

(extrato da pasta saturada) para classificação dos solos salinos e avaliação dos níveis 

de tolerância das plantas cultivadas nesses solos. Outra variável utilizada é a 

percentagem de sódio trocável (PST), sendo definida pela proporção de íons Na+ 

(sódio trocável), em relação à capacidade de troca de cátions (CTC) do solo: 

𝑃𝑆𝑇 =
𝑁𝑎

𝐶𝑇𝐶
𝑥100 

onde: PST – percentagem de sódio trocável (%); Na+ - sódio trocável (cmolc kg-1); CTC 

– capacidade de troca de cátions (cmolc kg-1).  

Nestes solos, pela elevada concentração de sais na solução, as plantas 

geralmente apresentam dificuldades em absorver água, podendo entrar no estado de 

“seca fisiológica”. Em condições de estresse salino moderado, as plantas apresentam 

redução imediata no seu crescimento, refletindo diretamente em perdas de 

produtividade, especialmente em cultivos comerciais. Para níveis mais severos, a 

salinidade pode causar a morte das plantas. No entanto, as espécies vegetais têm 

respostas diferenciadas quando expostas ao estresse salino, algumas tendo 

desenvolvido mecanismos de tolerância específicos quando submetidas a essa 

condição de estresse. 

Por isso, em áreas utilizadas para agricultura com potencial de salinização, é 

importante selecionar espécies e variedades mais adaptadas ao estresse salino de 

forma que a produção ainda se mantenha vantajosa. Em estudos desenvolvidos no 

Perímetro Irrigado Nilo Coelho, em Petrolina-PE, os níveis de salinidade tolerados 

pelas principais culturas exploradas, expressos em valores de CEes, foram 

determinados (Tabela 2). No entanto, estes valores de CE tolerada pelas culturas são 

do extrato de saturação, não da água usada na irrigação. Para que a CEes seja de 4,0 

dS m-1, como no exemplo da mangueira, deve ser usada água de irrigação de menor 
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valor de CE, pelo aumento da concentração de sais em função da evapotranspiração 

da água após a irrigação. 

 

Tabela 2. Valores de CEes tolerados por culturas cultivadas no Perímetro Irrigado Senador 

Nilo Coelho, Petrolina-PE  

Cultura CEes
1 

 dS m-1 
Coco >4,0 

Manga 4,0 
Goiaba 3-3,5 
Acerola 2-2,5 
Banana 1,5-2,0 

Uva 1,0-1,5 
1Condutividade elétrica do extrato de saturação. 

Fonte: Amaral (2011). 
 

No caso de áreas já consideradas degradadas e com excesso de sais, por sua 

vez, devem ser usadas plantas mais tolerantes aos sais. Em casos extremos, apenas 

a utilização de espécies halófitas tem potencial para remediação desses solos. Isso 

será tratado no item “Manejo e recuperação de solos degradados pela salinidade e 

sodicidade”, deste capítulo.  

 

b. Sodificação 

O processo de sodificação dos solos ocorre quando o cátion sódio (Na+) presente 

na solução passa a ocupar o complexo de troca em proporções significativas, podendo 

ocasionar maiores problemas de drenagem aos solos devido a sua capacidade de 

dispersar argilas. No entanto, isto irá depender de características como os teores de 

outros sais presentes, a textura e os tipos de argila predominantes no solo. 

Os solos são considerados salino-sódicos quando o processo de sodificação 

ocorre no solo já salino, passando a apresentar valores de CEes iguais ou superiores 

a 4,0 dS m-1, além de PST igual ou superior a 15% (USSL Staff, 1954). Pela alta 

concentração de sais solúveis nos solos salino-sódicos, sua drenabilidade 

normalmente não é comprometida. No entanto, os altos teores de Na+ na solução do 

solo podem ocasionar efeitos de toxicidade nas plantas e agravar problemas 

relacionados às desordens nutricionais, devido à competição do Na+ com nutrientes 

catiônicos, dificultando a absorção dos mesmos (MEHDI-TOUNSI et al., 2017). 

Por outro lado, quando a drenagem permite a remoção do excesso de sais da 

solução do solo pode ocorrer a solonização, caracterizada pelo processo de 
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sodificação seguido de dessalinização do solo. A solonização é o processo 

pedogenético responsável pela formação do horizonte diagnóstico (subsuperficial) 

dos Planossolos Nátricos, cuja drenagem é bastante comprometida devido à 

ocorrência de dispersão das argilas. Isso leva à redução da porosidade do solo e 

formação de estrutura prismática colunar, que dificulta a infiltração de água e 

penetração das raízes (EMBRAPA, 2018). Nesses solos, o sódio que se concentra no 

horizonte diagnóstico foi proveniente da camada superficial, após o processo 

conhecido como solodização (remoção dos sais e do sódio). 

Dessa forma, solos sódicos são definidos como aqueles que possuem horizontes 

diagnósticos com PST igual ou superior a 15% e CEes inferior a 4,0 dS m-1 (USSL 

Staff, 1954). Os valores de PST foram definidos como o limite a partir do qual ocorre 

comprometimento da drenagem do solo devido ao efeito dispersivo do sódio. Contudo, 

o uso apenas da PST é questionável, pois seu efeito depende de outras propriedades 

dos solos que podem refletir em comportamentos bastante distintos. Por outro lado, o 

limite de 15% não é mais unicamente utilizado, na Austrália, países da Europa e até 

no Brasil, este limite vem sendo modificado. Conforme o atual Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos – SiBCS, o solo pode ter caráter solódico: 6 ≤ PST < 15%, ou 

caráter sódico: PST ≥15% (EMBRAPA, 2018).   

De acordo com Ribeiro (2010), os Planossolos Nátricos e Planossolos Háplicos 

Eutróficos solódicos do Semiárido do Nordeste do Brasil podem desenvolver 

sodicidade independentemente de um estágio prévio de salinização, quando o Na+ 

passa a ocupar as superfícies coloidais, a partir do intemperismo de minerais ricos em 

sódio. 

No entanto, observa-se, também, no caso de áreas cultivadas, que a sodificação 

pode ser induzida diretamente pelo manejo inadequado da irrigação associado à 

ausência de drenagem subterrânea. 

Na Figura 6, são observados dois solos localizados no mesmo Lote no Perímetro 

Irrigado Maria Tereza, Petrolina-PE, com mesma formação, porém, com usos 

distintos. O solo da Figura 6A encontra-se em pousio e próximo às áreas irrigadas. 

Neste solo, constatou-se a influência do lençol freático devido à umidade presente na 

camada de 130-180 cm. Por outro lado, o solo da Figura 6B encontra-se em área de 

vegetação nativa, não sendo detectada interferência do lençol freático. Como 

consequência, o solo da Figura 6A não é salino, mas tem percentagem de sódio 

trocável PST = 13,4% na camada de 70-130 cm e PST = 22,5% na camada de 130-
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180 cm. Enquanto no solo da Figura 6B (caatinga), a PST varia de 2 a 5% em todas 

as camadas. 

 

Figura 6. Perfil de (A) ARGISSOLO AMARELO Eutrófico fragipânico endossódico, em área 

cultivada; e (B) ARGISSOLO AMARELO Eutrófico fragipânico, em área de Caatinga 

hiperxerófila. Perímetro Irrigado Maria Tereza, Petrolina-PE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Daniela S. Coelho. 

 
Como observado, a formação de solos halomórficos envolve a interação de uma 

série de fatores relacionados ao clima, às características intrínsecas dos solos e às 

práticas de manejo adotadas, de modo que reflete em condições diversas de 

degradação causada pelo excesso de sais e/ou sódio.  

Muitas vezes, esse problema pode passar despercebido por ocorrer 

normalmente em camadas mais profundas. Porém, com o tempo, pode evoluir 

rapidamente para a superfície, a partir da ascensão dos sais por capilaridade ou por 

elevação do lençol freático devido ao excesso água aplicada na irrigação, associado 

a uma deficiência de drenagem subterrânea. 

Por isso, é importante que a seleção de áreas para agricultura seja precedida da 

realização do levantamento e caracterização dos solos para reconhecimento do seu 

potencial de uso e limitações. Principalmente, em situações de riscos relacionados à 

degradação por acúmulo de sais em regiões com alta susceptibilidade, como o 

Semiárido Brasileiro. Com o conhecimento das potencialidades e limitações dos solos, 

podem ser definidas técnicas de manejo mais adequadas e culturas mais indicadas 

(B) (A) 
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para cada condição de solo, bem como medidas de monitoramento e controle que 

possibilitem a produção agrícola de forma mais eficiente, garantindo a 

sustentabilidade dos solos. 

 

A salinidade e seus efeitos no solo e na planta 

Os solos afetados por sais apresentam algumas peculiaridades que interferem 

diretamente no desenvolvimento das plantas e podem atuar como fator decisivo na 

ocorrência de processos erosivos e de contaminação de águas superficiais. 

Em áreas de solos salinos, em sua grande maioria, uma simples observação 

visual do ambiente permite identificar in situ a ocorrência do acúmulo de sais. O tipo 

de solo, a presença de espécies vegetais indicadoras específicas ou dificuldade de 

desenvolvimento de espécies vegetais cultivadas, afloramento de sais, processos 

erosivos e aspectos das plantas em desenvolvimento auxiliam na identificação da 

possível presença de sais em excesso. No entanto, para a caracterização e 

identificação da real situação de cada solo, faz-se necessário o encaminhamento de 

amostras de solo para análise em laboratório, com posterior interpretação dos 

resultados. 

No laboratório, a confirmação da salinidade é feita pela medida da condutividade 

elétrica do extrato de saturação (CEes), que tem relação proporcional, essencialmente, 

com a concentração de sais de cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+), potássio (K+) e sódio 

(Na+) na solução do solo. Além dos cátions citados, na solução de solos salinos há a 

presença de cloreto (Cl-), sulfato (SO42-), carbonato (CO32-) e bicarbonato (HCO3-); são 

espécies aniônicas que estão em equilíbrio com os cátions e influenciam a CE e o pH 

da solução. Sais de CO32- e HCO3- apresentam a peculiaridade de aumentar o pH do 

solo, o que não ocorre com os sais de Cl- e SO42-. O sal carbonato de cálcio (CaCO3) 

é quimicamente similar ao calcário, que tem sua função amplamente difundida como 

corretivo de acidez do solo (usado para elevar o pH). Isso se deve à reação do CaCO3 

quando em contato com a água, essencialmente: 

𝐶𝑎𝐶𝑂 + 𝐻 𝑂 →  𝐶𝑎 + 𝐻𝐶𝑂 + 𝑂𝐻  

Em solos afetados por sais, pode haver predomínio de carbonatos e 

bicarbonatos, elevando o pH para valores acima de 7. Esses tipos de solos podem 

ocorrer naturalmente, de forma primária, em regiões cujo material de origem (rocha) 

é rico em calcita (carbonato de cálcio), ou de forma secundária, onde a rocha é rica 
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em minerais do tipo anortita, originando, após intemperismo primário, a esmectita e a 

calcita.  

Umas das principais consequências do solo alcalino (pH acima de 7,0) é a 

diminuição da disponibilidade de alguns nutrientes como ferro (Fe), cobre (Cu), 

manganês (Mn), zinco (Zn), cobalto (Co) e níquel (Ni). Com o aumento de espécies 

químicas do tipo HCO3-, alguns nutrientes catiônicos são complexados na forma de 

FeHCO3+ ou MnHCO3+, por exemplo. Existem diversas outras espécies químicas que 

podem se formar a partir de cátions presentes na solução do solo quando há 

predomínio de OH-, CO32- e HCO3-. A maior parte destas espécies possui baixa 

solubilidade, tornando os nutrientes indisponíveis para serem absorvidos pelas raízes 

das plantas. Outros efeitos do pH elevado estão relacionados a reações de oxidação-

redução, tanto de micronutrientes quanto dos macronutrientes N, P e S, e na atividade 

de micro-organismos. 

A suplementação destes nutrientes via foliar torna-se essencial para que não 

haja redução da síntese de proteínas (deficiência de Fe), da síntese de clorofila 

(deficiência de Fe e Mn), da produção de reguladores de crescimento (deficiência de 

Zn) e da ativação de diversas enzimas que atuam no metabolismo das plantas 

(deficiência de Fe, Mn, Cu e Zn). 

Quanto aos efeitos da salinidade e sodicidade elevada em solos e plantas 

glicófitas (grupo de espécies vegetais sensíveis à salinidade), na Tabela 3 estão 

indicados, de forma sintetizada, alguns deles. 

 

Tabela 3. Efeitos da salinidade e sodicidade em solos e plantas 

Solo 
Planta 

Salinidade Sodicidade 

Floculação de argilas 
Redução da atividade 

microbiana 
Indisponibilidade de 

nutrientes 

Dispersão de argilas 
Compactação ou adensamento 

Redução da infiltração de água e 
da condutividade hidráulica 

Toxicidade iônica 
Deficiência hídrica 

Desbalanço nutricional e 
hormonal 

Redução da atividade 
fotossintética 

Produção de espécies 
reativas de oxigênio 

Redução do crescimento e 
da produtividade 

Desbalanço de cátions e ânions 
Erosão 

Indisponibilidade hídrica 
Interferência no fluxo de CO2 e O2 

Fonte: Autores 
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Os efeitos da alcalinidade do solo, embora tenham participação fundamental na 

redução do crescimento e desenvolvimento dos vegetais, são secundários frente aos 

efeitos do excesso de sais no solo, que tem consequências diretas no solo 

(degradação) e diretas e indiretas nas plantas.  

É importante ressaltar que nem sempre o excesso de sais é prejudicial. As áreas 

salinas são habitat natural de diversas plantas halófitas obrigatórias, grupo de 

organismos vegetais tolerantes à salinidade, cujo ciclo se completará apenas na 

presença de quantidades elevadas de sais. Como será visto adiante, algumas plantas 

halófitas têm sido utilizadas com sucesso na remediação de solos afetados por sais. 

A salinidade e a sodicidade induzem a efeitos diversos no solo. Isoladamente ou 

em associação, podem causar danos muitas vezes difíceis e de custo elevado para 

serem solucionados. Os solos que têm sais em excesso, classificados apenas como 

salinos, causam uma aproximação das partículas de argila (floculação), cujo efeito 

principal é o aumento da permeabilidade do solo. São solos aparentemente fáceis de 

serem recuperados, no entanto, quando associados a teores muito elevados de argila 

de alta atividade, ocorrerá baixo teor de agregados e a recuperação torna-se mais 

onerosa. Na maioria dos casos, é imprescindível a utilização de um sistema de 

drenagem bem dimensionado e água de boa qualidade (baixa concentração de sais), 

nem sempre disponível na região. 

Como citado anteriormente, o excesso de sais causa indisponibilidade de 

nutrientes quando associado a alterações no pH do solo. Por outro lado, sais em altas 

concentrações também podem causar toxicidade iônica no tecido vegetal, tendo em 

vista o aumento de íons específicos na solução do solo. Promove, também, estresse 

hídrico em consequência da diminuição na capacidade de absorção de água pelas 

plantas. Este último ocorre em função da diferença de potencial hídrico existente entre 

a solução do solo e as células da superfície do sistema radicular. Até espécies 

adaptadas ao semiárido têm dificuldade em absorver água e sobreviver nestas 

condições, o que pode ser identificado por sintomas foliares de queima de bordos de 

folhas (Figura 7). 

Em condições normais de teores adequados de sais na solução do solo, o 

potencial hídrico na célula do tecido radicular é menor do que na solução do solo, 

ocorrendo o movimento normal de água de fora para dentro da célula. Com o aumento 

da concentração de sais na solução do solo, há uma redução drástica do seu potencial 

osmótico, reduzindo o potencial hídrico e dificultando o movimento de água de fora 
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para dentro do tecido vegetal. Muitas vezes, o movimento de água é invertido e o 

tecido vegetal perde água para o meio. É o que acontece com sementes colocadas 

para germinar em ambiente salino. São necessários ajustes fisiológicos para que a 

planta consiga absorver água do solo, o que naturalmente ocorre com as espécies 

halófitas. 

 

Figura 7. Plantas de (A) Jatobá (Hymenaea courbaril L.) e (B) Catingueira (Caesalpinia 

pyramidalis Tul.) com sintomas de toxidez em ambiente salino, experimento de revegetação 

em solo degradado, Fazenda Santa Maria, zona rural de Caruaru-PE.  

  

Fonte: Emanuelle M. Silva. 

 

Como consequência da diminuição da absorção de água, há redução no turgor 

celular e na expansão do tecido vegetal, refletindo em crescimento reduzido da planta. 

A baixa quantidade de água no tecido vegetal, associada a elevadas concentrações 

de sais, causa um efeito de toxidez cujos reflexos são a desnaturação de proteína e 

desestabilização de membrana, principalmente quando há predomínio de íons Na+ e 

Cl-. 

Nesse contexto de predomínio de íons Na+, quando o solo passa a ter 15% do 

seu complexo de troca (capacidade de troca de cátions) preenchido por Na+ 

(PST ≥ 15%), também haverá mudança na estrutura que influenciará o movimento de 

água e ar no perfil de solo. A natureza química do Na+ promove o processo de 

(A) (B) 
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dispersão e movimentação das partículas de argila, o que leva ao adensamento das 

camadas de solo e diminuição da percolação de água. Conforme já discutido, isso 

pode ocasionar dificuldade de infiltração de água e processos erosivos, inclusive, pelo 

efeito secundário de impedir o crescimento e desenvolvimento do sistema radicular, 

que desempenha papel importante na formação e estabilidade de agregados no solo. 

Outro efeito prejudicial do adensamento/compactação é a redução no fluxo de 

ar, que é responsável por levar O2 até o sistema radicular. O sistema radicular é 

responsável por boa parte da energia necessária para ser utilizada no metabolismo 

da parte área da planta. Essa energia (aqui atribuída àquela armazenada na 

adenosina trifosfato - ATP) é sintetizada a partir do processo de respiração celular, 

altamente dependente do influxo de O2 nas células. 

Além dessa redução no fluxo de gases no espaço aéreo do solo, o excesso de 

Na+ promove desbalanço de nutrientes tanto no solo quanto na planta. A absorção 

equilibrada de todos os nutrientes do solo é altamente dependente das relações 

existentes entre eles. As relações Ca/Na, Ca/Mg, K/Ca, K/Mg, K/Na são muito 

importantes para o ajuste ideal necessário que permite absorção eficiente e 

equilibrada de todos os elementos essenciais para as plantas. Tanto a sodicidade 

quanto a salinidade causam desequilíbrios no solo e na planta que impedem o 

desenvolvimento metabólico equilibrado nos tecidos vegetais. 

Desta forma, torna-se fundamental que os processos utilizados na qualificação 

e quantificação da salinidade e sodicidade do solo sejam bastante criteriosos, para 

não incorrer em equívocos de interpretação de análises de solo. 

A CE é um dos atributos mais importantes nesse processo de reconhecimento 

da salinidade do solo. Ela pode ser medida em campo, através da coleta da solução 

do solo utilizando extratores de solução, sendo colocada para leitura em 

condutivímetro portátil. Ou pela medição direta no solo com equipamentos 

apropriados e devidamente calibrados para cada tipo de solo. Estes últimos são mais 

caros, de difícil acessibilidade e precisam ser calibrados para as condições que forem 

ser utilizados.  

Uma outra forma de avaliar a CE, mais frequente e tradicional, é a partir da 

análise de amostras de solo coletadas para avaliação da fertilidade. O método padrão 

recomendado pelo Laboratório de Salinidade do Departamento de Agricultura dos 

Estados Unidos é o da pasta de saturação para obtenção do extrato. É um método 

que simula a solução do solo coletada em campo, com ótima correlação entre elas. 
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Outros métodos que têm sido utilizados em alguns laboratórios, como as relações 

solo:solução (m:v) 1:1, 1:2 e 1:5, tendem a causar um efeito de diluição, reduzindo a 

concentração de sais e, consequentemente, a CE. Nesta situação, o resultado é 

subestimado, induzindo uma interpretação equivocada de que o solo está sob baixa 

concentração de sais na solução do solo. 

Da mesma maneira, a quantificação dos cátions trocáveis em solos com estas 

especificidades (salinidade, principalmente) deve seguir critérios de análises 

específicos que permitam a avaliação adequada de cada um deles. As análises 

tradicionais de cátions trocáveis, utilizadas para solos não salinos, consideram que a 

concentração de cátions presentes na solução do solo é desprezível em relação aos 

teores dos mesmos ligados às partículas de argila. Ou seja, os cátions (Ca2+, Mg2+, 

K+ e Na+) trocáveis, quantificados no processo de extração, correspondem àqueles 

realmente associados às cargas negativas do solo. Este é o procedimento utilizado 

na maioria dos laboratórios de análises de solo no Brasil. 

No entanto, em solos afetados por sais, a representatividade dos cátions 

presentes na solução do solo é significativa, ou seja, o processo tradicional de 

extração de cátions trocáveis quantifica também aqueles elementos presentes na 

solução do solo como sendo ligados às partículas de argila. Isso torna equivocada não 

só a concentração de cátions trocáveis, como a capacidade de troca de cátions que, 

na maioria das vezes, é estimada e não determinada. Na Tabela 4 é possível observar 

a diferença entre resultados de cátions trocáveis determinados por métodos 

tradicionais e pelo método apropriado para solos com sais em excesso. 

Observa-se que os cátions trocáveis e a CTC dos solos obtidos por métodos 

tradicionais são superestimados, em outras palavras, os métodos tradicionais 

quantificam os cátions dissolvidos na solução do solo como trocáveis, podendo elevar 

a CTC em mais de 2,0 cmolc dm-3, como é o caso do solo 1 (Tabela 4). Diante disso, 

é importante que todos os laboratórios de análises de solo direcionem as amostras 

salinas para os métodos apropriados e, além disso, disponibilizem os teores dos 

cátions presentes na solução do solo. Para facilitar a padronização e uso de métodos 

adequados para análise de solos afetados por sais, Freire et al. (2016) trazem uma 

revisão com o que vem sendo utilizado em outros países de grande tradição em 

estudos deste tipo de solos, onde há uma discriminação nos procedimentos que 

devem ser adotados.  
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Apenas com base em resultados confiáveis das análises de solos com elevados 

teores de sais, será possível adotar as técnicas de manejo mais apropriadas, seja 

para reduzir a concentração de sais, ou ajustar as relações nutricionais no solo de 

acordo com as necessidades de cada cultura. 

 

Tabela 4. Comparação entre cátions trocáveis e CTC obtidos a partir de diferentes métodos 

de extração 

Sol
o 

CEes1  
Método tradicional Método apropriado para solos salinos 

Difer
ença 

Ca2+ Mg2+ K+ Na+ CTC2  Ca2+ Mg2+ K+ Na+ CTC2  CTC2 
 dS m-1 ___________________________________________cmolc/dm3___________________________________________ 

1 5,30 12,71 1,60 0,43 0,41 15,44 11,09 1,12 0,26 0,20 12,96 2,44 
2 4,25 4,74 1,22 0,90 0,24 7,40 3,80 0,87 0,65 0,11 5,74 1,66 
3 3,59 5,63 1,01 0,34 0,13 7,44 4,40 0,70 0,24 0,04 5,51 1,73 
4 2,24 4,56 0,87 0,32 0,08 6,36 4,31 0,80 0,27 0,00 5,86 0,50 
5 1,10 3,49 0,55 0,39 0,07 4,74 3,37 0,50 0,33 0,06 4,50 0,24 
6 0,40 13,24 2,65 0,85 0,37 17,11 13,12 2,61 0,80 0,22 16,75 0,36 

1Condutividade elétrica do extrato de saturação; 2Capacidade de troca de cátions. 

Fonte: Autores 

 

Identificação e monitoramento de áreas salinas 

Como a salinização tem levado à redução da qualidade dos solos, impactando 

negativamente a produção agrícola, principalmente em regiões semiáridas (ROCHA 

NETO et al., 2017), sua identificação e monitoramento são essenciais para assegurar 

um eficiente manejo de solo e água e a sustentabilidade agrícola (BILGILI et al., 2011).  

No campo, uma observação mais criteriosa da superfície de solos salinos pode 

revelar a presença de sais de duas maneiras diferentes: diretamente, através do solo 

descoberto com eflorescências e crostas de sais; e indiretamente, pelo tipo de 

vegetação predominante ou condições de umidade (Figura 8). No entanto, em 

períodos chuvosos, muitas vezes os sais são lixiviados para camadas mais profundas, 

dificultando assim a identificação de áreas salinas. Por isso, em todos os casos, a 

confirmação da presença de altos teores de sais nos solos só podem ser realizada 

por meio de análises de solo, avaliando-se algumas variáveis específicas para sua 

classificação. 

Algumas estratégias de amostragem de solo para fins de identificação e 

monitoramento de áreas salinas em escala de bacias hidrográficas têm sido 

propostas. Porém, de acordo com Gilbert (1987), quatro critérios devem ser levados 

em conta para a escolha de um plano de amostragem: 
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1- Objetivo do estudo; 

2- Relação custo-benefício de estratégias de amostragem alternativas; 

3- Padrões de contaminação e variabilidade ambiental; 

4- Considerações práticas, como conveniência, acessibilidade do local, segurança 

e possíveis considerações políticas. 

 

Figura 8. (A) Solo com altos teores de sais evidenciados pela presença de crostas salinas 

em Ibimirim-PE; (B) solo salino coberto por Sesuvium portulacastrum em Parnamirim-PE; 

(C) solo salino coberto por Stemodia maritima em Ibimirim-PE.  

 
Fonte: Luiz G. M. Pessoa. 

 

Este autor sugere alguns designs de amostragem para distribuições espaciais 

(Figura 9). Nesse sentido, também se pode considerar estes designs para fins de 

avaliação temporal, caso seja necessário. No último caso, as coletas devem ser feitas 

no mesmo ponto de amostragem, repetidas no intervalo de tempo desejado. No 

entanto, para o eficaz monitoramento da salinidade do solo, as coletas das amostras 

devem ser georreferenciadas, tanto para fins de análises espaciais quanto temporais. 

Com base nas análises de solo obtidas e as respectivas coordenadas 

geográficas das amostras de solo, é possível fornecer informações de mapeamento 

de áreas salinas, em nível de bacia hidrográfica. Para isto, as técnicas de 

sensoriamento remoto e sistemas de informação geográfica (SIG) têm sido 

amplamente usadas para avaliar e caracterizar áreas afetadas por sais em larga 

escala, em diversos países ao redor do globo terrestre (FARIFTEH; FARSHAD; 

GEORGE, 2006, PESSOA et al., 2016, CASTRO et al., 2019).  

A técnica do sensoriamento remoto é considerada como uma alternativa de baixo 

custo e alta precisão para o estudo e caracterização de solos afetados por sais 

(ELNAGGAR; NOLLER, 2010), pois as crostas e eflorescências de sais podem ser 

facilmente detectadas por imagens de satélite devido às manchas brancas superficiais 

promovidas pelas elevadas concentrações salinas (MANDAL; SHARMA, 2001). 

(B) (A) (C) 
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Porém, Csillag et al. (1993) resumiram as principais limitações do sensoriamento 

remoto em estudos de salinidade como as seguintes: 

 variações na reflectância espectral de solos não podem ser atribuídas a uma 

única propriedade do solo; 

 dados do sensoriamento remoto não contém informações sobre o corpo do solo 

(o perfil e outras propriedades subsuperficiais); 

 muitas vezes os efeitos da salinização são inibidos em seu início, passando 

despercebidos por sensores; 

 

Figura 9. Designs de amostragem para amostras espaciais 

                          
                  (A) Amostragem aleatória simples                            (B) Amostragem aleatória estratificada 

                          
                  (C) Amostragem “two-stage”                                   (D) Amostras agrupadas 

                          
                  (E) Grid de amostragem sistemático                        (F) Amostragem aleatória em blocos 

Fonte: Adaptado de Gilbert (1987). 

 

 muitas das assinaturas espectrais dos sais podem ocorrer em regiões de água, 

em torno de 1400 e 1900 nm e, portanto, podem estar obscuras pela água; 



~ 80 ~ 
 

 de uma forma geral, a maior parte das características de absorção indicativas 

de sais estão no infravermelho distante, enquanto as características espectrais 

no infravermelho visível, próximo e de ondas curtas (400-2500 nm) são muito 

fracas e limitadas; 

 a concentração dos sais no solo precisa ser alta para influenciar a reflectância 

do solo; 

 o conteúdo de umidade do solo e dos sais tem efeitos similares sobre a 

reflectância espectral e causam anomalias na predição dos níveis de salinidade 

de dados remotamente sensoriados. 

A interpolação dos dados obtidos em campo, por meio de suas respectivas 

coordenadas geográficas também tem sido usada como ferramenta poderosa para 

delinear e mapear a salinidade do solo, com técnicas de SIG (sistema de informação 

geográfica) (FERCHICHI et al., 2018). Dentre os métodos de interpolação que o SIG 

oferece, a Krigagem (Kriging) e ponderação pelo inverso da distância (Inverse 

Distance Weighted - IDW) têm sido os mais usados em pesquisas para mapear e 

monitorar a salinidade do solo espacial e temporalmente (HAMZEHPOUR; 

BOGAERT, 2017; MOHAMED; HAMMAM, 2020). No semiárido de Pernambuco, 

Pessoa (2012) utilizou o método IDW para mapear a distribuição da salinidade do solo 

em quatro bacias hidrográficas – Moxotó, Pajeú, Terra Nova e Brígida (Figura 10), 

por meio de amostragem aleatória simples, e concluiu que o método foi eficaz para o 

mapeamento da distribuição espacial da salinidade do solo.  

A utilização do sensoriamento remoto em conjunto com as técnicas de SIG tem 

trazido maiores contribuições para o mapeamento e monitoramento de áreas salinas 

(ASFAW et al., 2018). Em estudos de monitoramento da salinidade do solo, diferentes 

análises envolvendo modelagem espacial, modelos de regressão e a consequente 

validação desses métodos tem sido usados para testar a eficácia do sensoriamento 

remoto e SIG para mapear a salinidade do solo diretamente do solo ou indiretamente 

da cobertura vegetal (ASFAW et al., 2018).  

Neste sentido, alguns índices de salinidade e modelagem da vegetação têm sido 

utilizados em trabalhos com o intuito de delinear e mapear solos afetados por sais: 

índice de salinidade (Salinity Index – SI) (DEHNI; LOUNIS, 2012), índice de brilho 

(Brightness Index – BI) (KHAN et al., 2005), índice de salinidade por diferença 

normalizada (Normalized Difference Salinity Index – NDSI) (KHAN et al., 2005), índice 

de salinidade do solo e vegetação (Vegetation and Soil Salinity Index – VSSI) (DEHNI; 
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LOUNIS, 2012), índice de vegetação por diferença normalizada (Normalized 

Difference Vegetation Index – NDVI) (KHAN et al., 2005), índice de vegetação 

ajustado ao solo (Soil Adjusted Vegetation Index – SAVI (ALHAMMADI; GLENN, 

2008). 

 

Figura 10. Distribuição espacial de variáveis identificadoras de salinidade em quatro bacias 

hidrográficas na região semiárida do Estado de Pernambuco: (A) pH em água; 

(B) condutividade elétrica do extrato de saturação – CEes; (C) percentagem de sódio trocável 

– PST, (D) relação de adsorção de sódio – RAS.  

 

 

 

 
Fonte: Pessoa (2012). 

 
Para o semiárido brasileiro, esforços ainda precisam ser feitos com relação ao 

mapeamento e monitoramento da salinidade do solo por técnicas de sensoriamento 

remoto e SIG. Dentre algumas aplicações das técnicas com esta finalidade, podemos 

citar: a avaliação espacial da salinidade do solo; avaliação de diferentes graus de 

salinização do solo e seus fatores determinantes; monitoramento do nível do lençol 

freático, ameaçando o risco à salinização; correlações entre propriedades químicas e 

(A) (B) 

(C) (D) 

CE (dS m-1) pH 

RAS 
(mmolc L-1)0.5 

 
PST (%) 
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dados espectrais; mapeamento de áreas susceptíveis aos processos de salinização; 

mapeamento da qualidade de águas subterrâneas, etc. 

Estes aspectos precisam ser levados em consideração, uma vez que a 

salinização do solo avança no Nordeste do Brasil. Além disso, esta região é 

caracterizada por solos rasos, águas de irrigação de baixa qualidade, ausência de 

drenagem e muitas vezes lençol freático com baixa profundidade (PESSOA et al., 

2016). Isto significa que mapas de salinidade/risco de salinização dos solos em escala 

local e regional serão essenciais para um melhor planejamento agrícola do semiárido 

brasileiro, principalmente em áreas que dependem da irrigação.  

 

Manejo e recuperação de solos degradados pela salinidade e sodicidade 

Para que não haja acúmulo de sais em solos, o manejo deve ser adequado às 

condições edafoclimáticas do local. Sob clima semiárido, como em algumas áreas do 

Nordeste do Brasil, não há excedente hídrico para retirar os sais do solo por lixiviação. 

Por isso, na irrigação, é preciso fornecer mais água do que o necessário para o 

consumo da cultura, para lixiviar os sais dos solos. No entanto, se houver problema 

de drenagem na área, a lixiviação não ocorrerá, pelo contrário, mais sais serão 

inseridos via água de irrigação. Assim, evidencia-se a importância da aplicação de 

uma lâmina adicional para a lixiviação dos sais, observando-se a qualidade da água 

a ser utilizada, bem como a existência de drenagem adequada no solo. Sem estes 

fatores, o balanço positivo de sais no solo pode ser a causa da salinização e 

degradação de terras. 

Caso a salinização e/ou sodificação já tenha ocorrido, será preciso recuperar o 

solo, visando o retorno a sua capacidade produtiva. A recuperação tem peculiaridades 

próprias para cada solo e deve iniciar com avaliação e monitoramento das 

propriedades relacionadas à classificação dos solos quanto à salinidade e sodicidade, 

por meio de análises de solo e aplicação de limites discutidos no item “A salinidade e 

seus efeitos no solo e na planta”. 

 

a. Solos salinos 

Na recuperação de solos salinos, a recomendação é a aplicação de água 

suficiente para dissolver e transportar os sais solúveis para o sistema de drenagem, 

de onde serão retirados do ambiente. Esta possibilidade está associada à capacidade 

de infiltração da água no solo, às condições climáticas do local, às características da 
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cultura, à disponibilidade de água e sua qualidade, e ao manejo da irrigação. Para que 

a lixiviação seja efetiva, a drenagem interna do solo deve ser adequada, de modo que 

o lençol freático seja mantido a uma profundidade de 1,8 a 2,0 m (USSL Staff, 1954). 

Apesar da cultura a ser utilizada ajudar a definir a profundidade do lençol freático, 

mesmo com cultivos de sistema radicular superficial não é recomendado deixar o 

lençol freático próximo à superfície, pelo risco de salinização por ascensão capilar de 

água salina. Assim, em ambientes semiáridos o ideal é que o lençol freático seja 

mantido além de 1,5 m de profundidade.  

A salinidade do solo está intimamente relacionada ao manejo da água, portanto, 

à irrigação, lixiviação e drenagem, o manejo equilibrado também é a chave para a 

recuperação dos solos salinos. A lixiviação de sais pode ser feita de duas maneiras: 

lavagem por inundação contínua (indicada para solos de maior permeabilidade), ou 

lavagem intermitente (recomendada para solos com reduzida capacidade de 

drenagem e limitação da profundidade do lençol freático). Devendo ser definida depois 

de uma avaliação criteriosa do solo, identificação da disponibilidade de água, 

verificando a disponibilidade em quantidade necessária e sua qualidade, e a aplicação 

deve ser feita, de preferência, em períodos de baixa evaporação. 

O tempo de lixiviação e o volume de água a ser utilizado dependem das 

condições específicas de cada solo. A lâmina de água a ser usada para lixiviar os sais 

pode ser calculada de algumas maneiras, sendo preciso conhecer a salinidade da 

água a ser usada e o máximo teor de sais tolerado pela cultura, que será permitido na 

zona radicular. A equação original do requerimento de lixiviação é baseada no 

conceito de fração de lixiviação para condições de estado estacionário, sem 

precipitação ou dissolução e boa drenagem (USSL Staff, 1954):  

𝐹𝐿 =  
𝐿

𝐿
 =   

𝐶𝐸

𝐶𝐸
 

Onde: FL – fração de lixiviação; Lad – lâmina de água de drenagem (mm); Linf – lâmina de água infiltrada 

no solo (mm); CEai – condutividade elétrica da água de irrigação (dS m-1); CEad – condutividade elétrica 

da água de drenagem (dS m-1). 

 

Contudo, essas condições nem sempre são atendidas, levando a erros com o 

uso generalizado desta equação. Atualmente, existem modelos preditivos que 

possibilitam considerar as situações particulares no sistema solo-água-planta e 
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estabelecer estimativas de lâminas a serem aplicadas para manter o adequado 

balanço de sais no solo. Em livro produzido pelo Instituto Nacional de Ciência e 

Tecnologia em Salinidade (INCTSal), Cavalcante et al. (2016) descrevem técnicas de 

recuperação de solos afetados por sais e apresentam com maiores detalhes formas 

de calcular a lâmina de lixiviação. Outros capítulos interessantes são: Drenagem 

agrícola no manejo de solos afetados por sais, Dimensionamento de sistemas de 

drenagem, Biodrenagem, dentre outros, os quais serão citados em conjunto como 

Gheyi et al. (2016). Esta publicação completa tem livre acesso na internet. 

 

b. Solos salino-sódicos e sódicos 

Na correção de solos salino-sódicos e sódicos, além da lixiviação e drenagem 

apresentados para solos salinos, será preciso fazer a aplicação de um corretivo que 

contenha cálcio para substituir o sódio na fração trocável do solo (esquema abaixo). 

Sem o uso de corretivo, não se deve realizar a simples aplicação de água, pois isso 

poderá causar maior dispersão e intensificar a degradação do solo.  

 

 

 

 

 

Alguns produtos podem ser usados na correção de solos sódicos, como gesso, 

enxofre, ácido sulfúrico, sulfato de alumínio, cloreto de cálcio etc. Dentre eles, o gesso 

é o mais utilizado mundialmente, fornecendo Ca2+ pela reação:  

𝐶𝑎𝑆𝑂 . 2𝐻 𝑂  →   𝐶𝑎 +  𝑆𝑂  

Há a necessidade de água para solubilizar o corretivo, liberando íons Ca2+ e 

SO42-, o Ca2+ substituirá íons Na+ que estiverem ligados às partículas do solo e o íon 

SO42- será lixiviado com o Na+. Por isso, também há necessidade de uma boa 

drenagem e aplicação de lâmina de lixiviação, como apresentado no caso anterior 

para os solos salinos.  

Outros corretivos disponíveis podem ser usados com base em propriedades do 

solo (pH, Ca2+, CO32-), tempo para recuperação, água para lixiviação, capacidade de 

drenagem do solo e custos da recuperação. Algumas práticas também podem ser 

usadas para contribuir, como promover melhor estruturação do solo e aumento de 

condutividade hidráulica por meio de métodos mecânicos de revolvimento e 

Coloide do solo 
Na 
Na 

Coloide do solo Ca    + 
Na+ 

Na+   
+  Ca2+   

Lixiviar 
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destruição de camadas adensadas, ou biológicos, pela adição de compostos 

orgânicos, biofertilizantes etc.  

A dose de gesso a ser usada é conhecida como necessidade de gesso (NG) e 

pode ser calculada em função da PST atual do solo e da PST que se deseja chegar, 

pela expressão: 

𝑁𝐺 =   
𝑃𝑆𝑇 −  𝑃𝑆𝑇 . 𝐶𝑇𝐶. ℎ. 𝐷𝑠. 86

100
 

Onde: NG – necessidade de gesso (kg ha-1); PSTi – percentagem de sódio trocável inicial do solo (%); 

PSTf – percentagem de sódio trocável final pretendida (%); CTC – capacidade de troca de cátions do 

solo (cmolc dm-3); h – espessura da camada de solo a ser corrigida (cm); Ds – densidade solo (g cm-3); 

86 – valor constante (equivalente químico do gesso, CaSO4.2H2O).  

 

Alguns corretivos são de uso mais limitado, por diferentes motivos: CaCl2 é mais 

solúvel que o gesso, no entanto, é de custo mais elevado; ácidos ou formadores de 

ácidos (H2SO4 e S) devem ser usados apenas em solos com presença de carbonato 

de cálcio; sais de cálcio pouco solúveis (CaCO3) são indicados para solos de pH < 7,5. 

Pelo menor custo, facilidade de obtenção no mercado e uso mais generalizado, o 

gesso é o produto mais utilizado para correção de solos salino-sódicos e sódicos. 

Entretanto, os custos das operações de aplicação do corretivo, da drenagem e da 

lâmina de água para lixiviação, além da demora em obter respostas significativas na 

melhoria da qualidade do solo têm sido fatores decisivos para a correção destes solos. 

Há, também, a possibilidade de retorno dos solos às condições de degradação, o que 

tem desestimulado a aplicação dessas práticas.  

Uma alternativa viável que vem sendo estimulada é a fitorremediação de solos 

salinos e sódicos com o uso de plantas halófitas, espécies que necessitam de sais 

para sobreviver. Uma bastante utilizada e com resultados satisfatórios é Atriplex 

nummularia Lindl., planta arbustiva originária da Austrália com alta capacidade de 

extração de sais e que sobrevive bem sob estresse hídrico e salino (Figura 11). 

Alguns estudos foram e estão sendo realizados em áreas degradadas no semiárido 

de Pernambuco, sem uso de irrigação ou fertilizantes, com bom desenvolvimento 

vegetal, produção de biomassa e extração de sais dos solos. O material vegetal 

produzido pode ser utilizado na alimentação animal e a madeira como fonte de calor.  

As mudas dessa espécie são levadas a campo com cerca de 30 cm de altura e 

transplantadas apenas com o substrato usado em sua produção. Se o transplantio for 

feito no período seco, até o estabelecimento, as mudas podem precisar de algum 
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aporte de água, tornando-se independentes com cerca de 30 dias. A partir daí, o 

crescimento é vertical e radial, fechando espaçamentos de 2,0 a 3,0 m se não foram 

submetidas a podas. Em menores espaçamentos, como de 1 x 1 m (Figura 11C), 

podem ter podas a intervalos de seis meses, deixando-se os ramos a 50 cm, com 

retorno ao tamanho original em cerca de seis meses (SANTOS, 2012). Com três 

podas neste experimento, aos 6, 12 e 18 meses do transplantio, a produção obtida de 

matéria fresca foi de 40,9 t ha-1 e de 12,54 t ha-1 de matéria seca. Quando foi usado o 

espaçamento de 2 x 2 m entre plantas, 21,12 e 7,33 t ha-1 de matéria fresca e seca, 

respectivamente.  

 

Figura 11. Plantas de Atriplex nummularia L. em experimento de fitorremediação em solo 

salino-sódico (Serra Talhada, PE): (A) transplantio de muda para o campo (Fev/2010); 

(B) plantas aos 5 meses do transplantio (Jul/2010); (C) plantas aos 12 meses com poda 

(frente) e sem poda (atrás).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Maria B. G. S. Freire. 

 

Foi avaliada a extração de sais neste experimento, chegando-se a valores de 

339 kg ha-1 de Na e 389 kg ha-1 de Cl no espaçamento 1 x 1 m, e 199 kg ha-1 de Na e 

232 kg ha-1 de Cl no espaçamento 2 x 2 m entre plantas (SANTOS, 2012). As 

(B) (C) 

(A) 
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extrações de Ca, Mg e K foram bem menores do que as dos elementos Na e Cl, não 

empobrecendo os solos nos nutrientes Ca, Mg e K. Por outro lado, nutrientes como P 

e N também estavam disponíveis, já que as plantas se desenvolveram sem adição de 

fertilizantes. Em outro estudo, Silva et al. (2016) detectaram a presença de micro-

organismos associados a essas plantas e capazes de assimilar o N do ar, bem como 

de solubilizar fosfatos e facilitar a absorção de P, possivelmente, o que beneficiou o 

desenvolvimento das plantas sem adubação.  

Adicionalmente, ocorre a proteção da superfície do solo pela cobertura vegetal, 

bem como o efeito das raízes das plantas, que atuam na melhoria da estruturação do 

solo, criando canais de condução que facilitam as trocas gasosas e hídricas, 

necessárias à vida vegetal e microbiana. Apesar de sentir o efeito da estiagem, as 

plantas de Atriplex nummularia suportam os períodos secos e permanecem com 

folhagem, podendo ser usadas para a alimentação animal em campo (Figura 12). 

Estudos estão sendo desenvolvidos na área de Zootecnia, para comprovar a 

potencialidade de uso dessa planta na composição da dieta animal, mas há 

informações que ela já é amplamente usada com este fim em outros países, 

especialmente em épocas de seca, com baixa disponibilidade de forragem. 

 

Figura 12. Plantas de Atriplex nummularia L. em experimento de revegetação com e sem 

consórcio com espécies arbóreas (Serra Talhada, PE): (A) aos 24 meses do transplantio, 

período seco (Nov/2015); (B) aos 30 meses do transplantio, período chuvoso (Mai/2016). 

 

Fonte: Maria C. B. S. Leite. 

 

No entanto, ainda há resistência para o uso dessa espécie no semiárido do 

Brasil, pelo não conhecimento da mesma e seus benefícios. No caso de uso de outras 

(A) (B) 
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plantas para a revegetação de áreas salinas, é preciso selecionar aquelas que tenham 

capacidade de sobreviver, crescer e produzir biomassa vegetal para extração de sais. 

Bem como, as que tenham sistema radicular bem desenvolvido e eficiente na 

absorção de água, podendo permanecer vivas nos extensos períodos de estiagem 

comuns no semiárido.  

Pode-se optar por cultivar outras espécies em consórcio com plantas mais 

eficazes na extração de sais, como a Atriplex nummularia. Assim, haveria a 

contribuição entre elas e possibilitaria o uso de plantas de maior interesse para o 

agricultor.  

Outras alternativas podem ser plantas herbáceas halófitas ou de alta tolerância 

a sais, como espécies de Salicornia, cultivadas mundialmente até com água do mar. 

Esta planta é de elevado interesse na alta gastronomia e pode ter bom desempenho 

econômico, mas os estudos ainda estão em fase inicial, para conhecimento de sua 

capacidade de sobrevivência nas condições do semiárido do Brasil. Conhecida como 

“aspargos do mar”, sua biomassa seca é usada como sal verde para tempero de 

produtos diversos como queijos e embutidos, bem como na alimentação natural. Pode 

também ser consumida in natura ou em conserva, e é bastante comercializada nos 

países europeus. Essas e outras espécies podem ser testadas em áreas salinas, 

sendo de importância no enriquecimento da dieta da população e como fonte de renda 

extra para os agricultores.  

Porém, qualquer que seja o objetivo da aplicação de alguma dessas técnicas, 

destaca-se a necessidade de iniciativas que colaborem com a melhoria da qualidade 

dos solos. Não é mais possível deixar áreas degradadas sendo aumentadas sem 

nenhuma tentativa de conter este avanço. Os solos que hoje são degradados 

dificilmente serão retornados ao estado original que estavam sob a vegetação nativa 

e cabe a quem os utiliza, tentar fazer com que retornem a sua capacidade produtiva 

para as futuras gerações, especialmente no contexto de sistemas agropecuários do 

semiárido.  
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Capítulo 4 

 

RELAÇÃO SOLO-ÁGUA-PLANTA-ATMOSFERA 
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Mauro Guida dos Santos 

José Romualdo de Sousa Lima 
Eduardo Soares de Souza 
Cintia Maria Teixeira Lins 

 

Importância da visão integrada do solo, água, planta e atmosfera 

A água exerce uma função relevante para a produção vegetal em virtude dos 

benefícios diretos e participação em diversos processos fisiológicos e bioquímicos, os 

quais não seriam possíveis sem a presença de água e, mais ainda, sem um 

suprimento adequado desse recurso. Em função disso, padrões de vegetação estão 

diretamente relacionados com o clima e, consequentemente, com a disponibilidade 

hídrica. Entretanto, além da necessidade de compreender a influência da água nos 

vegetais, é importante entender a relação da água com o solo, principal substrato para 

o crescimento de plantas, bem como com a atmosfera, uma vez que interfere nas 

demandas evapotranspirativas e fluxos de energia. Assim, é comum o uso do termo 

continuum solo-planta-atmosfera, já que existe uma relação intrínseca entre esses 

sistemas (Figura 1).  

As características físico-químicas particulares da água justificam a importância 

para os seres vivos e serão descritas no tópico 2 deste capítulo. De forma a subsidiar 

a leitura e apropriação do tema do presente capítulo os tópicos 2, 3 e 4 apresentarão 

a relação da água com o solo, planta e atmosfera respectivamente. 

 

Exemplos de propriedades físico-químicas da água que contribuem para o 

entendimento dos processos envolvidos no sistema solo-planta-atmosfera 

A compreensão dos fenômenos mediados pela água no sistema solo-planta-

atmosfera depende quase que exclusivamente do conhecimento da natureza e 

propriedades dessa molécula de propriedades tão peculiares. Estruturalmente a 

molécula de água é composta por dois átomos de hidrogênio e um átomo de oxigênio, 

sendo carregada tanto positiva quanto negativamente, o que a confere características 

de um dipolo eletromagnético. 
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Figura 1. Ilustração da relação da água com o continuum solo-planta-atmosfera com destaque 

para os principais processos envolvidos e análises utilizadas para interpretar a “saúde” hídrica 

de cada compartimento.  

 
Fonte: Adaptada de Hillel, 2003 e Taiz et al. (2017)  

 
Existem duas forças responsáveis pela união das moléculas de água, as pontes 

de hidrogênio e as forças de Van Der Walls. Nas pontes de hidrogênio a ligação é 

realizada por meio de atração eletrostática entre o par de elétrons desemparelhado 

da extremidade da molécula e um próton de outra molécula.  

As forças de Van der Walls são forças importantes por promover interação entre 

moléculas, cujos orbitais encontram-se saturados e, portanto, impedidos de formar 

outros tipos de ligação. 

Por essa razão, esse tipo de força é considerado de natureza secundária, e seu 

surgimento é limitado a distâncias onde há pouco ou nenhum recobrimento eletrônico. 

A ligação se estabelece a partir do surgimento instantâneo (1015 a 1016 s) de dipolos 

temporários promovidos pela vibração da nuvem eletrônica das moléculas de água. 
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Os dipolos gerados, por sua vez, podem induzir a formação de dipolos nas moléculas 

apolares que estejam nas proximidades, culminando na formação de ligações 

(KIRKHAM, 2014). 

 

Calor Específico 

Com exceção da amônia, a água é a substância com o maior calor específico 

que se tem conhecimento, ou seja, é a substância que demanda maior quantidade de 

energia para que seja elevada em 1ºC a temperatura de 1g de sua massa. 

Matematicamente é representada pela equação abaixo (WEAST, 1964): 

 

Q= s x m x Δt  

 

Em que: 

Q= Representa a quantidade de calor (Joules/ grama * ºC); m= Massa da substância em gramas e Δt 

a variação de temperatura. 

 

A água tem uma capacidade térmica específica equivalente `4182 J.kg-1 ºC, 

convencionalmente a quantidade de energia necessária para elevação em um grau 

de um grama de água é denominada caloria. São as pontes de hidrogênio as principais 

responsáveis pelo elevado calor específico dessa substância. Qualquer energia 

utilizada para aumento da temperatura da água será utilizada tanto para romper as 

ligações de hidrogênio quanto para aquecer as moléculas. O elevado calor específico 

da água favorece o estabelecimento e desenvolvimento de plantas, especialmente em 

ambientes muito quentes. Mesmo em condições onde a temperatura externa se eleva, 

a temperatura da água permanece praticamente inalterada. Do ponto de vista 

fisiológico isso é muito importante, pois do contrário, as células presentes nas raízes, 

sobretudo nos pelos radiculares poderiam sofrer desnaturação, prejudicando a 

absorção de água pela planta. 

 

Tensão Superficial 

Devido a existência de forças coesivas entre as moléculas, a água possui uma 

tensão superficial muito maior que a maioria dos outros líquidos. A tensão superficial 

() é um fenômeno típico de uma interface LÍQUIDO-GÁS (Figura 2c). Pode ser 

definida como a tensão interfacial de um sistema constituído por um líquido em 
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equilíbrio com um gás ou com o seu próprio vapor (LIBARDI, 2018). Outro conceito 

seria que a tensão superficial é a medida da resistência à formação da membrana 

elástica que se forma em uma interface líquido-gás. A alta tensão superficial da água 

fornece resistência à tração necessária para ascensão da seiva no xilema. A tensão 

superficial da água aumenta com a diminuição da temperatura, sendo equivalente a 

71,9 g s-2 a 25  ºC. A tensão superficial é uma variável de grande relevância para o 

entendimento do processo de capilaridade da água no solo. 

 

Figura 2 – a) Estrutura molecular da água; b) Ponte de Hidrogênio; c) tensão superficial e d) 

ângulo de contato e ascensão capilar.  

Fonte: Hillel, 2003 e Taiz et al. (2017) 

 

 Em termos práticos, a densidade é razão entre a massa e um volume específico 

de uma dada substância. A densidade da água a 25 ºC é de 0,997 g/cm3, no entanto 

é máxima a 4 ºC equivalendo a 1 g/cm3. A densidade da água pode variar a depender 

da temperatura e da concentração de íons presentes. Quanto maior a concentração 

de íons presentes na água, maior é sua densidade. A densidade do mar morto, por 
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exemplo, é de 1,12 g/cm3 e é por essa razão que é praticamente impossível ficar 

submerso nesse mar (KRUMLGAZ; MILLETO, 1982). 

 

Solvente para eletrólitos 

Apesar de possuir uma ionização muito baixa, apenas uma molécula em 55,5 

x 107 encontra-se na forma dissociada, a água é um excelente solvente para 

eletrólitos. A atração dos íons às cargas parcialmente positivas e negativas resultam 

em esferas de hidratação em torno deles, mantendo íons de cargas opostas 

dissociados quando estão em solução. A solubilização de eletrólitos é extremamente 

importante para nutrição vegetal, uma vez que, os nutrientes essenciais ao 

desenvolvimento das plantas são absorvidos na forma iônica (MALAVOLTA, 1980).  

 

Adsorção 

A água tende a ser adsorvida ou fortemente aderida a superfícies de argila, 

celulose, proteínas e muitas outras substâncias. Esta característica é muito importante 

nas relações hídricas dos solos e das plantas. Quando a energia potencial da água 

no solo é maior do que a energia potencial da água no interior das células vegetais, 

as plantas conseguem por ação radicular succionar a água do solo e conduzi-la 

através do xilema até as partes mais elevadas (Figura 1). O fluxo de água no 

continuum solo-planta-atmosfera tem como força motriz a transpiração, que inicia com 

a abertura dos estômatos. A ascensão da água no xilema só é possível graças à ação 

das forças de capilaridade, que em última análise resulta da ação de duas outras 

forças, a coesão e a adesão. A adesão, por sua vez é dependente da capacidade das 

células vegetais em adsorver as moléculas de água, possibilitando seu movimento no 

interior dos capilares (TAIZ; ZEIGER, 2017). É importante destacar ainda as forças de 

adesão da água com as partículas sólidas minerais e orgânicas do solo, 

essencialmente o ângulo de contato (Figura 2d), que juntamente com a tensão 

superficial auxiliam no entendimento do processo de ascensão capilar de água no 

solo, que compõe processo maior de capilaridade (Figura 2d)  

 

Propriedades coligativas 

É importante destacar ainda a alteração de propriedades da água em função 

da adição de solutos não voláteis. Essas propriedades são chamadas de coligativas 

e não são explicadas pela natureza da substância, mas sim pelas quantidades de 
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moléculas, partículas ou átomos. As quatro propriedades coligativas são tonoscopia, 

ebulioscopia, crioscopia e osmoscopia que, com o aumento da concentração de 

solutos provocam respectivamente a redução da pressão máxima de vapor de água, 

aumento da temperatura de ebulição da água, redução temperatura de congelamento 

e diminuição do potencial osmótico da água. Dentre essas propriedades, a mais 

significativa em termos de influência no sistema solo-planta é a osmoscopia, já que o 

potencial osmótico da solução do solo e da planta pode ditar de forma significativa o 

movimento de água. Detalhes da determinação em solo e planta, bem como as 

singularidades dos cálculos, podem ser consultados em Souza et al. (2012); Lins et 

al. (2018); Dourado et al. (2019) e Paulino et al. (2020). 

 

Relação água-solo 

O solo como reservatório de água 

A Física do Solo interpreta o solo como um meio poroso heterogêneo, assumido 

como um sistema multicomponente, cuja natureza física é governada pela associação 

de três fases: sólida, líquida e gasosa (PREVEDELLO; ARMINDO, 2015). A fase 

sólida consiste em um conjunto de partículas de elementos minerais e orgânicos que, 

ligadas entre si, formam as unidades estruturais ou agregados dos solos. A disposição 

dessas partículas cria o espaço poroso que armazena e transporta os fluidos líquidos 

(solução do solo) ou gasosos (proporções variáveis de N2, O2, CO2, vapor de água, 

com traços de CH4, H2S, etc.). 

A natureza dinâmica da estrutura dos solos, ou seja, o arranjo das componentes 

sólidas dos solos entre os quais mantêm-se os poros, exerce um papel fundamental 

por intervir na ação dos fluidos (ex: fluxos de água e trocas gasosas), bem como na 

atividade dos organismos vivos (fauna, flora) nos solos. A interação dessa estrutura 

com os fatores climáticos (chuva, evaporação, geada, etc.), biológicos 

(microrganismos, térmitas, formigas, raízes, etc.) e antropogênicos (cultivo, pastoreio, 

preparo do solo, irrigação, etc.), condicionam o solo a compactação, 

agregação/desagregação, fragmentação, encrostamento e/ou selamento superficial, 

contração e expansão de fissuras; alterando o volume do seu espaço poroso tanto no 

espaço e como no tempo. 

O volume de água armazenado no solo, por um determinado momento, configura 

um reservatório que disponibiliza água às plantas. Expresso como uma lâmina de 

água, A (mm) (Figura 3a), contido em um perfil de solo, esse volume ou estoque de 
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água, evolui ao longo do tempo sob a ação conjunta da precipitação e 

evapotranspiração. Como as raízes das plantas não ocupam todo o volume do solo e, 

em alguns momentos, não têm energia suficiente para extrair a água fortemente 

adsorvida nos minerais, a vegetação não consegue utilizar toda a água contida no 

solo. 

 

Figura 3. Concepção do solo como reservatório de água (a), curva de retenção da água no 

solo (b), curva de condutividade hidráulica da água no solo (c) e efeito da textura nos 

conteúdos de água no solo saturado (θS), no ponto de murcha permanente (θPMP), na 

capacidade de campo (θCC) e na água disponível (AD) (d).  

 

Fontes: I) Textura e densidade de solos da região semiárida brasileira (ZERI et al. 2020); II) θS, θPMP e 

θCC obtidos com HYDRUS-1D (SIMUNECK; VAN GENUCHTEN; SEJNA, 2005) a partir da curva θ(Ψm) 

descrita pela Eq. de van Genuchten (1981); ¥ - Richards; Weaver (1943); † - para solo argiloso, 

conforme Colman (1947) e ‡ - para solo arenoso, conforme Rivers; Shipp (1978). 

 

As variáveis de estado (ex: pressão e volume) da água acessível e absorvida 

pelas raízes das plantas, dependem das propriedades físico-químicas, composição 

granulométrica, disposição das partículas e distribuição dos poros dos solos. A água 

útil às plantas é armazenada na camada de solo explorada pelas raízes entre dois 

estados característicos da água: CC - capacidade de campo (a água que o solo pode 

reter após o fluxo da água gravitacional) e o PMP - ponto de murcha permanente (além 
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do qual a planta não pode mais extrair a água). Essa água disponível (AD) para as 

plantas é normalmente definida a partir da curva de retenção de água no solo, θ(Ψm), 

descrita para valores simultâneos do conteúdo de água no solo (θ) e do potencial 

matricial (Ψm), estabelecidos em condições de campo ou laboratório (Figura 3b). 

Caso contrário, existem as funções de pedotransferência (WÖSTEN et al., 2001; 

BARROS et al., 2013) que permitem estimar parâmetros de equações que descrevem 

θ(Ψm), ou até mesmo as próprias umidades nesses estados característicos, a partir 

de propriedades do solo prontamente disponíveis (ex: textura, teor de carbono 

orgânico, densidade). 

É evidente de que a disponibilidade de água no solo diminui com a diminuição 

do conteúdo de água no solo (θ) e que uma planta pode sofrer estresse hídrico 

progressivo e reduzir consideravelmente o seu crescimento antes de atingir o ponto 

de murcha permanente (LIBARDI, 2018). A caracterização desses limites funciona 

apenas como um indicador da capacidade de um solo reter água e torná-la 

suficientemente disponível para uso da planta (Figura 3d), pois não exprime como 

essa dinâmica ocorre. Ademais, as culturas apresentam necessidades hídricas 

diferenciadas em função da espécie, genótipo e estádios fenológicos. 

 

Energia Potencial da Água no solo 

A água do solo também é caracterizada por um estado de energia responsável 

por seu movimento no espaço poroso. A principal forma é a energia potencial, 

igualmente denominada de Potencial Total da Água (Ψt) no solo, associada a posição 

e a condição interna em que a água se encontra no solo. O Ψt é a diferença de energia 

livre da água do solo e de referência (água livre e pura, mantida à pressão atmosférica) 

e reflete o estado de ligação da água no solo ou a quantidade de energia necessária 

para extraí-la do solo (MUSY; SOUTTER, 1991; LIBARDI, 2018). 

O Ψt consiste de vários elementos, cada um relacionado a um campo de força 

que age sobre a água, alterando sua energia em comparação com a da água de 

referência. Esses campos de força se devem principalmente: a gravidade - potencial 

gravitacional (Ψg); a pressão da água em ambientes saturados - potencial de 

submersão ou de pressão (Ψp); a atração de água pela matriz sólida em meio não 

saturado - potencial matricial (Ψm) e a presença de sais - potencial osmótico (Ψo). O 

somatório dessa sequência (Ψg + Ψp + Ψm + Ψos) resulta, por convenção, em Ψt.  
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Quando o potencial total da água entre dois pontos (A e B) no solo é constante, 

não ocorre fluxo de água e o sistema é dito em equilíbrio. Do contrário, se o Ψt varia 

entre esses dois pontos do solo, a água fluirá da região de maior potencial para a de 

menor potencial a uma taxa que depende da diferença de potencial (Ψt(A) - Ψt(B)) e da 

resistência hidráulica do meio (condutividade hidráulica/ distância entre A e B). A 

variação de q ou do Ψt no tempo, indica que o sistema está em regime transitório.  

Quando as variáveis se mantêm constantes no tempo, o sistema é considerado 

sob regime estacionário. Neste último caso, os fluxos de água que não causam 

alterações de armazenamento no solo (LIBARDI, 2018). Duarte; Souza (2016) 

apresentam uma discussão interessante sobre a hipótese de haver equilíbrio entre os 

potenciais de água no solo e na planta quando determinados na condição predawn 

(madrugada). 

 

Dinâmica da água no solo 

Os estudos de transferência de água no solo recorrem a dois tipos de processo. 

O primeiro descreve o movimento da água no solo a partir de uma equação dinâmica, 

como as de Darcy, para a densidade de fluxo em solo saturado (q = -Ks · dΨt/ds), 

sendo: Ψt = Ψg + Ψp [L], Ks [L T-1] a condutividade hidráulica saturada, s [L] é a 

coordenada de posição x, y ou z  e dΨt/ds [L L-1]é o gradiente hidráulico;  e de 

Buckigham-Darcy, para a densidade de fluxo em solo não saturado (q = -K(θ) · 

dΨt/ds), sendo: Ψt = Ψg + Ψm [L], K(θ) [L T-1] a condutividade hidráulica no solo não 

saturado, que varia em função θ [L3 L-3] e Ψm [L], ou seja, a curva de retenção, θ(Ψm).  

O segundo analisa a variação temporal do armazenamento de água resultante 

de influências externas (precipitação, evaporação, etc.), do consumo ou produção 

local (extração pelas raízes, processos biológicos, etc.) e de trocas entre fases 

(congelamento, condensação, evaporação, etc.), descritas pela lei da conservação de 

massa ou pela equação da continuidade (Figura 4). 

Durante a transferência de água em solo não saturado, o conteúdo de água θ é 

menor que θs ≈ φ (porosidade total), ou seja, o solo está sujeito a variações temporais 

e, portanto, sob o regime transitório. O movimento da água no solo parcialmente 

saturado é descrito pela combinação das equações de conservação da massa 

(Equação 1) e de transporte. A equação de conservação da massa descreve o 

balanço de massa em um volume representativo (LIBARDI, 2018). Com a substituição 

q pela equação de Buckingham-Darcy na Equação 1, obtém-se a equação diferencial 
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que governa o movimento da água no solo não saturado, em regime transitório 

(Equação 2), conhecida como equação de Richards (1931) (PREVEDELLO; 

ARMINDO, 2015). Com isso as variações temporais do armazenamento de água no 

solo (ΔA = Afinal - Ainicial) passam a ser melhor interpretadas, diante das condições 

limites de tempo e de espaço no solo. 

 

Figura 4. Estruturação das equações de bases que descrevem o fluxo de água (a) e 

concepção do fluxo não saturado descrito com equação da continuidade em uma camada de 

solo (b). (#) Demonstração para uma camada de solo e desconsiderando o rex, ou seja, a taxa 

de retirada ou transformações no solo. 

Fonte: Autores 

 

Em um solo não saturado, a condutividade hidráulica varia com o conteúdo de 

água θ e com o potencial matricial, ou seja, K = K(θ) ou K = K(Ψm). Várias relações 

funcionais foram propostas para a condutividade hidráulica relativa e permitem a 

derivação analítica de uma série de importantes funções hidráulicas do solo. O modelo 

de van Genuchten (1980), por exemplo, foi originado a partir dessas teorias 

(Equações 3 e 4). 

 

Relação água-planta 

As espécies vegetais possuem demanda fortemente distinta por água. 

Dependendo do local de evolução da espécie e as características edafoclimáticas, as 
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plantas apresentam diversos atributos que irão dar suporte a aquisição de água a 

partir da solução do solo. É importante entendermos que o movimento de água no 

continuum solo-planta-atmosfera é o resultado de características dos três 

compartimentos envolvidos (Figura 1). O solo, compartimento de origem da água 

regulará a condutividade hidráulica devido suas características físicas. No outro 

extremo, a atmosfera reúne condições que regula a demanda de água do solo e das 

plantas. A chegada da água na atmosfera pode seguir o caminho solo-atmosfera, 

quando ocorre a evaporação, ou se o caminho é através das plantas resultará na 

transpiração. 

O movimento de água através das plantas tem sido compreendido durante 

décadas como contínuo e sem interferência ao longo dos tecidos vegetais, exceto nas 

folhas, como detalhado pela teoria da tensão e coesão (KRAMER; BOYER, 1995). 

Porém, nos últimos anos, tem ficado cada vez mais claro como se dá a regulação 

estomática, poro microscópico presente principalmente nas folhas e responsável por 

mais de 90% da saída de água da planta para atmosfera. Desde a evolução do tecido 

epidérmico, o qual isola a parte interna de todos os órgãos da parte aérea da 

atmosfera, as plantas ganharam cada vez mais autonomia para sobreviver a 

irregularidade pluviométrica, uma vez que o movimento de água no continuum nunca 

sessa. As células epidérmicas, sempre justapostas, formam uma barreira eficiente, 

acrescida em algumas espécies, por uma cutícula espessa, camada de cera e outros 

componentes isolantes (MEDEIROS et al., 2017), os quais aumentam a resistência 

neste possível caminho da água entre a planta e a atmosfera. 

Nos últimos anos com novas ferramentas tecnológicas e equipamentos para se 

investigar o funcionamento fisiológico das plantas, a compreensão de como as plantas 

são capazes de sustentar uma coluna de água tem avançado, mesmo em indivíduos 

de mais de 80 metros de altura, sem que haja déficit hídrico, apesar da alta demanda 

atmosférica. A elucidação de proteínas presentes em todos os tecidos vegetais que 

priorizam o transporte de água, as aquaporinas, tem dado respostas para muitas 

questões sobre a eficiência do uso da água em plantas, ou seja, o quanto se perde de 

água para a atmosfera ao fixar carbono, para enfim aumentar a biomassa. Outro 

elemento que se junta ao funcionamento das aquaporinas e desempenham importante 

papel no movimento da água entre tecidos vegetais, são os açúcares produzidos 

através do processo fotossintético (SECCHI; ZWIENIECKI, 2011).  
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Estudos recentes têm mostrado que ao longo da parte aérea das plantas, as 

aquaporinas abasteceriam os vasos do xilema em um importante fluxo lateral de água, 

para abastecer a corrente xilemática de transpiração. Nesse movimento, importante 

em momento de alta demanda por água da atmosfera, os açúcares atuariam como 

moléculas sinalizadoras e função osmótica. Assim, poderiam atrair água a partir de 

células de tecidos adjacentes ao xilema, evitando longos períodos de interrupção do 

fluxo de água. 

Com as mudanças no clima global, onde se espera temperatura média maior e 

irregularidade na precipitação cada vez mais frequente, faz-se necessário o 

entendimento ecofisiológico de variáveis como eficiência do uso da água, 

condutividade hidráulica, custo de construção de tecidos da planta e eficiência no uso 

de nutrientes minerais. A fronteira do conhecimento das espécies de clima temperado 

e tropical úmido está mais avançada do que aquela das plantas do clima tropical seco. 

Embora exista ambiente semiárido ao redor do mundo, muito pouco se conhece do 

funcionamento das espécies nativas e exóticas cultivadas nestes lugares. Aqui, nós 

apresentamos resultados recentes da ecofisiologia de espécies presentes no 

semiárido mais populoso do mundo, presente em sua maior parte na região Nordeste 

do Brasil. 

 

Plantas cultivadas no semiárido brasileiro 

O semiárido brasileiro é um dos mais populosos do mundo. Isso leva a uma 

elevada pressão antrópica sobre os recursos naturais da região, tornando um desafio 

explorá-lo de forma sustentável. A busca pela produção de biomassa, quer seja para 

uso como combustível ou alimentação deve passar por rigorosa escolha das espécies, 

previamente a sua utilização, devido às limitações impostas pelo ambiente local. Tanto 

a vegetação nativa quanto as espécies exóticas cultivadas na região precisam 

apresentar performance eficiente sob baixa disponibilidade hídrica, para que a 

produção de biomassa possa expressar o seu potencial.  

Mesmo aquelas espécies com conhecida tolerância à seca como Opuntia sp, a 

palma forrageira, precisam ser melhoradas e selecionadas segundo as limitações 

locais. Um estudo sob condições de campo com três espécies de Opuntia, mostrou 

que a espécie tolerante à praga da cochonilha, comum na região, mostrou melhor 

performance ecofisiológica (FALCÃO et al., 2013), quando comparada as outras duas 

suscetíveis a alta infestação. Outro estudo sob 21 dias de seca controlada, com três 
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espécies de gramíneas comumente cultivadas na região nordestina brasileira, 

mostrou maior redução do status hídrico e trocas gasosas em milho, sorgo e 

braquiária, respectivamente (SANTOS et al., 2014).  

O valor do ponto de murcha permanente de cada cultura, ou seja, o potencial 

hídrico mínimo que o tecido vegetal suporta, medido sempre antes do sol amanhecer, 

é um fator chave para minimizar o risco de escolha da cultura equivocada para região. 

Essa informação, ponto de murcha permanente, precisa ser levada em consideração 

sempre no início do planejamento de qual espécie vegetal a ser cultivada (KRAMER; 

BOYER, 1995), a fim de reduzir o risco de frustração de produção de biomassa e 

consequente prejuízo econômico, uma vez que a irregularidade pluviométrica é 

acentuada.  

Um dos grandes desafios enfrentado pela população no semiárido é como 

produzir biomassa para atravessar a estação seca, a qual pode durar entre seis a oito 

meses. Algumas culturas têm sido muito utilizadas, como a palma forrageira (Opuntia 

sp), tolerante a seca, e a algarobeira (Prosopis juliflora), sendo ambas as espécies 

exóticas ao semiárido do nordeste brasileiro, mas que se adaptaram muito bem as 

condições locais. Essas espécies são importantes aliadas na manutenção dos 

rebanhos de animais criados durante a estação seca. Tanto a palma forrageira 

(FALCÃO et al. 2013), quanto a algarobeira (OLIVEIRA et al., 2017), apresentam 

características ecofisiológicas que levam a elevada performance dentro do continuum 

solo-planta-atmosfera, com alta eficiência no controle estomático.  

A palma apresenta o metabolismo fotossintético ácido, semelhante aquele 

encontrado na família crassulácea (CAM), onde abre os estômatos durante a noite, 

evitando a perda excessiva de água, ao produzir ácido e armazená-lo no vacúolo, 

durante o dia, esse ácido fornecerá CO2 para a fotossíntese no cloroplasto sob o 

período de luz solar. Isso representa uma economia 10 vezes maior de água em 

relação a uma planta com metabolismo fotossintético mais abundante no reino 

vegetal, o C3, o qual está presente na base da alimentação mundial como no arroz, 

batata, trigo e soja, e cinco vezes maior que o metabolismo C4, este presente no 

milho, sorgo e cana de açúcar, por exemplo.  

Nestas plantas os estômatos precisam abrir ao máximo durante o dia para 

entrada de CO2, o suficiente para uma alta taxa fotossintética e consequente acúmulo 

de biomassa, ao mesmo tempo a perda de água para atmosfera reduz o status hídrico 

da planta (OLIVEIRA et al., 2017). Embora a palma forrageira possua maior tolerância 
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a falta de água entre estas espécies citadas acima, o ganho de biomassa por dia é 

fortemente menor. 

 

Adaptações anatômicas e fisiológicas presentes em espécies com alta 

performance no semiárido 

As espécies vegetais eficientes quanto ao uso dos recursos do semiárido 

precisam apresentar características anatômicas e fisiológicas favoráveis para o 

desenvolvimento em um ambiente com baixa disponibilidade de água no solo e, 

atmosfera com alto déficit de pressão de vapor (RIVAS et al., 2020). Sendo assim a 

habilidade para manter uma alta eficiência no uso da água sob um menor custo para 

a planta se torna importante.  

Alguns estudos têm mostrado a importância do investimento em cutícula foliar 

eficiente, porém, com o mínimo de investimento de carbono na síntese de seus 

componentes (MEDEIROS et al., 2017; FALCÃO et al., 2017), para reduzir o custo de 

construção foliar, ou seja, a quantidade de carbono fixado na fotossíntese empregado 

em estruturas da folha. Essa parte sobreposta à epiderme foliar é essencial para 

impedir grande perda de água para a atmosfera, possui elevada plasticidade quanto 

a quantidade de cada componente de suas camadas e rápida resposta às mudanças 

da disponibilidade hídrica entorno da planta. Cutícula eficiente é fundamental para 

manutenção do status hídrico do tecido foliar (PEREIRA et al., 2019), uma vez que os 

estômatos controlam a maior parte da saída de vapor de água.  

O controle do poro estomático é complexo, e responde a fatores da atmosfera, 

como luz e a umidade do ar, bem como a diferentes fatores internos de todo o corpo 

vegetal (FIGUEIREDO-LIMA et al., 2018). Uma das poucas espécies sempre verdes 

lenhosas do semiárido brasileiro, a Cenostigma flexuosa, popularmente conhecida 

como feijão bravo, concentra a maior parte dos seus estômatos na epiderme abaxial 

de suas folhas, além disso, cada estômato é circundado por uma ornamentação da 

cutícula (Figura 5). 

Diversos estudos multidisciplinares estão tentando modelar o comportamento 

das plantas a partir das previsões climáticas, para as diferentes regiões do mundo. 

Essa discussão é fundamental, porém para ser eficaz e representar ao máximo a 

realidade é preciso uma base de dados robusta de todas as áreas do conhecimento. 

Como dito acima, as regiões semiáridas no mundo, possuem uma base de dados 
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ainda pequena para todas as disciplinas, embora as piores previsões tenham sido 

feitas, justamente, para estas partes do planeta. 

 

Figura 5. Poro estomático circundado pela cutícula da epiderme abaxial de Cynophalla 

flexuosa (L.) J. Presl (Capparaceae). Em folha totalmente expandida, de árvore adulta sob 

condições de campo em Serra Talhada-PE. 

 

Fonte: Autores 

 

Relação água-atmosfera 

A entrada de água no solo, pelo processo de infiltração (superfície) ou de 

ascensão capilar (base), ocorre devido à diferença de energia potencial total ou 

gradiente de potencial total. A entrada de água na planta, através das raízes, e o seu 

movimento dentro da planta (nos vasos condutores) também ocorre devido a essas 

diferenças de energia potencial. Do mesmo modo, o transporte da água dos 

estômatos, localizado nas folhas, para a atmosfera obedece a esse princípio físico. 

Assim, a grande “força motriz” que regula o movimento da água no sistema solo-

planta-atmosfera é o gradiente de energia potencial total (Figura 1).  

O potencial hídrico na atmosfera (Ψa) pode ser obtido em função da 

temperatura e umidade relativa do ar (Slatyer, 1967), conforme Eq. (5).  

 

Ψa = (-RT/Va) ln (ea/es)   (5) 
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sendo Ψa o potencial hídrico na atmosfera (MPa); R a constante geral dos gases (0,0082 L MPa mol-1 

K-1); T a temperatura do ar (K); Va o volume parcial molar da água (0,018 L mol-1); ea a pressão parcial 

de vapor d’água (MPa); e es a pressão de saturação de vapor d’água (MPa). 

 

A demanda evaporativa, representada pelos elementos climáticos: temperatura 

e umidade relativa do ar (relacionados com o Ψa) radiação solar e velocidade do 

vento, promove uma grande diferença de energia potencial entre as plantas, que 

geralmente apresentam as folhas saturadas de vapor d’água, e a atmosfera 

(normalmente mais “seca”), fazendo com que as plantas transpirem. Essa 

transpiração será mais elevada em situações com elevada demanda evaporativa da 

atmosfera e com água disponível no solo. Em climas áridos e semiáridos, a demanda 

evaporativa é bem mais elevada que em climas úmidos e sub-úmidos e as plantas 

estão submetidas a um ambiente mais propício ao déficit hídrico. Nos climas áridos e 

semiáridos, as plantas podem consumir centenas de toneladas de água para cada 

tonelada de matéria seca acumulada (HILLEL, 2003). 

Para crescer de modo adequado, as plantas precisam de uma “economia de 

água” tal que a demanda evaporativa da atmosfera seja balanceada pelo seu 

abastecimento por parte do solo. O problema é que a demanda por evaporação devida 

à atmosfera é praticamente contínua, ao passo que os processos que adicionam água 

ao solo, como a chuva, ocorrem apenas ocasionalmente e, em geral, com 

irregularidade (HILLEL, 2003; REICHARDT; TIMM, 2012). 

Em regiões semiáridas e com boa disponibilidade hídrica para se promover a 

prática da irrigação ocorrem situações propícias para um bom desenvolvimento 

vegetal, com aumento da produtividade das culturas, conforme observado, por 

exemplo, na região do Vale do São Francisco - PE. No entanto, essas regiões são 

uma pequena parte das terras disponíveis para a produção agrícola, sendo 

majoritariamente praticada a agricultura de sequeiro, dependente das precipitações 

pluviais. Assim, o entendimento dos processos envolvidos na dinâmica da água no 

sistema solo-planta-atmosfera (SSPA), quer seja em agricultura irrigada, quer seja em 

agricultura de sequeiro, é de suma importância para se alcançar elevadas 

produtividades, sem causar danos ao meio ambiente. 

Os vários processos envolvidos na dinâmica da água no SSPA (infiltração, 

redistribuição, evaporação, absorção pelas plantas, evapotranspiração) são 

interdependentes, e, na maioria das vezes, ocorrem simultaneamente (REICHARDT; 
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TIMM, 2012), sendo a evapotranspiração a única variável que se inter-relaciona com 

todos os processos. De forma bem simples a evapotranspiração (ET) pode ser 

conceituada como as perdas de água do sistema solo-planta para a atmosfera, por 

meio da evaporação (E) do solo e da transpiração (T) das plantas. Contudo, a ET é 

um processo bem mais dinâmico e complexo, que envolve desde a entrada da água 

no solo, a passagem dessa água pela planta e da planta para a atmosfera. Dessa 

forma, um conceito bem mais completo de ET pode ser o de Rana; Katerji (2000), os 

quais afirmam que a ET “é um processo biofísico que envolve o conteúdo de água do 

solo, a passagem da água através da planta, a perda de água por transpiração através 

dos estômatos das folhas e o transporte de água na atmosfera por meio dos processos 

difusivos e turbulentos”.  

A evapotranspiração é um dos principais componentes do ciclo hidrológico, 

sendo 99% da água usada na agricultura é perdida pelas culturas pelo processo de 

ET (RANA; KATERJI, 2000). Desse modo, a determinação precisa da ET é essencial 

para o planejamento e manejo dos recursos hídricos, para programação correta da 

irrigação, para a quantificação do consumo hídrico das culturas, bem como para o 

manejo e conservação da água no solo (ALLEN et al., 1998; LIMA et al., 2013). Além 

disso, a ET é o elo de ligação entre os balanços de água e de energia com a atividade 

fisiológica das plantas, especialmente para ambientes com restrição hídrica 

(RODRÍGUEZ-ITURBE; PORPORATO, 2004). 

Devido à grande importância da ET existem diversos métodos para sua 

medição ou estimativa, tais como: os lisímetros (MUNITZ et al., 2019), os métodos da 

correlação dos turbilhões (SILVA et al., 2017), do balanço de energia – razão de 

Bowen (LIMA et al., 2013), do balanço hídrico no solo (MACHADO et al., 2015), dentre 

outros.  

Na literatura técnica e científica existem vários tipos e definições de ET, o que 

pode causar confusão nos leitores. Assim, para aplicações agronômicas, os principais 

tipos de evapotranspiração podem se resumir a evapotranspiração de referência 

(ETo), evapotranspiração de cultura (ETc) e evapotranspiração real (ETr).  

A ETo pode ser conceituada como evapotranspiração de uma cultura 

hipotética, com altura fixa de 0,12 m, albedo igual a 0,23, e resistência da cobertura 

ao transporte de vapor d’água igual a 70 s m-1, que representaria a evapotranspiração 

de um gramado verde, de altura uniforme, em crescimento ativo, cobrindo totalmente 

a superfície do solo, e sem falta de água (ALLEN et al., 1998). O conceito de ETo foi 
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introduzido para se estudar a demanda evaporativa da atmosfera independentemente 

do tipo de cultura, estágio de desenvolvimento da mesma e práticas de manejo. Tendo 

em vista não se ter deficiências hídricas na superfície de referência, os fatores do solo 

não afetam a ETo. Os únicos fatores que afetam a ETo são os climáticos.  

Consequentemente, ETo é um parâmetro climático e pode ser computado de 

dados meteorológicos (radiação solar, temperatura e umidade relativa do ar, 

velocidade do vento). A ETo expressa o poder evaporante da atmosfera numa local 

específico e dia do ano e não considera as características da cultura e fatores do solo. 

Existem vários métodos para se medir a ETo, sendo que o mais utilizado é o baseado 

no modelo de Penman-Monteith, padrão FAO (ALLEN et al., 1998), devido ao 

embasamento físico e por incorporar explicitamente tanto os parâmetros fisiológicos 

quanto aerodinâmicos, que afetam a ETo.  

A ETc, também denominada de evapotranspiração máxima (ETm), é a 

evapotranspiração de uma cultura em dada fase de seu desenvolvimento, sem 

restrição hídrica, em condições ótimas de crescimento (livre de pragas e doenças, 

bem nutrida). A ETc pode ser medida por lisímetros ou pelos métodos da correlação 

dos turbilhões, balanço de energia – razão de Bowen e balanço hídrico no solo. 

Contudo, esses métodos exigem conhecimento técnico ou equipamentos avançados 

e, dessa forma, a determinação da ETc consiste em se obter a ETo e depois multiplicá-

la por um coeficiente de cultivo (Kc), ou seja, ETc = ETo x Kc (MUNITZ et al., 2019). 

Assim a ETc depende das condições meteorológicas, expressas por meio da ETo, do 

tipo de cultura, da fase fenológica, etc. Os valores de Kc não são fixos e variam para 

diferentes culturas e fases fenológicas, sendo que valores tabelados de Kc para 

diferentes culturas podem ser encontrados em Allen et al. (1998). 

Já a evapotranspiração real (ETr) é aquela que ocorre numa superfície 

vegetada, independente de sua área (pequena ou grande), de seu porte (vegetação 

baixa ou alta), das condições de umidade do solo (mais seco ou mais úmido), de 

manejo cultural (pragas, doenças, adubação, etc). Portanto a ETr é aquela que ocorre 

em qualquer circunstância, sem imposição de qualquer condição de contorno. 

Várias pesquisas mostram que existe uma relação entre ET e produtividade 

vegetal. Lima et al. (2013) avaliaram a ET de mamona cultivada em Latossolo Amarelo 

nas condições do brejo paraibano durante três anos e encontraram que maiores 

valores de produtividade e teor de óleo nas sementes de mamona foram obtidos nos 

anos com maior ET. Já em condições de solo arenoso (Neossolo Regolítico), em milho 
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consorciado com capim braquiária, (MACHADO et al., 2015), encontraram que os 

maiores valores de biomassa também foram obtidos nos períodos de maior 

disponibilidade de água no solo e de maior ET.  

Tanto em culturas agrícolas, quanto em florestas tropicais secas, como a 

Caatinga, a ET está diretamente relacionada com os fluxos de água, de energia e de 

carbono (Figura 6). Valores mais negativos de fluxos de CO2 mostram maior 

sequestro de carbono pelas plantas e ocorrem nos períodos de maior ET. 

A determinação desses fluxos é essencial para compreensão dos processos 

ecológicos relacionados com o sequestro de CO2 atmosférico, bem como o efeito das 

mudanças no uso da terra e mudanças climáticas. Silva et al. (2017) mediram os fluxos 

de água, energia e carbono em áreas de pastagem e de Caatinga no semiárido 

brasileiro e observaram que a Caatinga atuou sequestrando carbono da atmosfera, 

com uma média anual de 2,82 t de carbono por hectare. Esses autores mostraram 

que na estação úmida a ET é controlada pelas condições atmosféricas (radiação solar 

e precipitação pluvial), enquanto na estação seca a vegetação exerce um forte 

controle na ET. Também foi visto que as mudanças no uso da terra, com a substituição 

da Caatinga por pastagem, provocaram aumento da temperatura do ar e uma redução 

da ET, afetando, portanto, o clima da região.  

 

Figura 6. Evolução da média horária dos fluxos de CO2 e evapotranspiração em feijão comum 

cultivado em Neossolo Regolítico, São João-PE.  

 
Fonte: Adaptado de Ribeiro et al. (2018). 

 

Pesquisas sobre evapotranspiração, bem como sua relação com os fluxos de 
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climáticas, são de suma importância para que ocorra o entendimento completo da 

dinâmica da água no sistema solo-planta-atmosfera e o seu efeito na produção 

agrícola, na conservação ambiental e no clima regional. 

 

Considerações Finais 

 Após a leitura do referido capítulo é notória a inter-relação que existe entre o 

solo, planta e atmosfera, especialmente quando envolve a água participando de cada 

um desses sistemas. Procurou-se abordar os principais tópicos envolvidos tanto no 

conhecimento de base para entender essas relações, como apresentar tópicos de 

pesquisas atuais que vem sendo conduzidas no estado de Pernambuco. Por ser um 

tema que, normalmente, é explorado de forma individualizada em termos de solo, 

planta e atmosfera, esperamos que esse material seja útil para estudantes de 

graduação, docentes e pesquisadores que se interessam pelo tema de forma 

conjunto. 
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Capítulo 5 

 

METAIS PESADOS EM SOLOS 

 

Clístenes Williams Araújo do Nascimento 
Caroline Miranda Biondi 

Fernando Bruno Vieira da Silva 
Paula Renata Muniz Araújo 

 

Introdução 

O termo metal pesado tem sido adotado para definir um grupo de metais e 

metaloides que têm densidade maior do que 5 g cm-3. Metaloides como arsênio (As) 

são algumas vezes classificados como metais pesados devido às semelhanças em 

propriedades químicas e preocupação quanto aos riscos ambientais. Outros termos 

como elemento traço, elemento potencialmente tóxico e metal tóxico são também 

utilizados na literatura. Em verdade, há uma dificuldade em abarcar a diversidade de 

elementos que compõe esse grupo em um único termo. Dada à mais ampla utilização 

mundial e difusão entre o público não especialista, o termo metal pesado será utilizado 

neste capítulo.  

Embora alguns metais pesados como Zn e Cu sejam também micronutrientes 

para plantas, animais e humanos, a principal preocupação dos estudos ambientais 

desses metais é a alta toxicidade e persistência no ambiente de elementos como Cd, 

Pb, Hg e As, que não têm nenhuma função biológica conhecida e podem causar danos 

mesmo em baixas concentrações. Metais pesados são prejudiciais à saúde humana 

devido à uma miríade de efeitos negativos, entre eles problemas cardiovasculares, 

danos ao sistema reprodutivo, problemas renais, desordens no sistema nervoso 

central e câncer.    

No presente capítulo, abordaremos a geoquímica de metais pesados em solos 

e os riscos à saúde humana e aos ecossistemas decorrentes da presença desses 

elementos no ambiente. Evidentemente, explorar esses temas em um capítulo de livro 

requer algum grau de generalização da discussão. Para aprofundamento dos tópicos, 

o leitor é remetido para as várias referências atualizadas citadas ao longo do texto. 

Em muitas partes, discutiremos especialmente metais pesados em solos de 

Pernambuco, incluindo a legislação da Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH) 

que regula os teores permissíveis de metais em solos do Estado, colocando-a em 
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perspectiva histórica com a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA). O solo é o reservatório mais importante de metais pesados no 

ecossistema terrestre. Por isso, entender o comportamento desses elementos na 

pedosfera é fundamental para manutenção da qualidade ambiental. 

 

Origem geogênica de metais pesados em solos de Pernambuco 

 A ocorrência natural de metais pesados em solos é proveniente do 

intemperismo de rochas e minerais que contém estes elementos como acessórios na 

sua composição química. Geralmente, metais são incorporados à estrutura dos 

minerais por substituição isomórfica, substituindo íons de raio iônico similares durante 

a cristalização do mineral (ALLOWAY, 2013; BRADL, 2005; GARRETT, 2000).  

 Metais pesados fazem parte do grupo de elementos químicos que compõem 

apenas 1% da crosta terrestre, o que indica sua baixa abundância no ambiente e, 

geralmente, não ultrapassam teores acima de 1000 mg kg-1, excetuando áreas com 

ocorrência de depósitos minerais. No entanto, há grande variabilidade nos teores de 

metais nas rochas e minerais que, consequentemente, condicionam os teores naturais 

de metais em solos (AYOUBI et al., 2019; ALLOWAY, 2013; FABRÍCIO NETA et al., 

2018; KABATA-PENDIAS; MUKHERJEE, 2007; KIERCZAK et al., 2016; ZINN et al., 

2020) (Tabela 1).  

Tabela 1. Teores de metais pesados na crosta terrestre e nos principais tipos de rochas 

parentais1 

Metal 
Crosta 
terrestre 

Rochas 
ultrabásicas 

Rochas 
básicas 

Rochas 
ígneas 
ácidas 

Rochas 
calcárias 

Arenitos 
Rochas 
sed. 
argilosas 

 ----------------------------------------------------------mg kg-1----------------------------------------------------- 
As 0,5-2,5 - 0,5 -2,5 1,0-2,5 1-2,5 0,5-1,2 5-13 
Ba 250-584 - 250-400 400-1200 50-200 100-320 500-800 
Cd 0,1-0,2 - 0,03-0,22 0,05-0,2 0,04-0,1 <0,04-0,05 0,2-0,3 
Co 10-12 - 35-200 1-15 0,1-3,0 0,3-10 14-20 
Cr 126-185 1000-3000 170-1000 10-50 5-16 20-40 80-120 
Cu 25-27 - 10-120 5-30 2-10 5-30 40-60 
Hg 0,02-0,09 - 0,004-0,01 0,03-0,08 0,02-0,05 0,01-0,05 0,2-0,4 
Ni 20 1400-2000 130-160 5-20 5-20 5-20 40-90 
Pb 15 - 0,1-8,0 10-25 3-10 5-10 14-40 
Zn 52-80 - 40-120 40-100 10-25 15-30 80-120 

1Dados compilados de Aloway (2013); Kabata-Pendias; Mukherjee (2007); Kabata-Pendias; Pendias 

(2002). 
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Rochas ultrabásicas, a exemplo do dunito, peridotito, piroxenito e serpentinito, 

são compostas essencialmente por olivina, piroxênios, anfibólios e serpentina e, em 

menor proporção, por cromita, magnesita, magnetita, minerais máficos ricos em cromo 

(Cr), níquel (Ni) e cobalto (Co). Portanto, solos desenvolvidos destas rochas 

apresentam altos teores de Ni, Cr e Co em comparação com solos oriundos de outros 

tipos de rochas (Ayoubi et al., 2019). Considerando os efeitos tóxicos desses metais 

para plantas e animais, trabalhos têm avaliado o enriquecimento natural de solos 

oriundos de serpentinitos e peridoditos quanto à Ni e Cr, bem como sua 

disponibilidade e compartimentalização nos solos (ANDA et al., 2012; AYOUBI et al., 

2019; KARIMI et al., 2017; KIERCZAK et al., 2016; ZINN et al., 2020).  

O intemperismo de rochas básicas (Ex. basalto, gabro, diabásio), constituídas 

majoritariamente por plagioclásios e minerais máficos como os piroxênios, dá origem 

a solos com teores elevados de metais pesados, com destaque para cobre (Cu), Co, 

Cr, ferro (Fe), manganês (Mn), Ni e vanádio (V). Estudos têm demonstrado o potencial 

de solos provenientes de rochas básicas em serem fonte natural de alguns 

micronutrientes (AYOUBI et al., 2019; AYOUBI; KARAMI, 2019; CERVI et al., 2014; 

PINTO et al., 2017; ZINN et al., 2020).  

Solos oriundos de rochas ácidas (Ex. granito, riolito, dacito, granodiorito, 

gnaisse) apresentam teores de metais pesados mais baixos em comparação às 

rochas ultrabásicas e básicas (GALÁN et al., 2008). Isto ocorre devido à baixa reserva 

de metais pesados na assembleia mineralógica destas rochas, essencialmente 

compostas por quartzo, feldspatos potássicos e plagioclásios. No entanto, alguns 

trabalhos têm destacado teores de Pb e Zn em solos derivados de granito (AYOUBI 

et al., 2019; AYOUBI; KARAMI, 2019). De maneira geral, solos originados de rochas 

sedimentares e de sedimentos não consolidados apresentam teores de metais 

pesados baixos (Tabela 1). No entanto, essas concentrações podem sofrer grande 

variação em função da natureza dos materiais de origem (ALLOWAY, 2013; KABATA-

PENDIAS; MUKHERJEE, 2007).  

Além do material de origem, o grau de desenvolvimento do solo e os processos 

pedogenéticos também condicionam a distribuição dos teores naturais de metais 

pesados nos solos (ARAÚJO et al., 2018; KIERCZAK et al., 2016; PINTO et al., 2017; 

VAN der ENT et al., 2018; WEN et al., 2020). Observa-se que a herança do material 

de origem é maior em solos mais jovens, diminuindo com o avanço da pedogênese. 

Processos pedogenéticos que condicionam a dissolução de minerais primários, 
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reações de oxirredução, transporte e troca de íons, neoformação de minerais 

secundários, iluviação de argila e acúmulo de matéria orgânica, influenciam 

diretamente na distribuição e mobilidade dos metais pesados nos solos (BRADL, 

2005).  

A variabilidade dos teores naturais de metais em solos de Pernambuco está 

associada à sua geologia, majoritariamente composta por rochas do embasamento 

cristalino datadas do Pré-Cambriano e, em menor proporção, por bacias sedimentares 

do paleozoico – mesozoico, localizadas nas regiões agreste e sertão do Estado, e 

bacias sedimentares litorâneas mais recentes, das eras mesozoica e cenozoica 

(CPRM, 2001).  

Ao avaliar os teores naturais de metais pesados nos solos de referência de 

Pernambuco (solos representativos da diversidade litopedológica do Estado com 

mínima interferência antrópica), Biondi (2010) observou que a Zona da Mata 

apresenta os teores médios mais elevados para Cr, Cu, Pb e Zn em todo o Estado 

(Tabela 2). Inclusive com teores máximos concentrados em solos da porção sul da 

mesorregião, onde o contexto geológico contém rochas básicas, no domínio da Bacia 

Ígneo-Sedimentar do Cabo (BIONDI, 2010; BIONDI et al., 2011a). Os maiores teores 

de Cu e Co foram verificados no Sertão do Araripe (município de Bodocó), em solos 

desenvolvidos de folhelhos associados às rochas sedimentares argilosas e calcárias 

da Formação Santana. Estas rochas apresentam ampla faixa de valores para Cu e Co 

(Tabela 1), podendo justificar o valor elevado no solo. 

Solos da Zona da Mata e Sertão derivados de materiais ricos em feldspatos 

apresentam os teores mais elevados de Ba em Pernambuco (Tabela 2). Isso ocorre 

porque o Ba pode substituir o K na estrutura do feldspato durante a formação do 

mineral (BIONDI et al., 2011b). Adicionalmente, o solo derivado de contexto geológico 

sedimentar, apresentou teor máximo de Ba de 2.499 mg kg-1, valor elevado e 

decorrente da possível presença deste metal na estrutura de carbonatos e sulfatos, 

predominantes neste ambiente (BIONDI et al., 2011b). 

Embora a média para Ni seja maior em solos da Zona da Mata de Pernambuco, 

o valor máximo de 18,15 mg kg-1 encontrado em solo derivado de basalto é duas vezes 

menor que solos provenientes de granito e biotita xisto situados no Agreste e Sertão, 

respectivamente (BIONDI et al., 2011b). Neste caso, embora o material basáltico 

contenha teores mais elevados de Ni (Tabela 1), o avançado estágio de intemperismo 

do solo na Zona da Mata não favorece a manutenção do metal no perfil, ao contrário 
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do que acontece com solos menos desenvolvidos do Agreste e Sertão de 

Pernambuco. 

 

Tabela 2. Teores naturais médios, máximos e mínimos de metais pesados em horizontes 

superficiais e subsuperficiais de solos representativos de Pernambuco1 

 Zona da Mata Agreste Sertão Pernambuco 
------------------------------------------mg kg-1----------------------------------------- 

As  Média 
Mín - Máx 

0,35 
0,03-1,67 

0,38 
0,17-0,60 

0,39 
0,12-0,79 

0,37 
0,03-1,67 

Ba Média 
Mín - Máx 

130,40 
4,43-446,03 

48,81 
10,58-141,35 

197,37 
3,05-2.499,75 

127,71 
3,05-2.499,75 

Cd Média 
Mín - Máx 

0,62 
<Ld2-1,90 

0,81 
<Ld-2,20 

0,59 
<Ld-1,23 

0,66 
<Ld-2,20 

Co Média 
Mín - Máx 

2,36 
0,07-8,97 

2,08 
0,01-8,50 

5,89 
0,00-15,67 

3,50 
0,00-15,67 

Cr Média 
Mín - Máx 

37,94 
3,48-124,60 

20,01 
1,38-92,50 

27,59 
1,15-95,60 

28,75 
1,15-124,60 

Cu Média 
Mín - Máx 

8,93 
0,10-27,9 

2,64 
0,20-10,20 

5,25 
0,45-34,73 

7,46 
0,10-34,73 

Hg Média 
Mín - Máx 

0,16 
0,03-0,23 

0,07 
0,02-0,33 

0,08 
0,01-0,19 

0,08 
0,01-0,33 

Ni Média 
Mín - Máx 

6,85 
0,63-18,15 

5,78 
0,05-44,35 

8,83 
0,08-33,35 

7,18 
0,05-44,35 

Pb Média 
Mín - Máx 

15,69 
1,16-61,90 

8,36 
2,32-25,26 

8,49 
1,03-24,13 

10,92 
1,03-61,90 

Zn Média 
Mín - Máx 

26,63 
1,38-64,85 

15,04 
3,23-46,30 

20,30 
1,05-56,30 

20,75 
1,05-64,85 

1Dados de Biondi (2010); 2Ld: limite de detecção (Cd = 0,0008 mg kg-1). 
  

Os teores e a distribuição de As, Cd e Hg nos solos de Pernambuco não 

apresentaram diferenças que pudessem ser atribuídas aos materiais parentais. De 

maneira geral, as concentrações destes metais são baixas nas rochas (Tabela 1), 

ocorrendo valores elevados, apenas, em áreas de depósitos minerais, onde são 

explorados economicamente na forma de minério (ALOWAY, 2013). 

Solos de Pernambuco formados a partir de rochas ácidas, rochas sedimentares 

e sedimentos não consolidados apresentaram, de maneira geral, teores baixos de 

metais pesados, indicando a baixa reserva natural destes materiais de origem. 

Entretanto, o grau de desenvolvimento e processos pedogenéticos podem alterar essa 

tendência. Por exemplo, ambientes que favorecem a entrada e/ou manutenção de 

metais pesados como solos de várzeas e solos com baixo grau de desenvolvimento 

podem apresentar concentrações de metais equivalentes ou maiores à solos 

desenvolvidos de rochas básicas, mas em estágio avançado de intemperismo 

(BIONDI et al., 2011a).  



~ 121 ~ 
 

No estado de Pernambuco, existem dois contextos geológicos principais onde 

os solos apresentam teores anômalos de metais pesados em comparação com o 

restante do Estado e, por isso, são considerados como anomalias geoquímicas: a 

Bacia Ígneo-Sedimentar do Cabo e o arquipélago de Fernando de Noronha.  

A Bacia Cabo apresenta um contexto geológico complexo e distinto do restante 

do Estado. É formada a partir da sedimentação de materiais siliciclásticos da intensa 

atividade vulcânica ácido-básica do Cretáceo, e eventos de sedimentação posteriores, 

dando origem a formações geológicas mais recentes (Períodos Terciário e 

Quaternário). Há ocorrência de ampla variedade de sedimentos e rochas 

sedimentares (arenitos, siltitos, argilitos, folhelhos, calcários) na forma de arcóseos e 

conglomerados, além de rochas ígneas ácidas e básicas, abrangendo riolitos, 

granitos, traquitos, andesitos e basaltos (OLIVEIRA et al., 2004).  

Considerando a diversidade litológica da região e resultados prévios de Biondi 

et al. (2011a; 2011b), Araújo et al. (2018) avaliaram metais pesados em perfis de solos 

provenientes de distintos materiais de origem da Bacia Cabo. Os resultados 

mostraram a presença de anomalias geoquímicas para Cr, Cu, Ni, Pb e Zn, 

destacando Cr (2,02-191,91 mg kg-1) e Ni (0,15-52,63 mg kg-1) em solos derivados de 

basalto, e Pb (2,64-72,07 mg kg-1) em perfil originado de sedimentos aluviais. Os 

valores encontrados indicaram a necessidade de investigação devido ao possível 

comprometimento de funções do solo e potenciais riscos à saúde humana. No 

entanto, na avaliação da biodisponibilidade dos metais no solo, verificou-se o baixo 

potencial de disponibilidade para o ambiente, devido à associação dos metais a 

frações minerais mais estáveis do solo. Os riscos à saúde humana estimados 

indicaram que efeitos adversos à saúde humana eram improváveis mesmo em 

organismos mais sensíveis (ARAÚJO et al., 2018).   

O arquipélago de Fernando de Noronha é um conjunto de ilhas vulcânicas 

situadas no Atlântico Sul Equatorial, pertencentes à Pernambuco. A origem do 

arquipélago ocorreu a partir do afastamento das placas tectônicas africana e sul-

americana e à ocorrência de um hot spot, dando origem a uma cadeia de vulcões 

(MARQUES, 2004). Há duas principais formações de rochas no arquipélago: a 

Formação Remédios, composta essencialmente por piroclastos alcalinos intrudidos 

por fonolitos-traquitos que ocupam a porção central da ilha; e a Formação Quixaba, 

constituída por melanefelita e fluxos ankaratríticos e piroclásticos, localizada nas 

partes leste e oeste da ilha (OLIVEIRA et al., 2011).   
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Ao avaliar metais pesados em solos com mínima interferência antrópica no 

arquipélago de Fernando de Noronha, Fabrício Neta et al. (2018) observaram que os 

teores de metais variaram em função do material parental geológico e da classe de 

solo. Foram observados teores de Ba (96,69-1554,88 mg kg-1), Cr (55,03-850,38 mg 

kg-1), Cu (2,05-55,74 mg kg-1), Ni (2,55-120,49 mg kg-1), V (36,89-242,56 mg kg-1) e 

Zn (86,99-139,95 mg kg-1) 7 a 30 vezes superior aos teores médios naturais 

verificados em Pernambuco (Tabela 2). Como esperado, os teores máximos de 

metais foram encontrados em solos derivados de rochas basálticas. Além do material 

parental rico em metais, o baixo grau de desenvolvimento dos solos da ilha 

(Cambissolos e Vertissolos) também contribui para os valores elevados (FABRÍCIO 

NETA et al., 2018). Portanto, o arquipélago de Fernando de Noronha é uma anomalia 

geoquímica por apresentar teores naturais muito elevados em comparação com a 

porção continental do Estado. 

 

Valores de referência de qualidade para metais em solos 

A diversidade litológica discutida anteriormente demonstra que o conhecimento 

isolado do teor de metais no solo esclarece pouco sobre a ausência ou nível de 

contaminação. Saber, por exemplo, que o teor de níquel (Ni) em um solo é de 35 mg 

kg-1 não é conclusivo sobre os riscos desse elemento ao ambiente. Caso o solo seja 

formado a partir da alteração de rochas básicas e ultrabásicas, esse teor pode apenas 

refletir fatores e processos relacionados à riqueza em Ni da rocha e à pedogênese; 

nesta condição, o metal está provavelmente ligado a frações minerais estáveis, de 

pouca mobilidade, no solo. Por outro lado, se o solo derivar de um material de origem 

ácido, naturalmente pobre em Ni, o teor de 35 mg kg-1 indicaria enriquecimento 

antropogênico, tratando-se de uma área sob suspeita de contaminação.  

O caso anterior ilustra a fragilidade que é discutir contaminação de solos por 

metais sem existência de referências e traz à luz algumas questões: Como saber se 

o teor de metal pesado em um solo reflete apenas sua pedogênese ou deriva também 

de processos de contaminação? Como definir o nível de contaminação de uma área? 

A partir de que nível de contaminação são esperados riscos para humanos e impactos 

para o ambiente? Quais os usos do solo são seguros em uma área, considerando o 

teor de metal observado? A tentativa de responder questões como essas impulsionou 

a construção dos valores orientadores de qualidade: valores pré-estabelecidos com a 
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função de auxiliar no monitoramento da contaminação no solo ou comprovar a 

ausência dessa.  

Os valores orientadores de qualidade tiveram por base as regulamentações 

para a qualidade do ar e da água, já existentes, e começaram a ser construídos na 

década de 80 do século XX, em países da Europa e América do Norte. Apesar destes 

processos seguirem caminhos específicos em cada país, todas as metodologias foram 

baseadas em avaliações de risco de exposição da população humana aos efeitos 

tóxicos e carcinogênicos de contaminantes (VÁZQUEZ; ANTA, 2009). Essas análises 

consideram o perigo, inerente a cada contaminante, de acordo com as características 

químicas e as diversas vias de exposição do contaminante (ingestão de solo ou 

alimento contaminado, absorção dérmica por contato direto com o solo e inalação de 

partículas ou de metais voláteis) em diferentes cenários agrícola, residencial e 

industrial (CETESB, 2005; CONAMA, 2009).  

No Brasil a construção dos valores de referência de qualidade para metais 

pesados em solos foi iniciada no estado de São Paulo que se tornou pioneiro no 

desenvolvimento de uma regulamentação protetiva para solo no país. A 

regulamentação, publicada em 2005 pela Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB), é a primeira, em território nacional, a estabelecer critérios e valores 

orientadores de qualidade para a proteção do solo, e antecipa-se ao Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que apenas em 2009 apresentou a resolução 

nacional, amplamente baseada na diretiva do estado de São Paulo.  

  O CONAMA, em sua resolução 420/2009, de 28 de dezembro de 2009, 

regulamenta o estabelecimento de critérios e valores orientadores para a proteção da 

qualidade do solo. Esse documento legisla sobre a presença de substâncias químicas, 

termo utilizado, nesse documento, para designar substâncias orgânicas e elementos 

químicos, dentre os quais os metais pesados, grupo de interesse em nosso capítulo e 

que será utilizado a partir deste ponto em substituição ao termo “substâncias 

químicas”, designado na legislação. A resolução estabelece três valores orientadores 

de qualidade dos solos distintos: valor referência de qualidade (VRQ), valor de 

prevenção (VP) e valor de investigação (VI) (CONAMA, 2009), abaixo conceituados:  

Valor referência de qualidade (VRQ): baseado na análise dos teores dos metais 

naturalmente encontrados nos solos, ou seja, verificados em solos sem nenhuma ou 

mínima interferência antrópica. Considera a diversidade litológica/pedológica da 

região e deve ser estabelecido pelas agências ambientais de cada estado. 
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Valor de Prevenção (VP): valor limite em que o metal pode ser encontrado no solo 

sem que haja comprometimento de sua função na produção de alimentos. O VP é 

utilizado exclusivamente para o cenário agrícola. Quando este valor é alcançado, o 

monitoramento da área deve ser implementado e a causa do teor aumentado, 

investigado. Entretanto, não há obrigação legal para a interdição da área ou da 

atividade, que apenas ocorre quando o valor de investigação é atingido.  

Valor de Investigação (VI): Valor acima do qual há risco à saúde humana. Sua 

determinação foi baseada em análise de risco, considerando a dose máxima aceitável 

absorvida pelo organismo receptor, baseado na toxicologia do metal e mediante a 

aplicação de modelagem. Uma vez observado um valor acima do VI, são necessárias 

ações de gerenciamento como: isolamento, divulgação do risco à sociedade e início 

do processo de mitigação, para remediar a área e reduzir o os riscos da poluição.  

O CONAMA adotou como valores de prevenção (VP) e investigação (VI) os 

dados publicados pela CETESB, havendo apenas a alteração dos termos, 

originalmente designados valores de alerta e intervenção, respectivamente. Os 

valores foram baseados na avaliação de risco aplicada na Holanda, utilizando-se da 

modelagem C-soil (CETESB, 2005). Porém, na mesma resolução 420/2009, ficou 

determinado que os valores referência de qualidade (VRQ) deveriam ser definidos por 

cada Estado da Federação, uma vez que a adoção dos VRQs do estado de São Paulo 

não comtemplaria a diversidade litológica e pedogenética do país.  

Para que uma área seja considerada contaminada, é necessário saber qual 

teor corresponde a ocorrência natural de um determinado metal no solo. Para isso, 

deve-se comparar o teor do metal no solo investigado com o teor do metal de uma 

área de referência. Esta referência pode ser o teor do metal no solo antes da 

ocorrência da contaminação, uma referência temporal, ou o teor do metal de um solo 

no entorno, sob vegetação natural, com mínima ação antrópica, e mesmo contexto 

litopedológico. Essas condições, além de cada vez mais difíceis de serem verificadas 

na prática, representam um custo elevado para as agências ambientais, sobretudo se 

consideramos a investigação de dezenas de áreas suspeitas e/ou contaminadas sob 

gerenciamento. Por estas razões foram construídas valores de referência de 

qualidade (VRQs), como definido anteriormente, que tornam possível a exclusão de 

áreas sob suspeita de contaminação, sem a necessidade de protocolos mais 

detalhados e onerosos.  
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A resolução do CONAMA estabelece que cada estado pode escolher entre 

estabelecer, por metal pesado, um único VRQ ou um VRQ por tipo de solo. O VRQ 

de cada metal pesado pode ser estabelecido com base no percentil 75 ou percentil 90 

do universo amostral, retiradas previamente as anomalias. Ou seja, após a análise 

dos solos amostrados, os dados devem ser avaliados para exclusão do outliers e 

posteriormente deve-se proceder o ordenamento crescente dos dados, devendo ser 

definido como VRQ o quartil superior, ou seja, percentil 75, pela exclusão dos 25 % 

dos valores mais elevados, ou optar pela exclusão de 10 % dos valores superiores, 

quando for decidido utilizar o percentil 90 como VRQ. 

Apesar da exigência estabelecida na Resolução 420/2009 quanto a 

necessidade da construção estadual dos VRQs por unidade federativa, este processo 

tem sido preterido pelas agências estaduais, muitas por falta de recurso ou corpo 

técnico qualificado. Até o momento, apenas os estados de São Paulo (CETESB, 

2005), Minas Gerais (COPAM, 2010), Rio Grande do Sul (ALTHAUS et al., 2018), 

Paraíba (COPAM, 2014), Pernambuco (CPRH, 2014) e Sergipe (PEDROTTI, 2019) 

cumpriram o determinado pelo CONAMA.  

Os VRQs do estado de Pernambuco foram definidos com base nos solos de 

referência do estado, adotando o método EPA 3051 (digestão ácida), desenvolvido 

pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA, 1996) e 

preconizado pelo Conama como um dos métodos de referência. O trabalho foi 

desenvolvido a partir dos dados de uma tese de doutorado defendida no Programa de 

Pós-Graduação em Ciência do Solo da UFRPE (BIONDI, 2010), sendo os dados 

disponibilizados para a Agência Estadual do Meio Ambiente (CPRH) e posteriormente 

transformado em normativa estadual (CPRH, 2014). Abaixo encontra-se a lista dos 

VRQs adotados no estado de Pernambuco, a normativa também indica os teores de 

metal permitidos na água subterrânea (Tabela 3).  

A existência de VRQs para Pernambuco permite que o Estado tenha 

capacidade de gerenciamento da contaminação dos seus solos, categorizando áreas 

como suspeita de contaminação ou eliminado a necessidade de intervenções quando 

os teores são considerados naturais. Este é um avanço que poupa tempo e recursos 

técnicos e financeiros para as agências ambientais e espera-se que mais estados 

regulamentem suas próprias resoluções, dada a importância delas para o controle e 

prevenção dos riscos ambientais e à saúde humana decorrentes da poluição de solos 

por metais pesados. 
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Tabela 3. Lista de Valores Orientadores para solos e águas subterrâneas, com os VRQs 

adotados no Estado de Pernambuco 

1 Valores referência de qualidade do CPRH (2014) definidos com base no percentil 75º; 1 Valores de 
prevenção e investigação no solo baseados em avaliação de risco e dados toxicológicos (CONAMA, 
2009). Os valores para solos estão mg.kg-1 de peso seco e μg.L-1 para água subterrânea.  

 

Estudos de caso de contaminação de solos em Pernambuco 

Os termos contaminação e poluição possuem significados distintos no contexto 

de qualidade ambiental do solo. De acordo com Chapman (2007), contaminação 

corresponde à presença de determinada substância acima do teor de referência; 

contudo, quando os teores são tão elevados que resultam em efeitos adversos aos 

organismos vivos, tem-se poluição. Desta forma, a verificação dos teores dos metais 

acima dos encontrados naturalmente não é suficiente para inferir sobre poluição, 

sendo necessários indicadores biológicos que denotem a alta biodisponibilidade e a 

consequentemente ecotoxicidade do metal no ambiente (CHAPMAN, 2003).  

Existem diversas fontes antropogênicas que aportam metais ao ambiente e 

que, consequentemente, afetam a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos dos 

solos (ALLOWAY, 2013). Arsênio, Cd, Cr, Cu, Hg, Pb e Zn são os metais que 

comumente contaminam os solos agrícolas, devido, principalmente, ao emprego de 

resíduos orgânicos (estercos, chorumes e lodo de esgoto) (YANG et al., 2017; 

Metais CAS nº VRQ estado  
de Pernambuco1 

VP2 VI2 água 
subterrânea3 

    agrícola residencial industrial  
Alumínio 7429-90-5 - - - - - 3500 

Antimônio 7440-36-0 0,2 2 5 10 25 5 
Arsênio 7440-38-2 0,6 15 35 55 150 10 
Bário 7440-39-3 84 150 300 500 750 700 
Boro 7440-42-8 - - - - - 500 

Cádmio 7440-48-4 0,5 1,3 3 8 20 5 
Chumbo 7440-43-9 13 72 180 300 900 10 
Cobalto 7439-92-1 4 25 35 65 90 70 
Cobre 7440-50-8 5 60 200 400 600 2000 
Cromo 7440-47-3 35 75 150 300 400 50 
Ferro 7439-89-6 - - - - - 2450 

Manganês 7439-96-5 - - - - - 400 
Mercúrio 7439-97-6 0,1 0,5 12 36 70 1 

Molibdênio 7439-98-7 0,5 30 50 100 130 70 
Níquel 7440-02-0 9 30 70 100 130 20 
Nitrato 797-55-08 - - - - - 10.000 
Prata 7440-22-4 0,5 2 25 50 100 50 

Selênio 7782-49-2 0,4 5 - - - 10 
Vanádio 7440-62-2 24 - - - - 1000 

Zinco 7440-66-6 35 300 450 1000 2000 1050 
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PATHAK et al., 2009), de fungicidas (KOMÁREK et al., 2010) e de fertilizantes 

fosfatados (SILVA et al., 2017). Por outro lado, As, Cd, Cr, Cu, Hg, Mn, Ni, Pb, Sb, Ti, 

V e Zn são os elementos característicos da contaminação dos solos urbanos e as 

fontes mais comuns são a deposição de poeira ou material particulado (a partir da 

queima de combustíveis fósseis, veículos automotores e emissões industriais); a 

corrosão de estruturas metálicas; materiais tectogênicos incorporados nos solos ou 

depositados como poeira (resíduos de pedreiras, resíduos de demolição, resíduos de 

construção, cinzas e dragagens portuárias); e a deposição indiscriminada de resíduos 

sólidos ou líquidos; tintas, solventes e conservantes (MEUSER, 2010).   

No estado de Pernambuco, existem estudos que avaliaram a contaminação do 

solo por metais pesados, identificando suas fontes de emissão e os potenciais riscos 

à saúde humana e ao ambiente, nos cenários urbano e agrícola. Alguns destes 

trabalhos serão apresentados abaixo. 

Silva (2014) avaliou os teores totais de 18 elementos nos solos superficiais (0,0 

– 0,1 m) de playgrounds urbanos da Região Metropolitana do Recife. Foram 

selecionados 21 playgrounds em função da proximidade de fontes de contaminação 

por metais pesados e de acordo com um gradiente de fluxo veicular das vias urbanas 

(7000,0 – 90000,0 veículos dia-1) próximas aos ambientes recreacionais. O trabalho 

teve por objetivos avaliar o acúmulo dos metais em função do fluxo veicular, traçar as 

possíveis fontes de contaminação e estimar o risco não carcinogênico para crianças 

expostas aos solos contaminados pelos metais. Os teores médios de As, Ti, Mn, Zn, 

V, Pb, Cr, Cu, Ni, Se, As, Co e Cd foram superiores aos respectivos valores de 

referência. Como demonstrando pelos valores dos índices de contaminação (IC > 1), 

arsênio, Ti e Ni foram os elementos que apresentaram maior enriquecimento nos solos 

(Figura 1A e Figura 1B).  

Com relação às fontes de contaminação, identificou-se que o tráfego veicular, 

a queima de resíduos em lixões, a indústria siderúrgica e a deposição de poeira das 

demolições e construção civil foram às atividades antropogênicas mais significativas 

para o acúmulo de metais nos solos dos playgrounds da Região Metropolitana do 

Recife (Figura 1C). Os resultados das estimativas dos riscos não carcinogênicos 

mostraram que são prováveis os efeitos adversos a saúde das crianças expostas 

(idade entre 1 – 6 anos) aos solos contaminados dos playgrounds.  
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Figura 1. Estatística descritiva dos índices de contaminação (IC) calculados para os teores 

dos metais pesados (A – B) e particionamento antropogênico e geogênico dos teores totais 

dos múltiplos elementos (C) avaliados na camada superficial (0,0 – 10,0 cm) dos solos dos 

playgrounds urbanos da Região Metropolitana do Recife. Mamostra teor total do metal no solo 

do playground e Mbackground teor do metal na amostra de referência.  

Fonte: Autores  

 

Outro estudo avaliou os teores de metais pesados (Cd, Cr, Cr, Ni, Pb e Zn) em 

258 amostras de solos superficiais (0,0 – 0,2 m) em ambientes urbano e agrícola da 

Região Metropolitana do Recife (SILVA et al., 2016a). Os teores médios de Cd, Cu, 

Pb e Zn nos solos foram superiores aos seus respectivos valores de referência de 

qualidade (0,5; 5,0; 13,0 e 35,0 mg kg-1, respectivamente) (CPRH, 2014). Também foi 

verificado que Cu, Pb e Zn tiveram teores médios maiores nos solos urbanos em 

relação aos agrícolas. A contaminação dos solos urbanos por estes metais foi 

associada à emissão decorrente da queima dos combustíveis fósseis; e ao desgaste 

dos pneus e das pastilhas de freio da frota veicular da Região Metropolitana do Recife. 

Cádmio foi o metal mais preocupante quanto à qualidade dos solos, devido a sua alta 

𝐼𝐶 =
𝑀

𝑀
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toxicidade aos organismos mesmo em teores baixos. Na maioria dos solos avaliados 

(> 91,0 %), os teores de Cd excedeu o VRQ (0,5 mg kg-1) (CPRH, 2014).  

Ao avaliar a variabilidade espacial dos teores de Cd nos solos da RMR, 

verificou-se que os maiores teores deste metal concentraram-se nas regiões sudeste 

e sul. O maior acúmulo por Cd nestes solos esteve possivelmente relacionado às 

atividades de produção de cimento (região sudeste) e a aplicação intensiva de 

fertilizante fosfatado por um longo período (região sul) (Figura 2A). O mapeamento 

do risco ecológico devido à contaminação pelos metais mostrou que 

aproximadamente 70% dos solos apresentaram alto risco ecológico, enquanto que, 

20% foram classificados como moderado risco ecológico. As áreas de maior risco 

coincidiram com regiões com altos teores de Cd (Figura 2B).  

Trabalhos realizados nas áreas de cultivo de manga (Mangifera indica L.) e uva 

(Vitis vinífera L.) na região do Vale do São Francisco verificaram contaminação por 

Cu e Zn devido à aplicação de fungicidas cúpricos e fertilizantes (PRESTON et al., 

2016; Silva et al., 2012). Na Zona da Mata Pernambucana no cultivo com cana – de – 

açúcar, os teores médios de Cd, Cr, Cu, Ni, Pb e Zn foram 1,9; 18,8; 6,4; 4,9; 11,2 e 

16,2 mg kg-1, respectivamente (SILVA et al. 2016b). Os teores de Cd e Cu excederam 

os valores dos seus respectivos VRQ’s (0,5 e 5,0 mg kg-1) (CPRH 2014). Todos os 

solos avaliados estiveram contaminados por Cd, e, em seis locais os teores foram 

superiores ao valor de investigação (1,3 mg kg-1 Cd) estabelecido pelo Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 2009).  

Recentemente, Araújo et al. (2019) avaliou a poluição por Hg em solos de 

manguezal do Rio Botafogo próximo a uma indústria de soda – cloro, no litoral norte 

de Pernambuco. O trabalho investigou os teores ambientalmente disponíveis de Hg 

em seis perfis de solos (0,0 – 50,0 cm) seccionados em oito camadas ao longo de 

todo o estuário sob duas coberturas vegetais (Rhizophora mangle e Laguncularia 

racemosa). Os resultados mostraram que os teores de Hg foram elevados (0,13 – 

10,44 mg kg-1) e excederam ao valor de referência (0,07 mg kg-1) obtido de um outro 

estuário inserido no mesmo contexto geológico e minimamente antropizado. A 

contaminação por Hg nos solos do estuário do rio Botafogo também excedeu os 

valores orientadores de qualidade (0,15 e 1,0 mg kg-1) indicando possíveis efeitos 

adversos aos organismos e aos serviços ecossistêmicos. 
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Figura 2. Variabilidade espacial dos teores ambiental disponível de Cd nos solos superficiais 

(0,0 – 0,2 m) (A) e do índice de potencial risco ecológico pela contaminação por Cd, Cr, Ni, 

Pb e Zn (B) nos solos superficiais (0,0 – 0,2 m) urbanos e agrícolas da Região Metropolitana 

do Recife  

Fonte: Autores  

 

Considerações finais 

Os metais pesados, dada a sua ampla presença e distribuição no ambiente e 

aos diversos impactos causados, têm atraído atenção crescente de cientistas, da 

mídia e do público em geral. O solo, pelas diversas funções que desempenha, com 

destaque para produção de alimentos, tamponamento de contaminantes para outros 

compartimentos ambientais e habitação, é o meio mais sensível e o principal 

depositário de metais dos ecossistemas. Desse modo, conhecer as concentrações, 

dinâmica e interferências antrópicas sobre os metais pesados autóctones ou 
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transferidos para o solo, é crucial para a preservação da qualidade do próprio solo e, 

por consequência, da qualidade dos alimentos e da água.  

Neste capítulo, esperamos ter contribuído para o maior conhecimento dos 

impactos que os metais pesados causam no sistema solo e os riscos a eles 

associados. A forma general como o tema foi apresentado, além da natureza 

limitadora de um único capítulo, tem por objetivo a difusão desse conhecimento, de 

forma acessível, para um público de estudantes e técnicos de diversas áreas ligadas 

ao estudo do ambiente e ao monitoramento de contaminações. Este público, por sua 

vez, esperamos que seja mais um difusor da importância do conhecimento do solo e 

das implicações da sua contaminação para a qualidade de vida da nossa população. 
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Introdução 

 Globalmente, estima-se que os solos armazenem entre metade a dois terços 

do estoque de carbono (C) presente nos ecossistemas terrestres (SCHLESINGER, 

1997). Por esse motivo, os solos são um compartimento essencial para a regulação 

do funcionamento dos ecossistemas e da ciclagem de C na escala global. O aporte 

de C aos solos se dá principalmente através da deposição de biomassa dos vegetais, 

os quais, por sua vez, obtém C primordialmente do dióxido de carbono atmosférico 

através do processo da fotossíntese.   

Durante a ciclagem de C na biosfera, a deposição dos detritos orgânicos das 

plantas e dos organismos que delas se alimentam, acumulam-se no solo e nos 

sedimentos aquáticos. Acumulações de eras anteriores formaram carvão, petróleo e 

gases que têm sido usados como combustíveis fósseis. A queima desses 

combustíveis promove o retorno do C para a atmosfera e, em consequência, eleva 

rapidamente as concentrações dos gases de efeito estufa (GEE), incluindo o CO2 

atmosférico (IPCC, 2015). No solo, a matéria orgânica é oxidada pela complexa 

população microbiana, retornando o CO2 à atmosfera para fechar esta parte do ciclo 

do C (PORTUGAL et al., 2008). Os estoques globais de C na vegetação e na 

atmosfera têm a mesma ordem de grandeza dos estoques do solo (CERRI et al., 

2006), mas a soma dos estoques desses compartimentos é menor que a dos estoques 

de C no oceano (Figura 1). 

Os fluxos no sistema solo-planta-atmosfera são rápidos e, mais facilmente 

manejados pelo homem, portanto merecem mais atenção, pois o aumento nos 

estoques de C nos solos e na vegetação é a forma mais viável de contrabalançar o 
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aumento das concentrações do CO2 atmosférico derivados das ações antrópicas 

(BERNOUX et al., 2002). Vários esforços têm sido empreendidos ao redor do globo, 

na busca de sistemas de manejo agropecuário e florestal que sejam capazes de retirar 

C da atmosfera e reter esse C nos solos e na vegetação. Entretanto, apesar da 

relevância e da grande atenção do tema nas últimas décadas, as concentrações 

atmosféricas de GEE têm continuado a crescer (IPCC, 2015). 

 

Figura 1. Ciclo global do carbono com estoques (em PgC = 1015 gC) nos diferentes 

compartimentos da Terra e fluxos de carbono (em Pg C ano-1 ). 

 
Fonte: Silva et al. (2014). 

 

 Os estoques e fluxos do C nos solos dependem de vários fatores, sendo os 

principais a deposição de resíduos orgânicos, que por sua vez, são fortemente 

controlados pelas condições ambientais dos ecossistemas, como a temperatura e a 

umidade, por exemplo. Além desses fatores, outras características podem influenciar 

fortemente a capacidade de armazenamento de C, como o relevo, a textura e a 

profundidade do solo.  

Em ecossistemas tropicais de zonas úmidas, os solos são geralmente profundos, 

com temperatura e umidade elevadas e, consequentemente, tendem a favorecer alta 

produtividade primária e altas deposições de resíduos orgânicos. Por outro lado, 

nesses ecossistemas tropicais úmidos, o C na biomassa depositada no solo está 

sujeito a condições que favorecem a rápida mineralização, levando à rápida ciclagem 

e a uma certa limitação das acumulações dos estoques de C orgânico. Nos solos 

tropicais de zonas secas, geralmente menos profundos, a baixa disponibilidade hídrica 
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reduz a produtividade vegetal e, em consequência, as deposições e fluxos de 

biomassa, reduzindo as acumulações de C nos solos desses ecossistemas.  

A mudança da cobertura vegetal e do uso das terras pelo homem, 

primordialmente para produção agrícola e pecuária, também influencia os estoques e 

fluxos do C do solo. No nordeste do Brasil, os solos em áreas de vegetação florestal 

nativa, seja nos Biomas Caatinga ou Mata Atlântica, apresentam os maiores estoques 

de C. A substituição de florestas por cultivos agrícolas e pastagens, em geral, causa 

perdas relativamente rápidas dos estoques de C da vegetação e do solo (FRAZÃO et 

al., 2010). Essas perdas ocorrem porque as espécies vegetais agrícolas e das 

pastagens, em sua maioria, são compostas por plantas de ciclo curto, de pequeno 

porte e que têm uma parte importante da biomassa colhida anualmente (grãos e 

forragem), o que diminui o aporte de resíduos orgânicos.  

O aporte pode ainda ser mais reduzido quando a agricultura é associada a 

práticas não conservacionistas, como o uso indiscriminado do fogo (queimadas) e a 

total retirada dos resíduos das culturas (SAMPAIO, 1995). Mesmo sem as queimadas, 

o revolvimento do solo para o plantio e eliminação das plantas daninhas acelera a 

oxidação da matéria orgânica e pode intensificar as perdas por erosão, que arrastam 

as camadas superficiais e mais ricas em C do solo (LUTZ et al., 2013). 

A complexidade das interações dos processos que controlam a ciclagem de C 

nos ecossistemas globais demanda, portanto, informações científicas robustas que 

possam aumentar o conhecimento sobre os fluxos biogeoquímicos nos ecossistemas 

terrestres e subsidiar a avaliação de cenários que incluam as possíveis alterações 

climáticas e de pressão antrópica na região Nordeste do Brasil. 

 O presente capítulo tem como objetivo reunir as informações disponíveis sobre 

os estoques e fluxos de C nos solos da região semiárida do Nordeste do Brasil e 

discutir os principais fatores que interferem sobre a ciclagem de C e as alternativas de 

manejo que possam favorecer as entradas e acumulação deste elemento nos 

ecossistemas da região. O melhor entendimento desses processos irá não só 

contribuir para a melhoria do manejo atual dos solos e da vegetação nesses 

ecossistemas, como também subsidiar a formulação de estratégias de adaptação para 

a elevada variabilidade climática típica do semiárido brasileiro. 

 

Principais fatores que interferem nos estoques de carbono do solo  



~ 140 ~ 
 

Clima, cobertura vegetal, relevo, mineralogia e textura são os fatores que mais 

interferem nos estoques de C do solo. O clima, por meio da temperatura e da 

precipitação pluvial, influencia na adição da biomassa ao solo e na taxa de 

mineralização do C (LAL, 2005). Alterações da temperatura e umidade afetam a 

atividade microbiana (DIAS, 2010), que alteram as taxas de decomposição. 

Temperaturas do ar mais altas, desde que haja umidade suficiente, resultam em maior 

adição de biomassa, mas também em maior respiração e atividade biológica no solo 

e, consequentemente, tendem a produzir menores estoques de C que em regiões 

úmidas mais frias (COSTA et al., 2008). Baixa umidade reduz a adição de biomassa 

e também a atividade microbiana e os estoques tendem a ser baixos, como no 

semiárido brasileiro.  

O relevo é um agente integrador de diversas propriedades do solo, além de ter 

correlação direta com o estabelecimento e a produtividade das culturas. O relevo atua 

de forma a limitar ou favorecer a penetração da água no perfil do solo e a variação do 

volume de água que percola pelo perfil afeta diretamente a eficiência dos fenômenos 

de hidratação, hidrólise e dissolução que ocorrem durante a evolução do solo. Em 

terrenos íngremes, o predomínio do escoamento superficial, associado a processos 

erosivos naturais, leva a pedogênese incipiente, dando origem a solos pouco 

desenvolvidos. Já os terrenos aplainados condicionam uma infiltração mais eficaz, 

favorecendo o aprofundamento da frente de intemperismo e consequentemente maior 

aporte de carbono.  

As principais características genéticas de um solo comumente relacionadas ao 

relevo são: profundidade (horizontes A+B), espessura e conteúdo de matéria orgânica 

(MO) do horizonte A, umidade relativa do perfil, cor do solo e grau de diferenciação 

dos horizontes. As variações na topografia, tais como comprimento e inclinação das 

vertentes, podem influenciar na incidência da radiação solar sobre o solo, na 

condução das águas pluviais sobre a superfície, na distribuição da vegetação na 

paisagem e na atividade dos micro-organismos (BUOL et al., 1989).  

O carbono é o elemento principal da matéria orgânica do solo e, os seus 

estoques nos ecossistemas terrestres variam em função da cobertura vegetal e das 

taxas de adição dos seus resíduos. O estoque final de C nos solos é decorrente do 

balanço entre as adições e as perdas, decorrentes da retirada de biomassa vegetal 

através da conversão de florestas nativas em cultivos agrícolas, através do corte e 
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queima da vegetação, erosão e a oxidação pelos microrganismos do solo (LAL, 2002; 

SILVA et al., 2014).   

A mineralogia do solo é um indicativo da reserva potencial mineral de nutrientes 

para as plantas (SAMPAIO et al., 2006). Solos tropicais com alto grau de 

intemperização possuem mineralogia da fração argila caracterizados pela 

predominância de argilominerais do tipo 1:1 e de óxidos e hidróxidos de ferro e 

alumínio. A goethita e a hematita são os minerais de maior ocorrência em solos 

intemperizados das regiões tropicais úmidas (CAMARGO, 2009).  

A textura, definida pelas proporções areia, silte e argila, desempenha um papel 

importante nos processos físicos (formação de macro e microagregados), químicos 

(capacidade de troca catiônica) e biológicos (taxas de decomposição microbiana) do 

solo (BITTAR et al., 2013). Em condições similares de clima, vegetação e manejo, 

solos argilosos tendem a ter maiores estoques de C do que os solos arenosos, 

especialmente por conta da maior área superficial específica e da quantidade de 

cargas, possibilitando maiores interações organo-minerais e reduzindo as taxas de 

mineralização (DICK et al., 2009). Além da estabilização física, as argilas também 

promovem estabilização química do C coloidal à porção mineral do solo. Como 

possuem cátions com mais de uma valência, como Ca++, Mg++, Al3+ e Fe3+, podem 

promover ligações eletrostáticas relativamente estáveis entre o C e a porção mineral 

do solo. 

A exploração agropecuária geralmente promove aumento na taxa de oxidação 

do C, favorecendo as emissões de CO2. Em solos de clima temperado, metade do 

conteúdo inicial de C é perdida em um intervalo de 50 a 100 anos de cultivo. Em 

ambientes tropicais e subtropicais, as perdas podem ser maiores e mais rápidas. Nos 

primeiros anos de cultivo, mais de 50% do C previamente acumulado pode ser perdido 

por diversos processos, entre esses, a decomposição microbiana e a erosão 

(ANDREUX, 1996).  A conversão de mata nativa através dos desmatamentos e 

queimadas para posterior implantação de atividade agrícola e introdução de pastagem 

altera significativamente os estoques do C. Esse resultado foi observado por Fujisaka 

et al., (1998), ao longo de 20 anos, nos quais houve perdas de aproximadas 14 

milhões de toneladas de C para a atmosfera em florestas equatoriais. 

Existem poucos dados sobre estoques de carbono no semiárido brasileiro e, os 

que são encontrados, foram coletados com metodologias diferentes e em camadas 

superficiais do solo, o que dificulta uma sistematização mais robusta. Mais 
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recentemente, este tema vem ganhando destaque e, alguns trabalhos têm sido 

publicados, como os discutidos a seguir. Giongo et al. (2011) afirmaram que a retirada 

da Caatinga seguida de cultivos agrícolas na região semiárida brasileira promove 

grandes perdas de carbono do solo. Fracetto et al. (2012) afirmaram, em estudos 

realizados no sertão baiano, que a substituição da caatinga pelo cultivo agrícola 

ocasionou diminuição de cerca de 50 % no estoque de C no solo e que aumentou a 

emissão de C do solo, após 20 anos de mudança de uso da terra equivalente a 2,47 

Mg C ano-1. Sampaio; Costa (2011) compararam estoques de C em solos do semiárido 

brasileiro sob diferentes usos da terra (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Área, estoques e produção de biomassa e carbono na região semiárida do Nordeste 

brasileiro. 

  Caatinga Pasto 

nativo 

Pasto 

plantado 

Lavoura 

Proporção do semiárido (%) 40 30 15 15 

Área total (103 km2) 400 300 150 150 

Biomassa aérea (Mg ha-1) 40 10 0 0 

Biomassa subterrânea (Mg ha-1) 7 5 2 1 

Estoque de C na biomassa (Tg) 940 225 15 8 

C no solo, 0-20 cm (g kg-1) 12,0 10,0 9,0 8,0 

C no solo, 20-100 cm (g kg-1) 5,3 5,0 4,4 3,8 

C no solo, 0-100 cm (Mg ha-1) 100 90 80 70 

Estoque de C no solo (Tg) 4000 2700 1200 1050 

Biomassa aérea (Mg ha-1 ano-1) 6 6 6 4 

Biomassa subterrânea (Mg ha-1 

ano-1) 

3 2 2 1 

Biomassa produzida (Tg ano-1) 360 240 120 75 

Fixação de C na biomassa (Tg 

ano-1) 

180 120 60 38 

   Fonte: Sampaio; Costa (2011) 

 

Para Sacramento et al. (2013) em estudos por 13 anos consecutivos no bioma 

Caatingas no Ceará, reduções de C foram maiores no sistema silvopastoral, sendo as 

perdas menores em sistema agrosilvopastoral e concluíram que sistemas agrícolas 

tradicionais reduzem os estoques de C e, afirmaram que esse sistema é inadequado 
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para as condições semiáridas brasileiras. PAIVA et al.(2015) observaram no semiárido 

baiano, em estudos de 1980 a 2007, que a conversão da Caatinga por usos agrícolas 

levou à perda estimada de 725.000 Mg de carbono do solo. Dias et al. (2017), também 

no semiárido baiano, encontraram alterações no teor e estoque de carbono no solo 

em diferentes sistemas de produção.  

Jesus et al. (2019) quantificaram os estoques de C em Pernambuco, em cerca 

de 352,7 Tg, em diferentes classes de solos (Argissolo, Nessolo Litólico, Planossolo 

e Latossolo), sendo os solos sob Caatinga nativa densa os com os maiores estoques. 

Os estoquessão 50 a 60% menores nos solos sob vegetação nativa aberta.  

Devido as poucas informações existentes sobre estoques de C no semiárido 

brasileiro, foram realizados por parte do nosso grupo de pesquisadores do 

DEN/UFPE, trabalhos intensos de campo para obter valores de estoques de C, em 

até um metro de profundidade dos solos, na região semiárida do Nordeste brasileiro 

(Figura 2).  

 

Figura 2. Média geral de estoque de carbono total do solo (Mg ha-1) no semiárido do Nordeste 

Brasileiro, sob caatinga densa (CD), caatinga aberta (CA), pastagem (PA) e agricultura (AG)   

 
Fonte: Menezes et al. (2021) 

 

Estes dados foram publicados recentemente na revista Georderma (Menezes et 

al. 2021). Os trabalhos deste estudo duraram quatro anos envolveram desde abertura 

de centenas de trincheiras no perfil de diferentes classes de solo, em parcerias com 

outros grupos de pesquisas na região semiárida do Nordeste do Brasil, até as análises 

de C por analisador elementar realizadas em laboratórios da Embrapa, no Rio de 

Janeiro, e em Alagoas.  
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Os maiores estoques do C ocorreram sob Caatinga Densa (CD). Entre as 

diferentes classes de solo, sob caatinga densa, os Latossolos, Luvissolos e Neossolos 

Litólicos foram os que tiveram os menores estoques de C, tendo o Neossolo 

Quartzarênico estocado quase o dobro dos demais solos (Tabela 2). Nas outras 

classes e usos da terra, não houve grandes variações nos estoques de C do solo, 

como pode ser observado na tabela 2. Nos Nessolos litólicos, os estoques foram 

determinados até aproximadamente 50 cm, devido a sua tipologia, com pequenas 

profundidades. 

 

Tabela 2. Estoque de carbono no solo (Mg ha−1) até 1 metro de profundidade, nas principais 

classes de solo e sistemas de uso da terra, do Bioma Caatinga, Nordeste do Brasil 

 
Médias seguidas pela letra minúscula na coluna comparam as classes de solo e letra maiúscula na 

linha comparam os usos da terrra. Letras iguas não são significativamente diferentes pelo teste de 

Tukey (P <0,05).  

Fonte: Menezes et al. (2021). 

 

Os estoques médios de C do solo em áreas sob Caatinga Densa (89,9 Mg ha-1) 

foram pelo menos 29% maiores do que os outros três usos da terra (Caatinga Aberta, 

Pastagem e Agricultura), que não diferiram significativamente entre si. Somente na 

Caatinga Densa, os estoques de C do solo foram diferentes entre as classes de solo, 

sendo maiores nos Neossolos Quartzarenicos (Arenosols 148 Mg ha-1) do que nos 

Latossolos (Ferrasols), Luvissolos (Luvisols) e Neosolo Litólico (Leptosols 65,4 a 76,2 

Mg ha-1). Considerando a média de todos os usos da terra, os Arenosols tiveram os 

estoques de C mais altos (96 Mg ha-1) e os Leptosols os mais baixos (57,1 Mg ha- 1). 
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Os maiores estoques de C nos solos sob vegetação nativa densa estão 

associados à deposição do material vegetal ao longo do tempo. Resultados de outros 

estudos têm discutido que solos com cobertura de florestas em solos tropicais tem 

maior potencial de dreno de C, quando comparados a solos submetidos a práticas 

agrícolas, devido à maior biomassa de resíduos orgânicos acumulada de forma 

contínua (GATTO et al., 2010). 

 

Relação entre C do solo versos cobertura da terra, precipitação e pastoreio 

Os solos arenosos possuem baixa capacidade de retenção de água e nutrientes 

em virtude da maior porosidade e rápida drenagem e da baixa capacidade de troca 

catiônica (CTC). Como consequência, o desenvolvimento das plantas torna-se 

frequentemente baixo, e, portanto, há menor entrada de C no sistema (PAL; 

MARSCHNER, 2016). Em comparação, solos ricos em argila tendem a ter maiores 

teores de MO em virtude da alta CTC, proporcionando maior crescimento vegetativo 

e, portanto, entrada de C orgânico e ligação com a MO, reduzindo sua acessibilidade 

à comunidade microbiana na decomposição e mineralização (DON; SCHULZE, 2008; 

SHI; MARSCHNER, 2013). A matéria orgânica tem sua decomposição acelerada em 

solos com maiores quantidades de biomassa microbiana. Alguns dados obtidos em 

estudos de nosso grupo de pesquisadores DEN/UFPE mostraram baixa correlação 

entre estoques de C, precipitação e textura do solo (Figura 3). Os dados existentes 

até o momento para a Caatinga ainda são incipientes para a construção de modelos 

robustos que permitam associar possíveis fatores ambientais à distribuição espacial 

do C ao longo do bioma.  

A pecuária é a principal atividade econômica rural do semiárido nordestino e, vem 

sendo praticada desde o século XVI. Atualmente, o semiárido brasileiro responde por 

90% dos caprinos e 60 % dos ovinos criado no país, mas apenas uns 50 % dos 

bovinos, embora sejam o rebanho mais populoso na região (MAGALHÃES et al., 

2018). Nos sistemas de produção do semiárido, a Caatinga é o principal recurso 

forrageiro dos animais. 

O modelo de criação pecuária predominante da região deriva da exploração 

mista de bovinos, caprinos e ovinos, criados de forma simultânea na mesma área 

(sistemas mistos). Também, de uma forma geral, os animais são criados em sistema 

de pastoreio extensivo, ou seja, não existem divisões das áreas pastejadas. Segundo 
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Araujo-Filho (2013), a criação mista em sistemas extensivos é observada em 90% das 

propriedades do semiárido brasileiro.  

 

Figura 3. Correlações entre os estoques de carbono do solo e as variáveis ambientais de (A) 

precipitação, (B) areia e (C) argila+silte de áreas, sob vegetação nativa de Caatinga.  

 
Fonte: Santos et al. (2020). 

 

Uma característica que marca o sistema de pastoreio extensivo é o baixo 

controle efetivo da distribuição do pastejo e tampouco da carga animal nos pastos. 

Essa pouca tecnificação no manejo da Caatinga associada a uma visão pouco clara 

desse bioma como pastagem nativa, vem colocando em foco a pecuária como o 

principal agente modificador da paisagem no Bioma Caatinga. No entanto, os efeitos 

negativos atribuídos à pecuária parecem derivar de preconceitos de parte da 

comunidade científica ou da transferência de suposições baseados em estudos de 

herbivoria em outros biomas. Até o momento, pouco se sabe sobre os verdadeiros 

impactos que o pastejo tem causado sobre os ciclos biogeoquímicos no bioma 

Caatinga, especialmente quando visto pela ótica que as alterações ecológicas são, 

via de regra, de curso temporal lento, especialmente as associadas à dinâmica do 

carbono nos solos.  
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Os poucos estudos analisando o efeito do pastejo sobre a dinâmica de carbono 

no bioma Caatinga mostram que mais importante que a presença de animais na área 

é a carga animal aplicada e a existência de períodos de descanso das áreas, Schulz 

et al. (2018), analisando diferentes pressões de pastejo (leve, mediana e alta) durante 

dois anos hidrológicos, encontraram que a aplicação de uma carga animal leve levou 

a pouco impacto no carbono estocado nos primeiros 5 cm do solo. À medida que foi 

aumentada a carga animal houve redução drástica no estoque de carbono nessa 

profundidade. É importante destacar que, nos perfis com solos mais profundos que 5 

cm, as três cargas animal estudadas não afetaram os estoques de carbono.   

Práticas de manejo da Caatinga também parecem ter forte influência sobre a 

dinâmica do carbono no solo, especialmente sobre a distribuição espacial. Lourenço 

et al. (2019) observaram que o carbono orgânico total do solo de áreas de Caatinga 

raleada sob pastejo durante 30 anos apresentaram indicadores que demonstram 

maior estabilidade temporal e espacial do carbono que em áreas de Caatinga 

mantidas sem pastejo por 35 anos. Áreas raleadas com pastejo apresentaram um 

índice de estabilidade temporal 1,5 vezes maior que as não raleadas. Ainda segundo 

os autores, a menor densidade de árvores da Caatinga raleada contribuiu para uma 

melhor distribuição espacial do carbono orgânico total do solo.  

O uso intercalado da Caatinga em ciclos de pastejo seguidos de ciclos de 

pousio mostrou ser também uma prática benéfica a manutenção dos estoques de 

carbono no solo. Ciclos de pastejo de 10 anos seguidos de ciclos de pousio de mesma 

duração em dois sítios de Caatinga no Ceará revelaram que o pousio das áreas levou 

a reduções no escoamento superficial (36%), na perda de solo (65%) e na perda de 

carbono orgânico (81%) em comparação com áreas manejadas tradicionalmente em 

pastejo contínuo. Além disso, a perda de carbono orgânico mostrou correlação 

significativa com a perda de outros nutrientes, o que permite inferir que o pastejo 

contínuo sob altas taxas de lotação conduz à exaustão dos nutrientes do solo e, por 

conseguinte, à degradação biológica da pastagem nativa (ALMEIDA et al., 2017).   

Assim, entende-se que o problema não parece ser a presença do ruminante na 

Caatinga, mas as práticas de manejo do pastejo empregadas no bioma. Ou seja, 

osobrepastejo não é causado pelos animais, mas sim pelo homem que maneja os 

animais. Um manejo do pastejo aplicando carga animal compatível com a capacidade 

de suporte das Caatingas, intercalando ciclos de pastejo com períodos de pousio, é o 
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manejo mais adequado desse bioma, especialmente quando se busca o manejo 

sustentável da fertilidade natural dos solos.   

No entanto, são apenas suposições baseadas em análises de curta duração. 

Definir com precisão a magnitude e a dimensão dos possíveis impactos da pecuária 

sobre a dinâmica do carbono nos solos em biomas secos, como é o caso da Caatinga, 

exige a implementação de estudos desenhados sob uma ótica multidisciplinar e  de 

longa duração, coisa que foge do convencionalmente praticado em estudos dessa 

natureza no Brasil, e em especial no bioma Caatinga.  

 

Conclusões 

Poucos estudos têm sido realizados sobre estoques de carbono no semiárido 

brasileiro em profundidade e com métodos padronizados. Mas, recentemente, o tema 

tem despertado o interesse de muitos cientistas em obter informações mais robustas. 

Dados sobre a quantidade de carbono estocados em solos do semiárido 

brasileiro são de grande relevância para a construção de inventários sobre as 

emissões de CO2 para a atmosfera e para avaliações das mudanças climáticas no 

Brasil. 
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Introdução 

Nos solos, as raízes da planta crescem e secretam uma matriz diversificada de 

exsudatos orgânicos que estimulam o crescimento de comunidades microbianas 

presentes na rizosfera. A abundância e diversidade microbiana estão ativamente 

envolvidas no desenvolvimento vegetal, catabolizando a matéria orgânica, e atuando 

na mineralização de nutrientes, na fixação biológica de nitrogênio (FBN), na proteção 

contra pragas e controle de patógenos. A abundância microbiana presente no solo é 

alta, em torno de 109 células por grama de solo, sendo esta composta por milhares de 

espécies microbianas (ROMAGNOLI; ANDREOTE, 2016). 

Dentre os grupos de microrganismos com potencial para utilização na 

agricultura encontram-se aqueles associados à promoção de crescimento de plantas. 

O estudo desses microrganismos vem merecendo destaque nos últimos anos em 

razão da grande demanda por tecnologias sustentáveis, podendo reduzir os custos 

de produção, aumentando a produtividade e a rentabilidade do agronegócio (GOMES 

et al., 2016).  

Em relação aos organismos selecionados na rizosfera, destacam-se as 

rizobactérias promotoras do crescimento de plantas (RPCPs). Estas bactérias são 

definidas com alta afinidade de ocupação do ambiente rizosférico, e são capazes de 

desempenhar atividades relacionadas à promoção de crescimento das plantas e 

auxiliam na disponibilidade de nutrientes e na ocupação de nichos, aumentado a 

resistência do ambiente rizosférico contra a invasão de microrganismos patogênicos 

(CARDOSO et al., 2016; FIGUEIREDO et al., 2016a). 

Estudos indicam que plantas, que interagem com rizobactérias, são capazes 

de aumentar a capacidade fotossintética, aumentar a tolerância à salinidade do solo, 

aumentar a supressão de doenças e aumentar a eficiência de absorção de ferro 
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(ZHANG et al., 2009). Essas evidências confirmam o potencial de uso de inoculantes 

contendo rizobactérias na agricultura comercializados atualmente que parecem 

promover o crescimento através de pelo menos um mecanismo: supressão de 

doenças de plantas (bioprotetores), melhor aquisição de nutrientes (biofertilizantes) 

ou produção de fitohormônios (bioestimulantes). Bactérias dos gêneros Bacillus, 

Streptomyces, Pseudomonas e Agrobacterium são os agentes de controle biológicos 

predominantemente estudados e cada vez mais comercializados. Eles suprimem as 

doenças das plantas por meio de pelo menos um mecanismo, produção de 

antibióticos ou sideróforos e indução de resistência sistêmica (FIGUEIREDO et al., 

2016b). 

Ao longo dos anos, as RPCPs ganharam importância mundial e aceitação para 

benefícios agrícolas. Esses microrganismos são as ferramentas potenciais para 

agricultura e as tendências para o futuro. Pesquisadores e/ou cientistas envolvem 

abordagens multidisciplinares para compreender a adaptação de RPCPs à rizosfera, 

mecanismos de colonização de raízes, promoção de crescimento, mediadores de 

nutrientes, biofertilização, resistência sistêmica induzida, biocontrole de patógenos de 

plantas, etc. (SOUZA et al., 2020; ARORA et al., 2017).  

A importância da rizosfera para a comunidade mirobiana; microrganismos 

rizosféricos como promotores de crescimento e mediadores de nutrientes; diversidade 

microbiana do solo; e inoculantes com RPCPs são apresentados nos itens a seguir.  

 

Importância da rizosfera para a comunidade microbiana. 

A zona do solo mais próxima e influenciada pelas raízes através da liberação 

de substratos que afetam a atividade microbiana é considerada rizosfera (RYAN et al., 

2009; YADAV et al., 2018), apresenta um gradiente de propriedades químicas, 

biológicas e físicas, tanto radialmente quanto longitudinalmente ao longo da raiz 

(MCNEAR JÚNIOR, 2013) e sua dimensão varia de acordo com a massa e arquitetura 

do sistema radicular das plantas (EGAMBERDIEVA et al., 2011). A relação entre as 

plantas e sua rizosfera é determinante na aquisição de água e nutrientes, interações 

com microrganismos e é influenciada por uma variedade de fatores bióticos e abióticos 

(RYAN et al., 2009).  

A rizosfera é palco de intensas e constantes transformações biológicas físicas 

e químicas e a importância e complexidade da relação solo-planta-microrganismos 

leva a necessidade de conhecê-la sob diversas abordagens de pesquisa e entender 
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os efeitos diretos e indiretos desta relação visando uma produção vegetal e 

aproveitamento dos recursos naturais sustentável. A comunidade microbiana 

rizosférica com sua diversidade e funcionalidade refletem e definem a sanidade da 

planta e qualidade do solo ( ZOLLA et al., 2019).  

Os componentes do exsudato radicular auxiliam às plantas no acesso aos 

nutrientes, alterando as condições na rizosfera, como quelante de algum nutriente 

(MCNEAR JÚNIOR, 2013), além da liberação de nutrientes via dissolução de fases 

minerais insolúveis ou dessorção de minerais de argila ou matéria orgânica, na 

solução do solo e absorvidos pela planta (MCNEAR JÚNIOR, 2013). A identificação 

dos compostos presentes nos exsudatos influencia na estrutura e função da 

comunidade microbiana da rizosfera é importante do ponto de vista estratégico para 

obtenção de melhor desempenho da planta, incrementando a produtividade e na 

sustentabilidade do cultivo da espécie (HUANG et al., 2014).  

Os exsudatos das raízes das plantas podem ser liberados por via passiva 

(difusa) ou ativa (secreções). A maioria dos compostos orgânicos de baixo peso 

molecular é liberada pelas plantas por meio de um processo passivo. Fitoquímicos 

secretados por raízes de plantas mediam as interações planta-microrganismo 

(HUANG et al., 2014;  ZHANG; VIVANCO; SHEN, 2017). Os exsudatos radiculares 

estão envolvidos nas interações planta-rizobactérias promotoras de crescimento, que 

são capazes de favorecer o crescimento das plantas por meio diferentes mecanismos. 

Carboidratos e aminoácidos atuam, geralmente, como quimioatraentes, além de 

metabólitos e hormônios secundários.  A planta não apenas seleciona os  

microrganismos, como também para funções específicas e necessárias para a 

sanidade das plantas (HUANG et al., 2014).  

A planta seleciona microrganismos específicos para ocupar a rizosfera pela 

influência do fator genótipo da planta (DEYNZE et al., 2018), portanto, as 

comunidades microbianas nas rizosferas de diferentes espécies de plantas no mesmo 

solo apresentarem diferença (CARDOSO; ANDREOTE, 2016). As plantas são 

importantes na seleção da comunidade microbiana também pela especificidade dos 

exsudatos de raízes, de acordo com a sua composição e a capacidade dos 

microrganismos em utilizá-los como fontes de energia (YADAV et al., 2018). Além dos 

exsudados, secreções, mucilagens, mucigel e lisados celulares são liberados pelas 

plantas à rizosfera. Os exsudatos não apresentam gastos energéticos na liberação 

diferentemente das secreções, as mucilagens podem ser excretadas por células da 
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coifa das raízes, por células externas da epiderme e pelos radiculares ou ainda ter 

origem microbiana e o mucigel é composto de material de origem vegetal e 

microbiana, e os lisados são originários do rompimento de células corticais, 

provenientes da descamação das células decorrentes do atrito com o solo à medida 

que crescem longitudinalmente (SILVEIRA; FREITAS, 2007). 

Embora as espécies de plantas definem as comunidades microbianas, pode 

haver sobreposição devido a microrganismos generalistas que são competitivos na 

rizosfera de várias espécies hospedeiras (ZOLLA et al., 2019).  

 São escassas as pesquisas sobre a atividade enzimática na rizosfera e 

apresentam limitações metodológicas devido à complexidade da rizosfera em termos 

de amostragem. Segundo Egamberdieva et al. (2011) as pesquisas com relação à 

atividade enzimática na rizosfera têm ocorrido em sistemas artificiais que mimetizam 

a liberação de exsudatos radiculares selecionados e sob condições controladas. Há, 

portanto, dificuldade na extrapolação dos resultados para condições naturais de 

campo, porém são importantes os conhecimentos e como os microrganismos se 

utilizam das enzimas, e como elas participam da disponibilização de nutrientes e 

degradação de poluentes.  

Os hormônios vegetais além do desenvolvimento normal da planta também são 

importantes na relação solo-planta-microrganismo, porque podem influenciar no 

crescimento e na resistência a doenças como o ácido salicílico, o ácido jasmônico e o 

etileno. A resistência adquirida é uma resposta a patógenos e a induzida, por sua vez, 

a bactérias benéficas (SPENCE; BAIS, 2015). 

As diferentes práticas agrícolas podem levar a diferentes processos e 

diversidade da comunidade microbiana (CHAPARRO et al., 2012). A utilização de 

estratégias de manejo adequados, introduzindo técnicas mais sustentáveis é 

importante  na redução dos impactos (QUADROS et al., 2019), que refletem na 

composição comunidade microbiana do solo. 

Apesar do esforço e competência de pesquisadores e instituições de pesquisa 

e ensino no estudo da diversidade, identificação de microrganismos e compreensão 

da relação solo-planta-microrganismos da rizosfera, muitas lacunas persistem e 

surgem tanto pela complexidade em si baseada nos inúmeros fatores bióticos e 

abióticos relacionados, como também na extrapolação de resultados em laboratórios 

para condições de campo, haja vista os diferentes fatores que interferem na 

comunidade microbiana e não controlados, assim como o comportamento desta em 
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competição com as espécies nativas e diferentes espécies vegetais e complexidade 

da rizosfera. Neste sentido, o entendimento de eventos e relações que ocorrem na 

rizosfera com a comunidade microbiana é um processo continuo e lento de pesquisa. 

É Importante identificar melhores estratégias para aproveitamento dos seus efeitos 

benéficos relacionados à sustentabilidade do ecossistema como estabelecimento de 

relações simbióticas (UZOH: BABALOLA, 2018), tolerância à condições de estresse 

como doenças, secas, salinidade, escassez de nutrientes e temperaturas extremas 

(ZOLLA et al., 2019) e atenuação de eventuais limitações impostas. 

 

Microrganismos rizosféricos como promotores de crescimento e mediadores de 

nutrientes. 

Dentre os organismos selecionados na rizosfera, destacam-se as rizobactérias 

promotoras do crescimento de plantas (RPCPs). Estas bactérias são definidas com 

alta afinidade de ocupação do ambiente rizosférico, e são capazes de desempenhar 

atividades relacionadas à promoção do crescimento das plantas por diferentes 

mecanismos diretos e indiretos (CARDOSO et al., 2016).  Alguns exemplos desses 

mecanismos, que provavelmente podem estar ativos simultaneamente ou 

sequencialmente em diferentes estágios de crescimento da planta, são: (a) aumento 

da solubilização de nutrientes minerais e fixação de nitrogênio, disponibilizando 

nutrientes para a planta, (b) repressão de patógenos transmitidos pelo solo (por a 

produção de cianeto de hidrogênio, sideróforos, antibióticos e / ou competição por 

nutrientes), (c) melhorar a tolerância ao estresse das plantas à seca, salinidade e 

toxicidade de metal e (d) produção de fitohormônios, como ácido indol-3-acético (IAA) 

(GUPTA et al., 2000). Além disso, algumas RPCPs  possuem a enzima 1-

aminociclopropano-1-carboxilato (ACC) desaminase, que hidrolisa o ACC, o precursor 

imediato do etileno nas plantas.  

Os principais grupos de RPCPs podem ser encontrados junto com os filos 

Cyanobacteria, Actinobacteria, Bacteroidetes, Firmicutes e Proteobacteria 

(FIGUEIREDO et al., 2010) e muitos gêneros de bactérias são classificados como 

RPCPs, dentre estas as bactérias diazotróficas (capazes de fixar nitrogênio 

atmosférico) e temos também os Bacillus, Paenibacillus, Pseudomonas,  dentre outras 

(ARORA et al., 2017). Entre as funções das RPCPs estão: (i) a produção de diferentes 

enzimas que afetam o crescimento vegetal, a solubilização de nutrientes e 

consequentemente a sua disponibilidade (ii) a produção de diferentes fitohormônios e 
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outros metabólitos, como o sidéroforo que possuem atividade antagônica à patógenos 

e (iii) atenuam estresses e elevam a produtividade das culturas (MIRANSARI, 2014).  

A contribuição da fixação biológica de nitrogênio (FBN) proveniente da 

associação de plantas e bactérias diazotróficas é o processo mais significativo de 

adição de nitrogênio no ecossistema terrestre e a utilização de microrganismos 

fixadores na agricultura, especialmente na soja. A inoculação de bactérias fixadoras 

de nitrogênio em plantas (Figura 1) tem potencial de tornar-se uma técnica que pode 

ser aplicável a sistemas vegetais em condições de déficit hídrico, baixa fertilidade, ou 

ambas as condições. Isto pode ser possível, pois, além da FBN, existem outros 

benefícios que podem ser apresentados pelas bactérias diazotróficas. Estes 

microrganismos podem atuar como rizobactérias promotoras do crescimento de 

plantas destacando-se a produção de hormônios vegetais, como auxinas, giberelinas 

e citocininas e também atuar na solubilização de fosfatos (BAZZICALUPO; OKON, 

2000). 

 

Figure 1: Raízes de caupi (Vigna unguiculata [L.] Walp.) cv “IPA 205” inoculada com 

Bradyrhizobium yuanmingense (BR 3267) (Brady) and co-inoculada com Bradyrhizobium 

yuanmingense + Paenibacillus graminis (P-MC 22.13) (experimento desenvolvido em vasos 

de Leonard em casa-de-vegetação do Instituto Agronômico de Pernambuco- IPA).  

 
Fonte: (Figueiredo, M.V.B.). 

 

O uso destes microrganismos presentes na rizosfera é crucial para o 

desenvolvimento e saúde das plantas e é vantajoso para a fertilidade do solo 

(CHAPARRO et al., 2014). Assim o grupo de microrganismos que são benéficos para 
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as plantas consiste em uma ampla variedade tais como: bactérias fixadoras de 

nitrogênio, rizobactérias promotoras do crescimento de plantas e fungos endo e 

ectomicorrízicos (MENDES et al., 2013).  

         Estes microrganismos podem contribuir para a promoção de crescimento 

vegetal não só pelo fornecimento de nitrogênio, mas também por outros mecanismos 

como produção de sideróforos, produção de exopolissacarídeos (EPS), produção de 

fitormônios, solubilização de fosfatos, antagonismo a fitopatógeno, entre outros 

(MOREIRA et al., 2010; FIGUEIREDO et al., 2016a), assim como, influenciam a 

nutrição de plantas nos seguintes atributos: crescimento, morfologia e fisiologia do 

sistema radicular; fisiologia e desenvolvimento das plantas; disponibilidade e 

processos de absorção de nutrientes pelas plantas. Esses fatores influenciam de 

maneira positiva o aumento do rendimento de grãos, aumentando a eficiência de uso 

de nutrientes pelas culturas (http://blog.agropro.com.br/microrganismos-da-

rizosfera/).  

 

Diversidade microbiana do solo. 

A diversidade microbiana é composta principalmente por três domínios 

(Archaea, Bacteria e Eukarya), que são responsáveis pela maioria das transformações 

de nutrientes no solo, fertilizando e mantendo-o saudável, além de influenciarem na 

diversidade e na produtividade das plantas no solo (BENNETT et al., 2019). Já Solbrig 

(1991), conceitua a diversidade microbiana pela composição da diversidade de 

espécies, genética e do ecossistema. Esta diversidade pode ser considerada como o 

número de indivíduos dos diferentes táxons e a sua distribuição entre estes táxons.  

Não podemos falar de diversidade microbiana sem conceituarmos o solo que é 

um ambiente estressante e limitado por nutrientes, onde na sua composição é 

possível encontrar uma vasta diversidade de microrganismos (Figura 2). A microbiota 

do solo é representada por bactérias, vírus, fungos, algas e protozoários (FOULON et 

al., 2016). As bactérias e os fungos são os responsáveis por cerca de 90% das 

atividades microbiológicas do solo, sendo fundamentais para a diversidade, e 

equilíbrio de ecossistema (MOREIRA; SIQUEIRA, 2006).   

Os microrganismos presentes no solo são responsáveis por inúmeras reações 

bioquímicas como a decomposição de matéria orgânica, e a disponibilidade de 

nutrientes do solo para o crescimento das plantas (ZHANG et al., 2011), Fixação 

Biológica do Nitrogênio (FBN) (VIEIRA, 2017), decomposição de xenobióticos 
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(KASCHUK et al., 2010). Desta forma, a qualidade do solo pode ser estudada pelo o 

uso de microrganismos e processos microbiológicos. 

 

Figura 2: Diversidade microbiana no solo e na rizosfera. 

 
Fonte: https://plantdefender.com.br/microbiota-do-solo-agricultura 

 

Essas atividades são resultantes da grande diversidade microbiana, nas 

diferentes vias metabólicas e na adaptabilidade genética. Novas descobertas têm 

gerado conceitos nos ciclos do carbono, nitrogênio, ferro, manganês e permitindo 

especular a existência de novos ciclos biogeoquímicos (PAUL; CLARK, 1996).  

Existem algumas limitações taxonômicas e metodológicas para estudar a 

diversidade genética das espécies. Muitos métodos fisiológicos e bioquímicos 

tradicionais tem sua dependência do cultivo dos microrganismos e / ou análise de sua 

expressão fenotípica (por exemplo, respiração, enzimas e potencial catabólico). No 

entanto, mesmo quando eles demonstraram atividade metabólica muitos 

microrganismos não podem ser cultivados em condições de laboratório (MOREIRA; 

SIQUEIRA, 2006).  

As comunidades microbianas do solo são caracterizadas de acordo com suas 

características fenotípicas e diversidade genética, e métodos para medir a diversidade 

microbiana nos solos foram categorizados em dois grupos: técnicas de base 

bioquímica e técnicas de base molecular (KIRK et al., 2004). 

Além do método fundamentado no perfil fisiológico de comunidades 

microbianas (PFCM), principalmente através do sistema comercial BIOLOG, usadas 

para produzir um perfil metabólico de microrganismos (GARLAND; MILLS, 1991). O 

perfil de ácidos graxos fosfolipídicos (PFLA), podem diferenciar os principais grupos 
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taxonômicos dentro de uma comunidade (KIRK et al., 2004). Portanto tem sido usado 

para elucidar diferentes estratégias empregadas por microrganismos, para se adaptar 

às mudanças nas condições ambientais em uma ampla variedade de solo, práticas de 

manejo e climas diferentes. 

A microbiota do solo degrada compostos orgânicos complexos em moléculas 

pequenas através de enzimas extracelulares que podem ser assimiladas (ALLISON; 

VITOUSEK, 2005). A produção de enzimas depende de fatores ambientais como pH, 

temperatura e umidade e da presença de inibidores e ativadores no solo (ALLISON et 

al., 2007). Qualquer modificação na comunidade pode ser refletida no nível de 

enzimas do solo. A β-glicosidase avalia a qualidade do solo sob diferentes práticas de 

manejo (DONI et al., 2012), a urease, participam do ciclo do nitrogênio, contribuindo 

para liberação de N inorgânico (KIZILKAYA; BAYRAKLI, 2005), as fosfatase alcalina 

hidrolisam compostos de P orgânico transformando-os em diferentes formas de P 

inorgânico (BAKER; WHITE; PIERZYNSKI, 2011) e arilsulfatase fornecem 

informações sobre a mineralização e a transformação dos compostos de S no solo 

(ACOSTA-MARTÍNEZ et al., 2011).   

Uma série de abordagens baseadas em técnicas moleculares foram 

desenvolvidos para detectar microrganismos dos solos, como hibridização de ácido 

nucleico, fluorescente in situ hibridização (FISH), clonagem e sequenciamento de 

DNA, métodos baseados em reação em cadeia de polímero (PCR), etc. Hibridização 

dos ácidos nucleicos usando sonda especificas como uma importante ferramenta 

qualitativa na ecologia bacteriana molecular (THERON; CLOETE, 2000). 

Técnicas baseadas em Reação da Cadeia da Polimerase (PCR) é amplamente 

usado na pesquisa ambiental e ecológica. A Extração de DNA diretamente do 

ambiente serve como molde para a PCR. Com este método é possível determinara a 

diversidade microbiana usando genes alvos para estudos específicos. Gene 16S 

rDNA ribossomal para estudos da diversidade procariótica, Gene 18S rDNA 

ribossomal e a Região espaçadora transcrita interna (ITS) para estudos de 

comunidade fúngicas (PENTON et al., 2016; XUE et al., 2019). 

Outra abordagem que fornece informações importantes no padrão da 

diversidade nas comunidades são os índices de Shannon-Weaver e Simpson.  O 

índice de Shannon-Weaver coloca um peso maior na riqueza de espécies, enquanto 

O índice de Simpson considera a uniformidade das espécies mais do que riqueza de 

espécies em sua medição. o índice de Simpson indica a espécie dominância e reflete 
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a probabilidade de dois indivíduos que pertencem à mesma espécie sendo escolhidos 

aleatoriamente. Isto varia de 0 a 1 e o índice aumenta conforme a diversidade diminui 

(KIM et al., 2017). Quando comparamos índices de diversidade Shannon-Weaver ou 

Simpson entre amostras com número diferente de sequências, normalização do 

número de sequências em todas amostras são importantes antes de examinar a 

comunidade microbiana diversidade, porque esses valores de índice de diversidade 

aumentam conforme o número de aumentos do tamanho da amostra; portanto 

normalização é crucial para evitar vieses nos resultados (LEMOS et al., 2017). 

 

Inoculantes com Rizobactérias Promotoras de Crescimento de Plantas (RPCPs). 

A humanidade sempre se preocupou com a produção de alimentos para 

atender o aumento da população e por muito tempo a solução foi expandir a 

agricultura para novas áreas. No entanto, esse cenário mudou nas últimas décadas, 

primeiro devido às limitações de terras cultiváveis inexploradas, mas também 

reforçada pelo desenvolvimento de novas tecnologias que permitem maiores 

rendimentos, além de aumentar a preocupação ambiental, levando a práticas 

agrícolas visando alcançar uma produção sustentável. Portanto, embora a demanda 

global por alimentos continue a aumentar, os conceitos de sustentabilidade da 

agricultura, recuperação de áreas degradadas, e mitigação de impactos estão 

ganhando mais respeito e importância (CANFIELD et al., 2010).  

Neste contexto, inoculantes microbianos - denominados como biofertilizantes 

em alguns países - têm recebido atenção crescente, ganhando destaque e escala de 

mercado na agricultura. Inoculantes são produtos que possuem em sua composição 

microrganismos vivos capazes de beneficiar o desenvolvimento de diferentes 

espécies de plantas. Os microrganismos mais antigos usados como inoculantes são 

os “rizóbios”, bactéria diazotrófica que são capazes de colonizar a rizosfera e 

estabelecer nódulos nas raízes de suas plantas hospedeiras, composta por várias 

espécies da família Fabaceae, (FUKAMI et al., 2017). 

A simbiose leguminosa-rizóbio leva ao processo de fixação biológica de 

nitrogênio (BNF), que muitas vezes pode suprir totalmente as demandas da planta em 

N. Além disso, outras bactérias diazotróficas, como Azospirillum, estabelecer relações 

menos diretas com a planta hospedeira, mas também são capazes de fornecer, pelo 

menos parcialmente, as demandas sobre N. Azospirillum e rizóbio, entre outras 

bactérias diazotróficas e não diazotróficas são denominado como rizobactérias 
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promotoras de crescimento de plantas (RPCPs), uma vez que pode beneficiar as 

plantas por uma variedade de processos, incluindo a produção de fitormônios, 

sideróforos, solubilização de fosfato, indução de resistência sistêmica intrínseca da 

planta a abióticos e bióticos salienta, entre outros (FUKAMI et al., 2017, 2018). 

Atualmente a soja (Glycine max (L.) Merr.) é a cultura que mais consume 

inoculante em todo mundo, contendo bactérias pertencentes ao gênero 

Bradyrhizobium. O Brasil é provavelmente o líder global no uso de Inoculantes para 

soja (HUNGRIA; MENDES 2015; OKON et al., 2015). Além da soja a inoculação de 

feijão comum (Phaseolus vulgaris L.), feijão-caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp.), 

Milho (Zea mays L.) e co-inoculação de soja e feijão comum com rizóbio e Azospirillum 

também aumentaram no Brasil (HUNGRIA et al., 2015), de modo que o número de 

doses comercializadas nos últimos anos cresceu de forma impressionante. Outros 

países importantes no uso de inoculantes são Argentina e Índia (HUNGRIA; MENDES 

2015; OKON et al., 2015; SRUTHILAXMI; BABU 2017). 

A existência de fatores limitantes que restringem o uso de inoculantes em 

algumas áreas como estresse bióticos e abióticos podem afetar a eficácia do produto, 

tornando-os ineficientes em solos pobres em nutrientes ou desequilíbrio dos solos, 

salinidade, estresse hídrico, aumento de temperatura, pragas e doenças, entre outros 

(DAS et al., 2017; SAMAGO et al., 2018). Para contornar esses fatores, vários estudos 

foram dirigidos para obter um melhor conhecimento sobre as propriedades intrínsecas 

das RPCPs, buscando a compreensão de suas condições ótimas de crescimento e 

interação com as plantas hospedeiras (GOULART-MACHADO et al., 2018). Esforços 

também foram aplicados para melhorar a eficiência dos microrganismos já disponível 

e na identificação de novas cepas de elite para serem usadas como inoculantes sob 

condições desfavoráveis e condições ambientais estressantes, como áreas 

frequentemente secas, solos com baixo teor de nutrientes disponibilidade ou com 

salinidade, entre outros (KOSKEY et al., 2017).  

Há um número crescente de estudos com o objetivo de isolar, identificar e 

avaliar bactérias com capacidade de promover o crescimento de variedades de 

plantas, com potencial para ser transformado em novos inoculantes microbianos 

(MANASA et al., 2017). A tecnologia de Inoculantes mistos tem como função combinar 

mecanismos distintos de diferentes microrganismos e fornece excelentes resultados 

e mostram o grande potencial de ser cada vez mais usado pelos agricultores 

(HUNGRIA et al., 2013; FERRI et al., 2017). 



~ 164 ~ 
 

Particularmente na última década, o uso de Inoculantes contendo 

microrganismos de "tipo misto" tem expandido. A ideia é combinar linhagens ou 

espécies atuando em diferentes processos microbianos, de modo que o combinado 

benefício de cada um resultaria em benefícios maiores e, finalmente, rendimentos 

(HUNGRIA et al., 2015). 

Exemplos de inoculantes mistos são aqueles que combinam microrganismos 

cujos processos principais são FBN (Bradyrhizobium spp., Rhizobium spp.) e 

produção de fitohormônio (Azospirillum spp., Pseudomonas spp.), solubilizadores de 

fosfato (Bacillus spp.), ou controle biológico. Se os microrganismos não podem ser 

combinados em um produto único, eles são fabricados separadamente e o os sacos 

contendo cada um são vendidos na mesma embalagem. A aplicação de inoculantes 

mistos é geralmente chamada de co-inoculação e atualmente é possível encontrar co-

inoculantes para várias culturas (CASSÁN et al., 2015). 

Como proposto por Stephens; Rask (2000), para que se possa formular e 

produzir comercialmente os inoculantes é necessário à integração de parâmetros 

físicos, químicos e biológicos, permitindo assim elevadas populações do 

microrganismo alvo e maior tempo de sobrevivência.  As formulações inadequadas 

são frequentemente as barreiras mais comuns para a comercialização dos 

inoculantes. A busca de alternativas viáveis em substituição à turfa tem levado ao 

desenvolvimento de veículos utilizando polímeros naturais como os alginatos, gomas 

arábicas e a goma xantana, além de polímeros sintéticos, como o polivinilpirrolidona, 

polivinilálcool, carboximetilcelulose sódico, sendo preferíveis aqueles provenientes de 

recursos naturalmente abundantes ou de resíduos disponíveis. Alguns polímeros 

promovem o encapsulamento das células, liberando-as após a degradação do 

material no ambiente e protegendo as células contra estresses ambientais, podendo, 

assim, favorecer a multiplicação e sobrevivência das células, quando aplicados ao 

solo. Vários estudos têm relatado que existem diferenças intrínsecas entre os 

microrganismos testados quanto ao melhor veículo de transporte do inóculo, em 

termos de sobrevivência e viabilidade celular (SILVA et al., 2012; ROYCHOWDHURY 

et al., 2019). 

 
Considerações finais 

Em virtude da necessidade iminente de uma agricultura mais sustentável e 

menos agressiva ao meio ambiente, devido a uma série de transtornos ambientais 
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causados pela agricultura convencional, como a poluição de solos e de recursos 

hídricos, os processos mediados pelos microrganismos tornam-se primordiais na 

preservação e na conservação dos recursos naturais. Com o aumento da demanda 

de alimentos o interesse global por inoculantes microbianos cresce cada vez mais, 

sendo fundamentais as pesquisas científicas fornecendo informações para o 

desenvolvimento de inoculantes mais eficientes e com múltiplas funções, assim como 

novas formulações, visando reduzir os custos e contribuir para a melhoria da 

qualidade dos produtos, da qualidade de vida e da obtenção de uma boa produtividade 

nos sistemas agrícolas.  

É importante relatar também que há necessidade de maiores avanços no 

conhecimento da comunidade microbiana e suas interações a atenuantes ambientais, 

assim como no conhecimento da diversidade microbiana nos solos são estratégicos 

para o desenvolvimento biotecnológico, e devem ser incentivados para um maior 

conhecimento da biodiversidade. 
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Capítulo 8 

 

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS EM PERNAMBUCO 

 

Josimar Gurgel Fernandes 
Patrícia Ribeiro dos Santos 

Cláudia Rodrigues Fernandes Barbosa  
 

Introdução 

O Brasil participa dos debates globais sobre o processo de desertificação 

quando tiveram início as discussões. Segundo a CGEE (2016), as perdas econômicas 

no mundo em decorrência do processo de desertificação chegam anualmente a 4 

bilhões de dólares. No Brasil essa perda é estimada em 100 milhões de dólares. Já o 

relatório da FAO (2015) indica que até 40 x 109 toneladas de solos cultiváveis são 

perdidas em consequência da erosão, ocasionando uma perda estimada de 7,6 x 106 

t.ano-1 na produção de cereais no mundo.  

Vale ressaltar que até a década de 1990 o grau de conhecimento desses 

processos e de sua extensão no país eram precários e necessitavam de refinamentos. 

Pensando nisso, em 2005 o país lançou o Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (BRASIL, 2005). Também mostram 

que o país apresenta uma área de 180.000 km² em processo “grave e muito grave” 

de desertificação, que em termos de comparação equivale a uma área maior do que 

o Uruguai. Os estados mais afetados se localizam na região Nordeste, causando 

impacto na vida de mais de 30 milhões de habitantes. Além disso, o documento 

assinala ainda uma área com aproximadamente 1.340.000 km² de solos ameaçados 

com moderado grau a desertificação, isso equivale a aproximadamente 15 % do 

território brasileiro. Com a decisão de cumprir seus compromissos nacionais com a 

Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação – UNCCD foi lançado o 

atlas das áreas suscetíveis à desertificação do Brasil pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA, 2007),  

Continuando com a formulação de políticas públicas nessa área, o estado de 

Pernambuco foi pioneiro ao criar o Programa de Ação Estadual de Pernambuco para 

o Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, sendo o primeiro estado 

brasileiro a aprovar uma legislação especifica sobre o tema, lei nº 14.091, de 17 de 

junho de 2010 (PERNAMBUCO, 2010). Os esforços ao combate à desertificação 
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alertam para a necessidade de se conhecer suas causas e consequências, que são 

informações importantes aos gestores e tomadores de decisões, quando se refere ao 

planejamento para a convivência em ambientes suscetíveis à desertificação e a 

formulação de políticas ambientais. 

Em grande parte do semiárido pernambucano o desmatamento e a utilização 

inadequada das terras ocasionam a erosão dos solos, a deterioração e o esgotamento 

dos recursos naturais renováveis existentes, além de queda significativa da produção 

agropecuária. Tal fato ocorre não apenas em função do baixo nível de consciência 

conservacionista daqueles que atuam em determinado meio, mas em decorrência da 

ausência do conhecimento da capacidade de uso das terras e de sua aptidão agrícola 

(CGEE, 2016). 

Para Chaves et al. (2012), a maior causa da degradação dos solos está 

associada ao manejo inadequado dos recursos naturais. Na área rural destacam-se: 

o monocultivo; o uso indiscriminado de agroquímicos e fertilizantes; a exposição do 

solo pelo desmatamento indiscriminado; pelas queimadas e/ou pelo manejo com 

cultivos que não propiciam proteção adequada ao solo; e a destruição de sua estrutura 

original por práticas como aração e gradagem, excesso de tráfego de máquinas e 

manejo de animais acima da capacidade de suporte das pastagens.  

Segundo Silva et al. (2021), o uso insustentável dos recursos advindos da 

natureza favorece a degradação, visto que as exigências do solo não são repostas, 

dessa forma, ele vem se degradando e corre o risco de perder sua capacidade 

produtiva, ou seja, desertificar, caso não seja feito o manejo correto a tempo. Ademais, 

práticas como pecuária extensiva acima do limite da área e uso de águas salinas na 

agricultura são processos responsáveis por ocasionar boa parte da degradação do 

semiárido  

Ao longo dos anos a economia local vem buscando adaptar-se às condições 

climáticas, através da criação de atividades geradoras de renda e absorvedoras de 

mão de obra (SILVA, 2008). Contudo, frente às mudanças climáticas e às pressões 

antrópicas, a capacidade de adaptação da população mais vulnerável é relativamente 

baixa. Trabalhar a redução da pobreza é fundamental e urgente, mas não deve ser o 

único ponto, pois, para possibilitar um desenvolvimento sustentável é importante 

estimular o uso adequado dos recursos naturais. 

O manejo do solo compreende um conjunto de práticas de caráter químico, 

físico e biológico, e, quando utilizadas corretamente, proporcionam um aumento na 
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produtividade das culturas, além de conservar o solo, evitando sua degradação 

(CGEE, 2016). 

São diversos os processos de recuperação de áreas degradadas na região 

semiárida. Nesse contexto, é frequente o objetivo do homem em atender suas 

necessidades (alimentação, saúde, e incremento financeiro), a médio ou longo prazo, 

em harmonia com os recursos naturais. Dessa forma, alguns dos resultados 

contribuem de forma substancial para o desenvolvimento harmônico da região, 

evitando de forma significativa problemas de desertificação causados pelo uso e 

manejo inadequado do solo, irregulares métodos e manejo de irrigação, drenagem 

ineficiente, fertilização inadequada e manejo impróprio da vegetação.  

Para a recuperação de áreas degradadas é requerido a utilização de princípios 

ecológicos e práticas silviculturais oriundos do conhecimento básico do ecossistema 

que se vai trabalhar, com descrição das espécies a serem utilizadas na aplicação de 

modelos de recuperação. Todavia, para se alcançar pleno êxito nesta tarefa, além do 

conhecimento das causas da degradação e formas de recuperação é preciso, 

também, conhecer as necessidades sociais, econômicas e os aspectos culturais da 

sociedade.  

 

Recuperação de áreas com problemas de erosão 

A erosão pode ser causada por forças ativas (chuva, declividade e capacidade 

de absorção de água no solo) e também por forças passivas (resistência do solo à 

ação erosiva da chuva e características da cobertura vegetal) (BERTONI; LOMBARDI 

NETO, 1999). No caso da erosão hídrica, a água que não infiltra ou fica retida na 

superfície transporta tanto as partículas do solo em suspensão, como também, 

importantes nutrientes. Estudos desenvolvidos por Fernandes (2015) estimam que 

aproximadamente 80% da área cultivada em Pernambuco passe por processo 

erosivo, representando uma perda de solo maior que 200 x 106 t.ano-1, onde 

aproximadamente 70% destes sedimentos chegam aos mananciais hídricos, 

provocando assoreamento e poluição.  

Além disso, a erosão também pode provocar uma diminuição da produtividade 

agrícola, especialmente por apresentar uma correlação com o manejo inadequado 

que resulta no desgaste do perfil do solo, diminuição da matéria orgânica, transporte 

de sedimentos, compactação, diminuição da capacidade de retenção de água, 

infiltração e aumento do escoamento superficial. 
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a) Processos erosivos básicos  

 Erosão por salpico - é um processo dinâmico que pode variar de acordo com o 

tipo de solo e suas condições iniciais a precipitação. O impacto das gotas de 

chuva causa uma desagregação das partículas do solo, ocasionando o 

selamento dos poros do solo e a formação de uma crosta superficial, 

aumentando assim a intensidade do escoamento superficial e sua velocidade 

(Figura 1).  

 Erosão laminar – o solo desagregado pelo processo da erosão por salpico é 

facilmente carreado pela água de chuva e escorrem superficialmente pela área. 

Assim, o solo vai perdendo sua camada superficial, rica em nutrientes e matéria 

orgânica, comprometendo o desenvolvimento da cobertura vegetal e deixando 

o solo cada vez mais exposto à ação erosiva das chuvas (Figura 1).  

 Erosão em sulcos – com o aumento do escoamento superficial e a 

concentração de água em alguns pontos do terreno, iniciam-se pequenos 

cortes no solo que podem aumentar de tamanho formando sulcos (cicatrizes) 

de diferentes larguras e profundidades. Caso esse processo erosivo não seja 

contido, pode evoluir para ravinas e voçorocas, que são basicamente o mesmo 

tipo de feição erosiva, porém de tamanho maior. Ambos os processos tendem 

a agravar com a declividade do terreno. 

 

Figura 1: Erosão por salpico: (A) impacto, (B) desagregação, (C) selamento superficial, (D) 

escoamento superficial. 

Fonte: Josimar G. Fernandes 
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b) Técnicas para a recuperação de áreas erodidas  

Inicialmente é importante a realização de um diagnóstico do nível de 

degradação a partir da determinação da espessura de horizonte superficial, 

comparando com outros perfis de solos de áreas próximas que apresentem as 

mesmas características da área em avaliação, porém, com cobertura vegetal. Dessa 

forma, se a área avaliada apresenta horizonte superficial com menor profundidade, o 

processo de degradação está em curso.  

O Manual Técnico de Pedologia do IBGE (2007) traz informações sobre áreas 

degradadas por erosão e classifica em duas fases: Fase erodida - identificada em 

solos que apresentarem classes de erosão forte, muito forte e extremamente forte, 

conforme descrições de classes a seguir:  

 Não aparente – solos que não apresentam sinais de erosão laminar ou sulcos.  

 Ligeira - solos que apresentam sulcos rasos que podem ser desfeitos pelas 

práticas normais de preparo do solo ou solos com área inferior a 25% da 

camada arável removida.  

 Moderada - presença frequente de sulcos rasos e que não são desfeitos pelas 

práticas normais de preparo do solo.  

 Forte - os solos apresentam sulcos profundos (voçorocas) ocasionais e sulcos 

rasos muito frequentes, áreas com essa classe de erosão não são desfeitas 

por práticas normais de preparo do solo.  

 Muito forte - apresenta frequentemente sulcos profundos (ravinas) e 

ocasionalmente sulcos muito profundos (voçorocas). Áreas com esse tipo de 

erosão não podem ser cruzadas por máquinas agrícolas.  

 Extremamente forte - os solos apresentam sulcos muito profundos (voçoroca). 

Após o diagnóstico e classificação da área é importante proceder a sua 

subdivisão para que os trabalhos de recuperação sejam direcionados adequadamente 

a cada tipo e grau de erosão.  

A subdivisão da área deve ser realizada observando suas características 

homogêneas, também levando em consideração o sistema de drenagem natural e/ou 

artificial, a classe dos processos erosivos, tipos de vegetação (espontânea ou 

implantada), posicionamento no relevo (terço inferior, médio ou superior), diferenças 

na cor e textura do solo (manchas de solo), presente na área e ainda o seu histórico 

de uso, levando em consideração a adoção de corretivos, adubos e defensivos. É 
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indicado que as subáreas tenham até 10 hectares, isso busca uma maior eficiência 

na aplicação e manutenção das técnicas de recuperação a serem adotadas.  

Recomenda-se que após a subdivisão sejam realizadas no mínimo uma 

amostra composta de solo de 300 a 500g de solo, a profundidade de 20 cm das 

diferentes subáreas para a realização de análises físico-químicas em laboratório, e 

com isso possa avaliar a fertilidade de cada uma, para estabelecer a melhor estratégia 

de recuperação.  

Para contenção da erosão, a técnica que melhor atende essa finalidade é a 

construção de terraço, (conssiste na escavação de um canal sequido da elavação de 

de um dique (ou camalhão), ou a sequencia de um conjunto dessa técnica ao longo 

da declividade do terreno. A construção deve ocorrer de forma tansversal ao declive, 

levando em consideração o tipo de solo, uso e manejo do solo, sua declividade, 

conhecimento do volume de água escoado superficialmente e o conprimento da 

rampa. Com isso calcula-se o espaçamento adequado entre cada terraço para 

controle da erosão hídrica. 

Essa técnica permite reduzir a velocidade de escoamento superficial, aumentar 

a capacidade de infiltração de água no solo, com isso possibilita evitar perdas de 

solos, nutrientes e possível assoreamento de corpos hídricos. Existem alguns tipos de 

terraços que podem ser utilizados de acordo com as caracteristicas de cada 

propriedade, entre eles, podemos estacar: 

 Terraço de retenção - é elaborado com o canal em nível e as extremidades 

bloqueadas, possibilitando assim que a água da chuva seja retida no canal e 

se infiltre no solo.  

 Terraço de drenagem - o canal é construído com um pequeno declive, 

possibilitando assim que a água seja conduzida para fora da área protegida.  

 Terraço misto - é edificado a partir de um canal em pequeno declive e uma área 

para acúmulo d’água, na qual deve ser instalado um tubo que será ligado em 

um dreno subterrâneo que vagarosamente vai eliminando o excesso de água 

que não consegue infiltrar no perfil do solo.  

 Terraço tipo Nichols - tem a característica de possuir base triangular, o 

camalhão é construído com a movimentação da terra proveniente da abertura 

do canal e logo em seguida é depositada abaixo deste.  
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 Terraço tipo Mangum - o canal possui uma base trapezoidal e para a formação 

do camalhão faz-se a movimentação do solo de baixo para cima e de cima para 

baixo.  

Os terraços podem apresentar modificações relacionadas ao tipo de agricultura 

desenvolvida em cada região, em especial quanto à faixa de terra movimentada. Para 

o desenvolvimento de uma agricultura mecanizada faz-se necessário a utilização de 

terraços de base larga, onde a largura da faixa de movimentação do solo pode variar 

entre 8 e 12 metros. Essa técnica se aplica em terrenos com declives menores que 

10% e aproveitamento de toda a área. Já os terraços de base média apresentam 

largura que variam entre 3 e 5 metros em locais com declives superiores a 10% e 

inferiores a 15%, com perdas variando em 2,5% e 3,5% de área disponível para 

cultivo. O terraço de base estreita é indicado para aplicação em áreas com declives 

superiores a 15% e possui largura da faixa de movimentação do solo variando entre 

2 e 3 metros e com perdas entre 8 a 10% da área, devido à impossibilidade de cultivo 

sobre o topo. Os taludes do camalhão desse tipo de terraço são construídos 

geralmente com declividade 2:1. Para uma estabilidade maior recomenda-se uma 

cobertura de espécies vegetais (gramíneas ou leguminosas) de porte herbáceo. 

Já para estabilização de áreas que apresentem voçorocas indica-se, 

inicialmente, promover o transporte das águas derivadas do escoamento superficial 

da área à montante das áreas erodidas. A técnica de terraço em desnível associados 

a canais escoadouros vegetados e bacias de captação são recomendadas. Uma ou 

mais técnica pode ser adotada, vai depender da disponibilidade de equipamentos e 

das características do terreno, entre outros fatores. Não sendo possível desviar ou 

reter as águas que alimentam a voçoroca, faz-se necessário o uso de técnicas que 

reduzam a velocidade da água, como o uso de paliçadas e cordões de vegetação. 

A construção dos cordões de vegetação, devem ser realizados com plantas de 

crescimento rápido, ciclo perene, resistente a pragas, doenças e as condições 

adversas do clima e do solo, além de ser capaz de formar uma densa barreira junto 

ao solo e, de preferência, que possibilite um retorno econômico ao produtor. O 

espaçamento entre os cordões de vegetação recomenda-se calcular da mesma forma 

que os terraços. As paliçadas podem ser construídas com bambu, eucalipto ou 

qualquer madeira disponível na região. As estacas devem ser colocadas na horizontal 

e, por trás delas, toras de madeira que possam servir de escora. Recomenda-se 
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enterra-las no solo em uma profundidade de no mínimo 60 cm. É importante evitar 

que a água possa abrir caminho abaixo das paliçadas.  

Outra técnica que pode ser utilizada é a estabilização de barrancos e taludes 

nas áreas com voçorocas e/ou desmoronamentos. Esse processo pode ser realizado 

com máquinas ou com enxada, dependendo do tamanho da área e altura do barranco 

ou talude. Recomenda-se que o trabalho seja realizado no período seco, e com isso 

ter a área apta para implantar a vegetação no início do período chuvoso. 

 A cobertura inicial de áreas erodidas deve ser realizada após intervenção de 

práticas mecânicas, como a construção de paliçadas e a estabilização de barrancos 

e taludes. Recomenda-se a utilização de cobertura morta (disponível na região) sobre 

a superfície erodida enquanto as espécies implantadas (herbáceas, arbustivas e 

arbóreas) devem ser implantadas/adaptadas de acordo com o clima da região, para 

que se estabeleçam e garantam uma boa proteção ao solo.  

 Para a revegetação das áreas degradadas é importante o uso de plantas 

nativas e leguminosas. Também é aconselhável o uso de adubos minerais e/ou 

orgânicos no estabelecimento do plantio para auxiliar no estabelecimento e 

desenvolvimento inicial da vegetação implantada. Sugere-se o plantio com 2 x 2 

metros de espaçamento para que a vegetação colonize a área o mais rápido possível. 

Recomendam-se covas com 30 x 30 x 30 cm de dimensão e plantio em curvas de 

nível. Aconselha-se também adotar espécies de interesse econômico na revegetação, 

possibilitando assim o estabelecimento de um sistema agroflorestal, permitindo com 

isso a geração de renda em área antes não explorada. É importante que o sistema 

receba manejo adequado. 

 

Recuperação de áreas em processo de desertificação  

a) Desertificação no Nordeste brasileiro 

A região nordeste do Brasil em virtude das suas condições climáticas (clima 

semiárido), baixo índice pluviométrico, elevada evaporação, desenvolvimento de 

atividades antrópicas pouco sustentáveis, uso inadequado dos recursos naturais, 

aliadas com uma política pública agrária pouco eficiente, corroboram para elevar os 

riscos de desertificação na região. 

Baseado nos estudos de Vasconcelos Sobrinho (1982; 2002), o Ministério do 

Meio Ambiente promoveu estudos de campo por um grupo de pesquisadores para 

caracterização das áres estudadas, sendo quatro delas reconhecidas como de alto 
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risco à desertificação, e foram demoninadas como Núcleos de Desertificação de 

Gilbués (PI), Irauçuba (CE), Seridó (RN e PB) e Cabrobó (PE) (BRASIL, 2005), 

conforme pode ser observado na figura 2. 

 

Figura 2: Projeção da área semiárida e disposição dos núcleos de desertificação  

 
Fonte: Josimar G. Fernandes 

 

É nesse ambiente que Pernambuco possui aproximadamente 80% do seu 

território inseridos no semiárido e, convive com baixa precipitação pluviométrica e 

irregularidade temporal e espacial, o que gera desajuste socioeconômicos nas 

diferentes regiões do estado. As Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD) (Figura 3) 

no estado se encontram nas regiões onde o índice de aridez varia entre 0,21 e 0,50 

(MELO FILHO; SOUZA, 2006; CGEE, 2016). E estão inseridos no Bioma Caatinga 

que segundo Coutinho (2006), sua flora caracteriza-se por ser composta de árvores e 
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arbustos que apresentam rusticidade, baixas precipitações, alta incidência de 

radiação e evapotranspiração, além de ser tolerante e adaptada às condições 

climáticas, em especial, as secas prolongadas. Nesse contexto, a proporção de ASD 

em relação à área total do estado equivale a 91,26 %, ou seja, 89.571,7 km². 

 

Figura 3: Limite da ASD em Pernambuco e áreas fortemente degradadas ou em processo de 

desertificação  

  
Fonte: Josimar G. Fernandes 

 

Nesse contexto, muitas atividades antrópicas relacionadas ao uso e exploração 

dos recursos naturais podem estar relacionadas a transformação de áreas 

predispostas à desertificação. Matallo Júnior (2001), Leal et al. (2003; 2005), Pimentel 

(2013), destacam que a destruição desordenada da cobertura vegetal, as queimadas, 

o uso inadequado do solo, o sobrepastejo e os sistemas de irrigação desequilibrados, 

são fatores que contribuíram para o estabelecimento do Núcleo de Desertificação de 

Cabrobó, no Sertão do São Francisco (Figura 4), assim sendo, o processo de 

desertificação é mais intenso e veloz nessa área.  

De acordo com Brasil (2007), o Núcleo de Desertificação de Cabrobó (PE) é 

constituído pelos municípios de: Belém do São Francisco, Cabrobó, Carnaubeira da 

Penha, Floresta e Itacuruba. É importante destacar que a desertificação não 

necessariamente tornará um determinado ambiente inabitável ou sem vida. Contudo, 

o ambiente pode tornar-se impróprio para o desenvolvimento de algumas atividades 

econômicas, agropecuária e tende a demandar maiores custos, sociais e econômicos. 
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Figura 4 – Estado de Pernambuco e o Núcleo de Desertificação de Cabrobó 
 

 
Fonte: Josimar G. Fernandes 

 

Tratar do tema desertificação ou área susceptível a desertificação é bastante 

complexa, especialmente sendo uma questão com diferentes causas que podem 

influenciar em seu surgimento, e que apresentam dimensões resultante de fatores 

físicos, ambientais e sociais. Dessa forma, seu controle demanda uma cooperação 

entre vários segmentos e setores da sociedade. Tendo em vista, ser necessário a 

formulação de políticas governamentais específicas e direcionada a cada município 

que apresentam áreas em processo desertificação. 

De acordo com Porto et al. (2019), a recuperação das áreas degradadas deve 

ocorrer em harmonia com a criação de fontes de renda e a habilidade produtiva, sendo 

assim, cada local terá uma forma adequada de subsistência que seja favorável as 

características tanto do domínio socioambiental quanto ecológico, que associados 

continuem para atuar em conjunto com as técnicas de conservação e tecnologias já 

conhecidas. Os autores ainda focam a importância da criação de renda e cooperação 

na comercialização, sem a geração de renda não há aceitação das tecnologias, 

ocasionando assim a continuação ou agravamento da situação em que o ambiente se 
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encontra, dessa forma, quanto maior o número de tecnologias, maior a chance delas 

serem utilizadas. 

 

b) Observações para implantar projeto de recuperação de áreas degradadas 

É importante conhecer bem as características da área que se deseja trabalhar, 

e também, o seu entorno. Desse modo, elencamos abaixo alguns pontos a serem 

observados para recuperação de área degradada: 

 Classificação das condições e características ambientais e as prováveis causas 

que levaram a degradação da área (queimadas, uso de defensivos agrícolas, 

passagem de gado, etc). 

 Levantamento e estudo de fragmentos florestais da região, para embasar a 

identificação das espécies nativas a serem adotadas em um reflorestamento.  

 Escolha das espécies utilizadas de acordo com as características de cada 

ambiente a ser trabalhado (se é ou não mata ciliar, se a área sofre ou não 

alagamentos, etc), sempre considerando como base as características da 

vegetação original no modelo de reflorestamento escolhido.  

 Definição do modelo de recuperação conforme objetivos e características locais 

(sistemas agroflorestais, plantio em linhas, plantio alternado, etc);  

É importante que as espécies escolhidas sejam adaptadas ao clima da região 

e possuam resistência ao ambiente degradado. Devem ser fáceis de obter sementes 

e também de se propagar por sementes, além de ter crescimento rápido e fornecer 

boa cobertura e matéria orgânica ao solo. As espécies podem ser plantadas através 

de mudas aclimatadas ou por meio de sementes diretamente no campo (dependendo 

da espécie).  

 

c) Tecnologias aplicáveis para recuperação de áreas  

Ao longo de anos o desconhecimento da vulnerabilidade ambiental e o uso de 

técnicas rudimentares praticadas no desenvolvimento de atividades agropecuárias 

vem agravando de forma significativa a sustentabilidade e capacidade produtiva dos 

recursos naturais. De tal forma, faz-se necessário rever alguns conceitos produtivos e 

fazer uso de técnicas conservacionistas que possibilitem preservar as áreas agrícolas. 

Entre elas podemos destacar: 
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 Plantio em nível - Consiste no estabelecimento dos cultivos agrícolas em 

curvas de nível de forma ordenada em diferentes altitudes do terreno. Tem 

como objetivo reduzir a velocidade da água da enxurrada, elevando a umidade 

do solo e também diminuindo sua erosão. 

 Plantio direto - Consiste no plantio de uma nova cultura sobre os resíduos 

vegetais de culturas anteriores, efetuando o revolvimento do solo apenas na 

linha de cultivo. Essa técnica visa conservar a umidade do solo e melhorar 

algumas de suas características a partir da elevação do seu teor de matéria 

orgânica. 

 Sistemas agroflorestais (SAFs) - é um sistema de cultivo consorciado em uma 

mesma área, buscando imitar a cobertura vegetal da floresta de forma 

diversificada. Os sistemas agroflorestais podem ser classificados em: sistema 

silviagrícola (combina árvores ou arbustos + espécies agrícolas); sistema 

silvipastoril (combinação de árvores ou arbustos + plantas forrageiras 

herbáceas + animais); e sistema agrossilvipastoril (animais + consórcio 

silviagrícola). 

 Adubação orgânica - visa melhoras às características físico-químicas e 

biológicas do solo, repondo nutrientes e a fertilidade dos solos, além de 

proporcionar um melhor desenvolvimento das culturas agrícolas. 

 Adubação verde - consiste em cultivar plantas com elevada produção de 

biomassa vegetal para incorporação ao solo, gerando assim um incremento em 

sua capacidade produtiva.  

 Transferência da serrapilheira - tem o objetivo de recuperar a fauna/flora do 

solo a partir da transferência de porções superficiais dos remanescentes de 

vegetação nativa para enriquecimento da biodiversidade das áreas a serem 

restauradas. 

 Isolamento da área / pousio - tem o objetivo de recuperar de forma natural a 

área por meio da restrição de acesso. Sendo assim, isola-se a área erodida, 

com cercas de arame e/ou cercas vivas, para que animais, máquinas e pessoas 

não circulem pelo seu interior.  

 Cordões de pedra em contorno - objetiva fazer a contensão de sedimentos e 

redução do processo erosivo do solo. Recomendado para áreas com 

disponibilidade de pedras. Consiste em construir em curvas de nível uma 
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barreira de pedras sobrepostas umas sobre as outras, segmentando o declive 

de uma determinada área em sucessivas barreiras. 

 Barragens sucessivas - tem o objetivo de reter os sedimentos gerados pelos 

processos erosivos à montante das áreas cultivadas, diminuindo com isso os 

danos causados pelo desmatamento e uso pouco eficiente do solo. São 

estruturas construídas na rede de drenagem (riachos) da propriedade, deve ser 

construída sempre de jusante para montante do fluxo d’água e a extensão do 

barramento deve garantir que o escoamento provocado pela chuva seja 

realizado por cima da parede das barragens.  

 

As práticas agrícolas realizadas de forma inadequadas podem gerar impactos 

ao ambiente, podendo gerar sérias consequências ao local que se deseja recuperar, 

tais como: modificação permanente do meio ambiente natural, contaminação de áreas 

utilizadas na agriculta e degradação resultando na inaptidão da produção vegetal para 

as próximas gerações (SANTOS, 2019). 

 

Recuperação de áreas de proteção permanente “mata ciliar” 

A legislação ambiental brasileira define as margens de rios, lagos e lagoas, 

além de encostas íngremes, topos de morro, como Áreas de Preservação Permanente 

(APP) figura 5. As margens dos rios são vulneráveis a erosão quando estão 

desprovidas de mata ciliar, além disso, sem essa proteção, as águas de enxurradas 

que escoam pelo terreno podem chegam aos corpos hídricos com uma elevada carga 

de sedimento causando assoreamento. Os cursos d’água que possuem uma ciliar 

preservada, apresentam menos impactos causador por agentes externos e formam 

corredores de vegetação que contribuem para o equilíbrio dos ecossistemas e 

manutenção da biodiversidade (CHARRUA, 2014; MONTANDON, CAMELLO; 

ALMEIDA, 2015). A importância da mata ciliar se apresenta quanto ao 

desenvolvimento de suas funções ambientais: conservação da biodiversidade, da 

qualidade da água, da estabilidade dos solos, e da regulação dos ciclos hidrológicos.  

 

a) Tecnologias de recuperação  

Embora seja considerado elevado os custos para recuperação de uma área de 

APP, deve-se levar em consideração os ganhos ambientais e os benéficos que isso 

poderá trazer a longo prazo para a propriedade.    
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Figura 5: Área de preservação permanente – Mata Ciliar 

 

 
Fonte: Josimar G. Fernandes 

 

Na recuperação de áreas de mata ciliar, onde existe vestígio da vegetação 

original, é importante analisar sua estrutura, identificar as espécies e determinar seu 

valor de importância no ambiente, levando em consideração a frequência, densidade 

e dominância. Essas informações são importantes para determinar a escolha das 

espécies a serem utilizadas na recomposição vegetal da mata ciliar, bem como a 

incorporação/enriquecimento com outras espécies. 
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Para os trabalhos de recuperação é recomendado seguir os seguintes passos: 

levantamento fitossociológico prévio para conhecer e caracterizar a 

degradação/conservação da APP, além de estruturar sugestões de espécies regionais 

mais importantes, indicando os modelos de recuperação mais apropriado para cada 

área. 

Para Barbosa et al. (1992) o conhecimento nas necessidades fisiológicas das 

espécies, em especial os aspectos de germinação das sementes e resistência a seca, 

são importantes na fase de escolha de espécies. O conhecimento da biologia 

reprodutiva, seu crescimento e ciclo de vida das espécies vão colaborar para soluções 

operacionais mais eficientes. Para a recomposição artificial da vegetação deve-se 

considerar seu porte (herbáceo, arbóreo, arbustivo) e também sua classificação nos 

diferentes estádios de sucessão. Quanto as espécies nativas da região, geralmente 

são consideradas como mais indicadas para o reflorestamento, por tornar o 

ecossistema mais equilibrado e próximo do original. É recomendado que o 

reflorestamento seja realizado com mais de uma espécie que possam se regenerar 

sem auxílio do homem.  

Técnicas recomendadas para recuperação de áreas de APP 

 Regeneração - A velocidade da recuperação por regeneração natural vai 

depender da degradação dos solos, da proximidade de árvores dispersoras de 

sementes e do banco de sementes contido na área. Dessa forma, não haverá 

necessidade de introdução de espécie. Kageyama; Gandara (2001) 

recomendam que em alguns casos pode ser necessário a eliminação de 

algumas espécies invasoras agressivas, que podem comprometer a sucessão 

se as mesmas não forem controladas.  

 Plantios (Enriquecimento e Reflorestamento) – pode ser realizado por meio do 

semeio direto de sementes ou pelo transplante de mudas. No enriquecimento, 

o plantio pode ocorrer pelo adensamento de clareiras, com plantios agrupados 

de mudas contendo várias espécies, ou pelo plantio isolado de mudas por 

espécie, realizado em faixas ao longo da vegetação. No reflorestamento pode-

se proceder a abertura de covas ou sulcos, que recomenda-se fertilizar com 

esterco de curral ou produtos químicos, para melhorar o desenvolvimento das 

espécies, em seguida recobre-se com uma camada de solo e planta-se a 

espécie selecionada. Pode-se utilizar uma camada superficial de solo doado 

de outra área “decapeamento” para auxiliar na formação de ilhas de vegetação 
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que ajudarão na recomposição da cobertura vegetal. Essa é uma prática 

comum em recuperação de áreas de mineração. 

Em ambiente semiárido é recomendado o preparo do solo com sistema de 

capitação “in situ” da água da chuva para em seguida iniciar o plantio/transplante das 

espécies no período chuvoso, isso permitirá o acúmulo de água junto a planta, 

melhorando seu estabelecimento na área a ser recuperada. O sucesso do sistema 

utilizado vai depender do grau de degradação da vegetação e também das condições 

físico-químicas do solo, além do espaçamento utilizado e seus tratos silviculturais. 

 

Considerações finais 

De forma geral, a recuperação de áreas degradadas no semiárido 

pernambucano é insipiente, necessita de técnicas que restaurem os fragmentos do 

bioma caatinga e matas ciliares que ainda existem. Grande parte dos trabalhos 

desenvolvidos sobre o tema de recuperação de áreas degradadas se baseiam na 

identificação dos locais e seus respectivos graus de desertificação, sendo poucas as 

práticas de recuperação adotadas, e quando concretizadas, tem por objetivo atender 

os aspectos econômicos ou de adequação a legislação, deixando ao largo o aspecto 

ecológico.  

Ter informação vegetal local e sua biodiversidade é importante para o manejo 

e recuperação de áreas degradadas, como também os fatores econômicos e sociais 

da região para que se possa estabelecer os melhores processos e técnicas de 

determinação, redefinição de uso e restauração.  

Uma das importâncias de recuperar áreas degradadas no meio rural é o 

sequestro de carbono atmosférico realizado pelas plantas utilizadas no 

reflorestamento das áreas erodidas, contribuindo para a redução do efeito estufa. Os 

diferentes tipos de erosões são responsáveis pela perda da capacidade produtiva dos 

solos agrícolas, gerando gastos cada vez maiores com fertilizantes e agrotóxicos, 

além de serem corresponsáveis pelo assoreamento dos corpos hídricos, aumentando 

assim as dificuldades produtivas e contribuindo para o êxodo rural.  

O monitoramento e a manutenção de áreas recuperadas devem ser realizados 

de forma contínua após a implantação da vegetação. Recomenda-se observar se é 

necessário realizar replantio, além disso, depois da ocorrência de fortes chuvas é 

aconselhável verificar as estruturas de contenção de erosão para verificar sua 

integridade e necessidade de reparos.  
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Capítulo 9 

 

GEOTECNOLOGIA AGRÍCOLA E AMBIENTAL 

 

Aldo Torres Sales 
Cássia Kellen Lopes Fonseca 

Ivson Lucas de Santana 
Margaret Thatcher Santiago 

 

Introdução  

Saber o nosso posicionamento no globo sempre foi motivo de curiosidade da 

raça humana. Por muitos séculos, a única forma de orientação eram pontos de 

referências em formações naturais da terra como montanhas, rios, lagos, bem como 

o sol. Este fato limitava o senso de orientação do homem a uma pequena porção da 

superfície, e o fazia ter uma ideia restrita e insegura de posicionamento baseada 

apenas na luz do dia. Com o avanço da astronomia, o instrumento principal de 

localização na terra passou a ser baseado nos astros, permitindo a raça humana se 

aventurar cruzando os oceanos. Este conhecimento de pontos na terra e a posição 

dos astros possibilitou a criação de triangulações de localização, que possibilitou a 

construção de mapas em escalas regionais. 

Desde os primórdios o homem criou certo fascínio em encontrar meios de 

observar a terra a partir do espaço. Os primeiros registros de fotografias aéreas foram 

realizados por Nadar em 1858, que acoplou uma câmera a balões de ar pressurizado 

e conseguiu fotos da cidade de Paris e de outras grandes cidades da Europa. 

Entretanto, suas fotos possuíam um olhar mais artístico do destinado ao uso na 

tomada de decisões de um fim específico. 

Nos últimos 50 anos o uso de imagens de satélite vem sendo empregado 

largamente para diversos fins, com destaque para aplicações no uso e exploração do 

solo. Atualmente, na órbita da terra encontramos mais de 50 satélites imageadores, 

das mais diversas especificidades. No que se refere a fins ambientais, destacamos os 

programas espaciais Landsat, MODIS e Sentinel. 

Com a evolução dos mapas, o novo problema derivava agora do excesso de 

informação a ser representado em um papel (mapa). Devido a isso, pesquisadores 

britânicos no início do século passado resolveram separar informações em camadas 

(layers, em inglês), na forma de folhas translúcidas desenhadas que quando 
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sobrepostas poderiam representar melhor os objetivos da análise e permitir conexões 

entre bases de dados. A criação destes layers permitiu o cruzamento de base de 

dados com mais rapidez e organização, considerado um grande avanço para os 

estudos de Sistemas de Informação Geográficos.  

Derivado dos impressionantes avanços computacionais, a consolidação do 

sistema GPS (Global Positioning System) se destaca como uma ferramenta 

imperecível em nossas vidas. Afinal de contas, quantas funcionalidades tem o GPS 

no nosso cotidiano?  Além deste, existem outros sistemas de navegação em 

funcionamento como o GLONNAS, Galilieo, Beidou, QZSS e IRNSS, cada um com 

sua singularidade em resolução e acurácia para uma parte do globo.  

A última década vem sendo marcada por a integração de SIG e ferramentas de 

sensoriamento remoto aplicado a estudos de solos. Valioso recurso natural não 

renovável que é base para a vida existente na terra, possui grande versatilidade em 

demandas sociais, econômicas e ambientais. Dessa forma, informações 

georreferenciadas precisas sobre solos são requeridas para gerenciamento de 

recursos terrestres, monitoramento e formulação de políticas sustentáveis de manejo 

desse recurso tão importante. Compreender a distribuição espacial do solo é 

fundamental para avaliar a interação entre processos químicos e físicos e para a 

proteção ambiental em diferentes escalas, que vão desde a gestão de uma 

propriedade a estudos em escala global.   

Os levantamentos de solo nos modelos tradicionais baseiam-se no 

reconhecimento das propriedades físicas-químicas em poucos locais e com restrição 

no número de amostras e de variáveis paisagísticas e ambientais amostradas. O 

intenso labor que essas amostragens demandam é um dos motivos que promovem 

essa limitação espacial e temporal das coletas, que reflete consideravelmente na 

acurácia das análises. Seguindo esse modelo, a grande maioria dos produtos 

associados com solos foram plotados para o Brasil em escala não inferior a 1:250.000. 

Atualmente os cientistas do solo têm se unido forças com espertos em 

sensoriamento remoto e ciência de dados para desenvolver bancos de dados 

regionais e globais de parâmetros do solo. A integração dessas bases de dados com 

sistemas de informação geográfica (SIG) e a derivação em modelos matemáticos 

através do uso de dados de satélites, representa um desafio para a ciência do solo 

(LAGACHERIE; McBRATNEY, 2007). Nas próximas décadas, testemunharemos uma 

expressiva revolução na forma que encaramos estudos com solos. O presente 
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capítulo traz uma breve revisão sobre os fundamentos dos sistemas de informação 

geográfica, sensoriamento remoto e suas relações com as propriedades do solo.  

 

Sistema de Informações Geográficas - SIG  

SIG: Breve histórico e funcionamento  

Os avanços tecnológicos têm proporcionado meios para a tomada de decisões 

e disseminação de conhecimento de forma rápida e eficaz em escala global. No 

mesmo sentido, a representação e posicionamento de objetos de interesse na 

superfície terrestre vêm se mostrando um fator relevante para organização e 

desenvolvimento social e ocupação dos solos. O SIG vem possibilitando a 

organização espacial das informações e o mapeamento da ocupação territorial da 

agricultura, cidades e uso dos recursos naturais. 

Desde a escrita de cartas de representação gráfica de comum uso por 

desbravadores até o século passado, progressos ocorreram para a criação de mapas 

analógicos até chegarmos aos mapas digitais tão utilizados nos dias atuais. Este 

último tornou-se possível através dos avanços da informática aliados a modelos 

matemáticos, permitindo maior precisão destas ferramentas. 

Os Sistemas de Informações Geográficas reúnem um conjunto de técnicas 

computacionais e matemáticas que buscam coletar e tratar dados espaciais 

georreferenciadas, transformando-os em informação através do desenvolvimento de 

sistemas e aplicações. Tem sido muito utilizado por profissionais e pesquisadores que 

necessitam de dados espacialmente referenciados na superfície do globo. 

Na década de 60, no Canadá, o projeto “Canadian Agricultural Rehabilitation 

and Developmente Administration” deu surgimento ao primeiro sistema de informação 

geográfica (SIG) chamado de “Canadian Geographic Information System (CGIS)”, 

objetivando reduzir custos na produção de mapas para criação de um inventário de 

recursos naturais. Estes sistemas eram difíceis de serem usados devido ao 

processamento de baixa qualidade e custo elevado para obtenção e manutenção. 

Empoderando-se dessa descoberta, pesquisadores americanos desenvolveram 

projetos nesse sentido criando sistemas como o MIDAS, do serviço florestal e o DIME 

(Dual Independente Map economic) (BARR, 1996; BOLFE, 2011). 

No Brasil, o início do uso de dados orbitais é datado na década de 70, através 

do uso de satélites americanos meteorológicos e de monitoramento dos recursos dos 

recursos naturais e distribuição dos ecossistemas. Tais dados possibilitaram uma 
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gama de informações que serviram como bases para a construção de planos práticos 

de desenvolvimento e ocupação e uso da terra; com o aprimoramento do hardware 

nos anos seguintes permitiu importante avanço na construção das bases de dados de 

SIG no Brasil.  

Uma rápida evolução dos SIG’s vem acontecendo desde a década de 80. As 

técnicas se difundiram e caíram em interesse, devido a sua rapidez, facilidade e 

avanços tecnológicos (TEIXEIRA et. al. 1995; CÂMARA; MEDEIROS, 2003). 

Atingindo seu auge a partir de 1990, firmou-se como ferramenta essencial para 

organização e ocupação de áreas, com diversos investimentos aplicados ao mercado 

e às pesquisas, como por exemplo: criação de novos satélites, meios de 

processamento de imagens, modelagem matemática aplicada, análise espacial, 

dentre outros. Ganharam força e avançaram na redução de tamanho físico e preço de 

aquisição dos equipamentos, consolidando o uso dessa tecnologia na tomada de 

decisão (ROSA, 2013). No Brasil, em 1997, o Instituto Nacional de Pesquisas (INPE) 

disponibilizou via internet seu primeiro sistema para processamento de informações, 

o Spring (CAMARA, 1996), que unificava o tratamento de imagens de sensoriamento 

remoto, modelos de terreno, mapas temáticos e cadastrais e redes. 

Atualmente, o SIG caracteriza-se pela geração de dados geográficos de forma 

precisa, fácil e rápida, destacando-se a disponibilidade de dados, os sistemas 

sensores e a interdisciplinaridade dessas informações. Para tal volume de dados foi 

necessário desenvolver um espaço de grande memória para armazenamento e 

processamento nos servidores, como espaços em nuvem, que compartilham 

informações por meio da internet, garantindo a segurança dos dados e um melhor 

desempenho no processamento. Nos últimos anos a aplicação de ferramentas de SIG, 

saiu do mundo dos profissionais especializados para o nosso cotidiano, com acesso 

gratuito e facilitado. 

Para funcionar satisfatoriamente, um sistema de informações geográficas 

precisa de três componentes (Figura 1):  

1) Componente espacial: Que representa a constelação de satélites que através 

do princípio de triangulações com o equipamento de GPS na terra;  

2) Componente Controle: Formado pela rede de que compartilha comunicação 

com a central do sistema GPS, é fundamental para correções e calibrações dos 

sistemas. As unidades de controle é a base para o gerenciamento do sistema. 
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3) O componente usuário: Nesse grande grupo envolvemos os sistemas de coleta 

da posição geográfica (GPS) e os hardwares e softwares de processamento da 

informação.  

 

Figura 1. Componentes de um sistema de informação geográfica. 

 

Fonte: Autores 

 

Várias são as possibilidades de abordagem do SIG, principalmente para 

aplicações em atividades associadas a solos e ocupação da terra, que envolvem 

mapeamento, modelagem, medição, inventários de infraestrutura, embasamento para 

políticas de uso da terra, dados censitários, além de outros setores que envolvem a 

ocupação da terra através de estratégias no setor de logística, engenharia civil, gestão 

e comércio. 

No tocante a estudos ambientais e mais especificamente de solos, a variedade 

de sensores e ferramentas existentes e em desenvolvimento permitirá em curto 

espaço a entrega de produtos multiformes, que englobam várias bases de dados e 

serviços ao mesmo tempo. Em algumas iniciativas modernas como o projeto 

MAPBIOMAS e aplicações como Waze e Google View, é possível notar a 

interdisciplinaridade dessas tecnologias, integrando áreas como geografia, biologia e 

engenharias com climatologia, antropologia, economia, saúde e política, mudando a 

forma como encaramos as relações sociais, econômicas e ambientais relacionadas 

com terra (BATISTELLA et al., 2008). 
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Tipos de sistemas  

Os Sistemas de Navegação Global por Satélite (Abreviação em inglês GNSS) 

foram desenvolvidos inicialmente para usos militares, em razão da necessidade de 

localizar alvos geograficamente e auxiliar na navegação em tempo real. O GNSS é 

composto basicamente pelas constelações de satélites, as estações de controle e os 

receptores dos usuários. 

Para que o usuário obtenha o posicionamento, o receptor deve estar ao alcance 

do sinal de no mínimo quatro satélites. Sendo as distâncias dos satélites conhecidas, 

o receptor calcula o posicionamento através de um processo de triangulação.  

Antes de comentar dos sistemas que compõem o GNSS, é fundamental 

entender os sistemas de coordenadas existentes para localização de um alvo na terra, 

que relacionam os locais reais no globo em uma projeção bidimensional. Existem dois 

sistemas de coordenadas usuais atualmente: 1) Coordenadas Geográficas, 

representadas através de valores (X, Y) em dados em grau, minuto e segundo, que 

correspondem à latitude e longitude; e 2) Coordenadas UTM, que dividem o globo 

terrestre em 60 zonas e possuem 20 faixas correspondentes à latitude, e sua posição 

é dada em metros devendo ser seguida da zona correspondente. O GNSS dispõe 

atualmente de quatro constelações de satélites, o GPS, o GLONASS, o GALILEO e o 

BeiDou. 

O Sistema de Posicionamento Global - GPS foi desenvolvido pelos Estados 

Unidos e liberado para uso público em 1980. Conta com uma constelação de 24 

satélites. O GLONASS, Sistema de Navegação Global via Satélite, de origem russa, 

foi desenvolvido no mesmo período do GPS, porém ficou em desuso sendo 

revitalizado em 2012. Atualmente, é composto por 28 satélites, destes 24 operacionais 

e 4 reservas. Quanto ao Sistema de Navegação por Satélite BeiDou (COMPASS), 

foi desenvolvido pelo governo chinês, e atualmente conta com 30 satélites. Já o 

Sistema GALILEO, gratuito e de alta precisão, foi desenvolvido pela Agência Espacial 

Europeia e conta com 30 satélites, sendo destes, 24 operacionais e 6 como peças de 

reposição.  

Ao longo do tempo, estas tecnologias foram sendo empregadas em diversas 

áreas da sociedade como: transportes, agricultura, silvicultura, segurança pública, 

mapeamento, aeronáutica entre outros. 
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Softwares atualmente disponíveis  

Com a popularização do SIG, alguns softwares ganharam espaço e 

reconhecimento no âmbito do geoprocessamento. Destacam-se três: 1) ArcGIS: líder 

mundial e provavelmente o mais versátil e completo software do mercado, foi 

desenvolvido pela ESRI. Permite visualizar, criar, gerenciar, compartilhar e analisar 

dados espaciais em 2d e 3D; 2) QGIS (Quantum GIS): gratuito e popular, 

principalmente no meio acadêmico. É organizado por colaboradores voluntários que 

podem acessar e modificar o código fonte, proporcionando constante 

desenvolvimento do software; e 3) SPRING (Sistema para Processamento de 

Informações Georreferenciadas): É um software de domínio desenvolvido em 1996, 

principalmente pelo INPE com colaboração de agências como a EMBRAPA, 

PETROBRÁS e o CNPq. Comparado a outros programas, possui menos recursos e 

atualizações. 

Estes softwares já são robustos no processamento de dados e imagens, 

todavia, existem formas de realizar determinados processos de forma mais rápida, e 

até mesmo adicionar novas funções ao software por meio da instalação de plug-ins 

(extensões). Somente aceitam estes recursos em seus sistemas o ArcGIS (oferecidos 

pela própria ESRI ou por outras empresas) e o QGIS (compartilhados gratuitamente, 

desenvolvidos e aprimorados geralmente pelos próprios usuários). 

As facilidades oferecidas pelos softwares de SIG contribuem para o 

desenvolvimento de pesquisas em diversas áreas. É comum, em estudos relativos ao 

solo, abranger grandes áreas como objeto de pesquisa, o que dificulta o levantamento 

de dados em toda a área e implica no uso alternativo de métodos de análises indiretas, 

ou técnicas de amostragem. Ainda assim, várias abordagens e métodos foram 

desenvolvidos para a análise de características e componentes do solo, como: 

distribuição de carbono orgânico no solo e erosão (ZERIHUM, 2018), salinidade 

(ASFAW, 2018), fertilidade do solo (CHITDESHWARI, 2017), mapeamento dos tipos 

de solo (MASHHADANI, 2019). 

 

Uso e aplicações GIS para estudos de solo  

Associar uma coordenada geográfica a um dado coletado em campo é o uso 

mais comumente empregado de ferramentas de SIG em estudos de solos, seja para 

variáveis categóricas, como, por exemplo, estudos de classes de solo; ou para 

propriedades quantitativas, como a quantificação dos estoques do carbono. Baseados 
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nestes princípios são desenvolvidos os mapas de classificação de solos, e de 

propriedades químicas (EMBRAPA, 2018).  

Uma abordagem mais refinada do uso de ferramentas de SIG é a aplicação de 

abordagens matemáticas e estatísticas que podem ser dimensionadas desde o nível 

de propriedades rurais a aplicações em escala regional. Segundo Lucá et al. (2018), 

as ferramentas estatísticas aplicadas a estudos de uso e ocupação da terra podem 

ser resumidas em três categorias principais: estatísticas clássicas, geoestatística e 

métodos híbridos.  

Cada vez mais a ciência vem revelando que os métodos estatísticos clássicos 

tratam de relações determinísticas entre propriedades do solo e variáveis auxiliares, 

entretanto não são responsáveis por autocorrelações espaciais de dados, 

especialmente em nível local. Para suprir essa lacuna, foram desenvolvidos métodos 

geoestatísticos, que se mostram ferramentas valiosas para o estudo das propriedades 

do solo. A geoestatística, por sua vez, permite modelar a dependência espacial entre 

observações vizinhas em função de sua distância.  

O modelo matemático de correlação espacial é expresso pelo seu variograma1. 

As informações fornecidas pelos variogramas são bastante utilizadas em uma das 

diferentes técnicas de interpolação espacial (conhecida como kriging), com objetivo 

de estimar a variável em locais não amostrados. Um exemplo de aplicação dessa 

técnica em solos é apresentado por Lucà et al. (2014), que utilizaram 500 imagens 

estocásticas para predizer a espessura de camada do solo em pontos não amostrados 

de um solo. 

Dados de solos derivados de medidas de variáveis de interesse em campo 

coletando em esquema de amostras sistematicamente ou aleatoriamente definidos e 

registrando sua localização por um sistema de posicionamento global, quando 

submetidas a determinações em laboratório, fornecem medições pontuais das 

propriedades físicas, químicas ou biológicas do solo, que variam lateralmente e 

verticalmente nos diferentes horizontes ao longo do perfil do solo ao serem integrados 

a ferramentas de geoestatística. Essas circunstâncias tornam estas ferramentas 

poderosas para compreensão de fenômenos do solo em escala regional.  

Até o presente momento, a pesquisa tem reportado a associação de variáveis 

medidas em campo com sistemas de posicionamento global para: 

 
1 Variograma: representação quantitativa da variação de um fenômeno no espaço. 
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1) Propriedades físicas: Textura de solo, estrutura, porosidade, densidade e 

penetração na zona de influência da raiz, água aproveitada, o grau em que 

a água se move lateral e verticalmente através do solo; 

2) Propriedades biológicas: Produção de biomassa e distribuição de espécies 

agrícolas ou florestais. 

3) Propriedades químicas: Principalmente carbono no solo, concentrações de 

nutrientes - como destaque para N e P, contaminantes e metais pesados.  

 

De acordo com Batistella et al. (2008) as propriedades físicas podem 

permanecer no tempo, a menos que modificada por operações de manejo agrícola, 

incêndios e erosão; diferente das propriedades químicas (por exemplo, matéria 

orgânica) e biológicas (como as atividades enzimáticas), que se mostram geralmente 

mais sensíveis a pequenas alterações no solo ou condições ambientais, 

especialmente quando envolvidas a ciclagem de nutrientes (carbono, nitrogênio e 

fósforo).  

A partir da formação da malha de dados georreferenciadas por meio destas 

técnicas é possível plotar esses dados em mapas, e então associar a dinâmica de 

distribuição das variáveis em estudos com outros fatores que possam explicar a 

dinâmica de distribuição.  

 

Sensoriamento Remoto  

Breve histórico e funcionamento  

O sensoriamento remoto (SR) consiste em técnicas que inferem parâmetros de 

superfície de aquisições espaciais através da quantificação da refletância da radiação 

eletromagnética em uma superfície ou alvo, sem que haja contato direto, por meio da 

detecção e medição das respostas dessas interações, fornecendo dados digitais 

(FLORENZANO, 2002; MENEZES; ALMEIDA, 2012; LUCÀ et al., 2018). O termo SR 

surgiu na década de 1960, porém era associado apenas às fotos aéreas e pesquisas 

espaciais. Com a obtenção da primeira fotografia em 1839 por Daguerre e Niecpce, 

as fotografias começaram a ser cogitadas para levantamentos topográficos a partir de 

balões. Os avanços tecnológicos posteriores trouxeram evoluções crescentes como o 

desenvolvimento de filmes e câmeras fotográficas, que por sua vez possibilitaram uma 
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melhor qualidade das fotografias para serem utilizadas para monitoramento de 

recursos naturais, áreas, e outras finalidades. 

Essas imagens foram precursoras do SR moderno, embora ainda com baixa 

resolução espectral, visto que esses primeiros sensores captavam a energia solar 

refletida pelo alvo em apenas uma faixa do visível do espectro eletromagnético em 

imagens em preto e branco, que posteriormente evoluíram para o registro colorido. A 

qualidade dessas fotografias foi evoluindo pelas óticas da resolução espacial e 

espectral. Estudos começaram a ser realizados para produzir filmes cromatizados 

sensíveis à radiação, que se intensificaram com o início da segunda guerra mundial, 

abrangendo o conhecimento a partir do entendimento de como a energia interagia 

com os objetos em faixas específicas do espectro eletromagnético (em especial o 

infravermelho) para detecção de camuflagem nos campos de batalha. Em 1956, as 

fotografias foram suprindo outras necessidades, como fontes de dados para mapear 

formações vegetais e formas de ocupação da terra.  

Também na década de 1960 outros dispositivos eletrônicos foram surgindo, 

ampliando a possibilidade de captação da energia de outras regiões do espectro 

eletromagnético, o que permitiu o desenvolvimento de diversos sensores aéreos. A 

grande revolução do sensoriamento remoto deu início na década de 1970, devido ao 

lançamento de satélites, posicionados no espaço em uma órbita de voo, em especial 

o satélite artificial ERTS-1, posteriormente renomeado LANDSAT-1, desenvolvido 

pela National Aeronautics and Space Administration (NASA), em 1972, possibilitando 

a obtenção de imagens nas faixas do visível e infravermelho e uma imagem de banda 

termal. Anos depois, em 1988, o INPE e a Academia Chinesa de Tecnologia espacial 

(CAST) firmaram uma parceria e desenvolveram dois satélites, chamados de 

programa CBERS (China-Brasil Earth Resources Satellite) (GUEDES; SILVA, 2018). 

Nos dias atuais, o sensoriamento ganhou sua importância em todos os níveis 

do conhecimento, devido a sua capacidade de levantar dados precisos, de forma 

rápida e prática de grandes ou pequenas extensões de terras em uma ampla faixa de 

espectro magnético, algumas dessas faixas que são impossíveis de serem vistas a 

olho nu.   

As técnicas de sensoriamento remoto baseiam-se no princípio que a radiação 

solar diariamente atinge o topo da atmosfera, essa energia pode ter diferentes 

destinos. Parte pode ser espalhada ou refletida, e outra parte atingir um alvo, que 

pode ser qualquer objeto ou corpo na Terra. Feito isso, ocorrem fenômenos de 
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refletância, transmitância e absorbância. É através da quantificação dessa energia 

que o especialista em sensoriamento remoto pode tirar conclusões importantes sobre 

o alvo, que podem ser rochas, solo, água, vegetação, construções antrópicas, dentre 

outros (Figura 2). 

 

Figura 2. Funcionamento de um sistema satelital de sensoriamento remoto 

Fonte: Autores 

 

Esses alvos possuem comportamentos espectrais diferentes, pois cada tipo de 

alvo absorve ou reflete uma porção específica do espectro eletromagnético de 

maneira particular, devido a interferências ambientais e as propriedades bio-físico-

químicas. A esse fenômeno chama-se “assinatura espectral”, o que faz a distinção 

dos diversos tipos de alvo. Dessa forma, a partir do conhecimento de qual 

comprimento de onda eletromagnética é absorvido pelo alvo em questão e o quanto 

ele reflete, os profissionais de sensoriamento remoto podem compreender suas 

propriedades fundamentais particulares das unidades em estudo (PONZONI et al., 

2012). 

Os sensores eletromagnéticos podem tratar se de sistemas imageadores 

(como câmeras e scanners) ou radiométricos (radiômetros e espectroradiômetros), 

independentemente das plataformas áreas, orbitais ou terrestres (MORAES, 2002; 

FLORENZANO, 2011). As imagens de sensores remotos possuem estrutura matricial, 

sendo seu principal componente o pixel*, e a resolução espacial dessa imagem 

depende do tamanho que este pixel representa no mundo real. Tal resolução tem 
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relação direta com o número de bandas que os sensores podem discretizar. Outro 

aspecto importante é a resolução radiométrica, que diz respeito a capacidade do 

sensor em detectar as singularidades na assinatura espectral dos elementos que 

compõem a cena. De acordo com o número de bandas, esses sensores podem ser 

chamados hiperespectrais, multiespectrais ou, termal, de radar. 

Os sensores hiperespetrais captam inúmeras faixas do espectro, permitindo 

obter dados em detalhes sobre as propriedades físico-químicas dos materiais 

presentes na superfície imageada, aplicando a solos destacamos a seu uso dessa 

técnica para determinar composição química/bioquímica, grau de cristalinidade e 

morfologia de minerais dos solos. Pelo alto preço de construção, apenas o satélite 

com sensor hiperespectral CHRIS está em operação, entretanto suas imagens são de 

difícil acesso e baixa escala temporal, o que limita seu uso para estudos aplicados a 

estudos de solos no Brasil.  

Assim quase que em sua totalidade são usados os sensores multiespectrais 

são os disponíveis para uso, esses captam comprimentos de onda específica, que 

nesse caso é dividida em faixas de acordo aos tipos dos objetos em interesse na 

atmosfera.  

A figura 3 traz uma representação das faixas do campo eletromagnético dos 

principais satélites em uso atualmente.  

Independente de qual seja a faixa do espectro captada, o princípio de 

funcionamento deriva do fato de que ao passar sobre um alvo a energia 

eletromagnética refletida do corpo é captada, e o sensor remoto a transforma em 

sinais elétricos e as registram em seu disco rígido, para que quando orbitem alinhadas 

aos sensores na terra possam ser transmitidas e essas informações possam ser 

interpretadas na superfície terrestre ou mais especificamente para a área observada.  

Usando o princípio de determinação da assinatura espectral dos corpos na 

terra, o uso de técnicas de sensoriamento remoto vem sendo largamente utilizado nos 

estudos ambientais, especialmente para o monitoramento do uso e cobertura do solo, 

distribuição de áreas de cultivos e acúmulo de biomassa e rendimento de culturas e 

áreas florestais. Embora ainda sob forte preconceito da velha ciência, a aplicabilidade 

dessas geotecnologias traz vantagens devido à otimização da qualidade dos 

resultados para estudos regionais. Os equipamentos utilizados nas técnicas de SR 

foram e vem evoluindo com o tempo, passando pelos balões, aviões, satélites e os 

veículos aéreos não tripulados, esse uso com uso crescente nas últimas décadas. 
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Figura 3. Resolução espectral e espacial e representação das faixas multiespectrais dos 

sensores MODIS, Landsat-8, Sentinel-2 e Planet. 

 

Fonte: Segarra et al. (2020) 

 

Atualmente, veículos aéreos não tripulados como os drones vêm ganhando 

cada vez mais espaço devido à qualidade e acurácia de suas medidas, por captar 

imagens em alta resolução espacial, fazendo com que se tornem mais vantajosos e 

práticos que os satélites, principalmente quando se tratam de estudos onde se requer 

maior grau de detalhamento (escala de centímetros).  

Os drones ganharam crescente importância à medida que impactos antrópicos 

sobre os recursos naturais crescem em proporções geométricas, pois podem 

contribuir consideravelmente para um monitoramento eficaz da ocupação das áreas, 

minimizando prejuízos ao ecossistema (SILVA et al., 2018). Outras vantagens como 

a captação de imagens em alta resolução de pixels – que reduzem possíveis erros 

amostrais e problemas de distorção atmosférica -, menor custo benefício, liberdade 

de data para coleta de dados; simplificada operação também pode ser citada (PÁDUA 

et al., 2017; WHITEHEAD et al., 2014; TOTH; JÓZKÓW, 2016). 

Com tantos avanços do sensoriamento remoto combinados com ao 

desenvolvimento da computação e modelagem matemática, os estudos passaram a 

 



~ 206 ~ 
 

ser mais precisos e práticos. Neste momento, muitos satélites, por exemplo, estão 

ativos gerando imagens da superfície da terra que podem ser utilizados para os mais 

diferenciados objetivos. Estes podem ser de diversos tipos: comunicação; transmissão 

de pulsos magnéticos (TV, Rádio, Internet); científicos, meteorológicos; 

sensoriamento remoto de recursos terrestres e de uso militar. No tocante a estudos 

envolvendo solos, são exemplos de aplicações: monitoramento meteorológico, 

monitoramento do uso e cobertura do solo, cartografia, gestão ambiental, 

comunicação em redes (REDDY, 2018).  

É importante salientar que as imagens digitais obtidas pelos satélites 

imageadores precisam de recursos computacionais para que sejam interpretadas e 

convertidas a pixels, que agrupados formam uma imagem completa (cena). O pixel 

representa uma taxa de amostragem de determinada área/imagem do espaço 

geométrico e do valor da radiância do alvo em cada banda espectral (MENEZES; 

ALMEIDA, 2012). Essas imagens podem ser analisadas através de softwares de 

geoprocessamento, promovendo visualização, edição, análise e interpretação de 

dados. 

Sabendo que o processamento da imagem é tão importante quanto a atividade 

do sensor, apresentaremos brevemente os principais softwares de processamento de 

imagens satelitais disponíveis para estudos ambientais e de ocupação da terra.  

 

Softwares de processamento de imagem de satélite  

O avanço tecnológico acarretou o desenvolvimento de diversas ferramentas de 

observação da terra, ocasionando um aumento na geração de dados espaciais 

georreferenciados. Esse progresso pode ser notado na evolução dos sensores 

carregados por diversos satélites, caracterizados por sua alta resolução espacial, 

temporal e espectral. Como já discutido, uma imagem por si só não permite inferir um 

alvo no solo. Sendo assim, as imagens oriundas de satélites precisam ser 

processadas em softwares específicos, que, devido ao excesso de informação 

intrínseco as imagens, devem ter sistemas robustos para alcançar um ótimo 

desempenho. Além desta premissa, o usuário precisa ter um bom conhecimento 

computacional prévio para manusear corretamente o software e usufruir das suas 

funcionalidades. Essa limitação operacional foi, por muitos anos, o maior entrave para 

o processamento de imagens satélites em escala regional. 
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A integração de inúmeras variáveis ambientais para o entendimento de 

processos ecológicos, mostra a necessidade do estudo que grupem um grande 

volume de dados sejam em escala espacial tanto quanto temporal da informação. 

Frente essa realidade, os métodos tradicionais de geoprocessamento são 

insuficientes para atender algumas demandas atuais. Uma alternativa para solucionar 

este problema é o uso de vários softwares para diferentes fins, ou seja, utilizar de um 

SIG para extrair os dados, mas processá-los em softwares mais qualificados em 

trabalhar com armazenamento e análise de grandes conjuntos de dados. 

Atualmente, tornou-se frequente a obtenção e análise de dados em massa para 

diversos fins. Tal prática resulta da necessidade de cientista de dados, que são 

responsáveis por extrair informações, projetar modelos matemáticos de cenários 

futuros e possíveis problemas a partir dos dados coletados. Existem vários softwares 

e ferramentas para ciência e análise de dados em paralelo com SIG, porém é 

indispensável citar as linguagens de programação R Statistcs e Python, que se 

destacam por oferecerem diversos recursos gratuitos e por serem extremamente 

populares no meio acadêmico e profissional. 

A linguagem R é direcionada para a manipulação, análise e visualização de 

dados. Criada em 1995, possui uma ampla rede de usuários e um repositório robusto 

de modelos, fórmulas e testes estatísticos, o CRAN (Rede Abrangente de Arquivos 

R). O R aceita a implementação de pacotes como extensão do software (disponíveis 

no CRAN), que por sua vez, aceita o compartilhamento de pacotes desenvolvidos 

pelos usuários, enriquecendo o repositório de variadas técnicas estatísticas como: 

modelagem linear e não linear, testes estatísticos clássicos, análise de séries 

temporais, classificações, técnicas gráficas e muitas outras. O RStudio é o Ambiente 

de Desenvolvimento Integrado (IDE) que utiliza da linguagem R, facilitando o fluxo de 

trabalho e simplificando muitas tarefas. 

Enquanto o R é especialista em análises estatísticas, o Python é uma 

linguagem essencialmente generalista. É possível utilizá-lo na engenharia de dados, 

análise, construção de aplicativos web, entre outras aplicações. De igual modo, no 

Python podem ser implementadas bibliotecas que conferem novas funcionalidades 

especialistas em determinados usos, como a biblioteca Pandas, que oferece recursos 

para a manipulação de dados, enquanto que as bibliotecas SciPy e NumPy, 

contribuem na computação científica e meios de plotagem da informação; Matplotlib, 

usada para criação e visualização de gráficos. Além disso, novas ferramentas como o 
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TensorFlow e a Scikit-learn possibilitam aos cientistas de geoprocessamento adentrar 

no universo do aprendizado de máquina, algo ainda pouco explorado em estudos de 

solos. Em relação ao ambiente de desenvolvimento do Python, diversas IDE são 

utilizadas, entre elas, a Python IDE, Notebook Jupyter e o Spyder Notebook. 

Uma nova alternativa para o geoprocessamento com a quantidade de 

informações que são geradas hoje é a utilização de plataformas web que integrem 

diferentes fontes de dados. Este método ainda não está consolidado, devido a muitas 

empresas que buscam oferecer estes recursos aos usuários não o disponibilizarem 

integralmente, apesar dos avanços a cada atualização. 

Neste seguimento, a plataforma que permite da melhor maneira a integração 

de dados de diferentes fontes é o Google Colaboratory (COLAB). Trata-se de uma 

plataforma web que permite, através de um notebook Jupyter, a execução de scripts 

em Python, não requerendo configuração por parte do usuário. É executado na nuvem 

e possui acesso livre à GPUs da Google. Com as principais bibliotecas do Python 

disponíveis, é possível o compartilhamento de scripts e a criação de colaborativa entre 

usuários. 

O que torna o Google Colab realmente inovador, sobretudo para o 

geoprocessamento, é a possiblidade de acessar e manipular dados provenientes do 

Google Drive e do Google Earth Engine (GEE). O Drive é a plataforma de 

armazenamento e compartilhamento de dados na nuvem do Google e o GEE é uma 

plataforma de geoprocessamento baseada na nuvem, com um editor para 

desenvolvimento de algoritmos e rápida visualização. 

O GEE possui uma imensa base de dados geoespaciais e imagens de diversos 

satélites de uso gratuito de 1980 até os dias atuais. Sua interface aceita a linguagem 

JavaScript e possui vários comandos elaborados especificamente para a plataforma. 

A possibilidade de trabalhar dados geoespaciais, atualizados com alta frequência, 

dentro de uma plataforma Pyhton, pode oportunizar o desenvolvimento de várias 

pesquisas, assim como, enriquecendo trabalhos já realizados. 

 

Aplicações de sensoriamento remoto para estudos de solo.  

As características químicas, físicas e orgânicas do solo são derivadas de 

fatores internos, ou seja, aqueles inerentes ao material de origem (pedogênico) e aos 

fatores externos aos quais destacamos relevo, organismos, clima e o manejo. O 

levantamento clássico de avaliação de solos baseia-se no reconhecimento dessas 
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propriedades do solo e seu grau de inferência sobre a área em estudo. Pelo excesso 

de labor necessário para esse tipo de análise, a grande maioria desses estudos foram 

limitados a medições em escala local, relacionando qualitativamente variáveis 

paisagísticas e ambientais baseadas em modelos conceituais. Foi baseado nesse 

cenário que nasceu o clássico cientista do solo, que não faz uso de tecnologias 

geocomputacionais; fator que a ampliação da análise para escalas maiores. 

Atualmente esse problema parece já não ser tão taxativo para estudos regionais, visto 

que há uma integração de técnicas e tecnologias como sensoriamento remoto com a 

jovem comunidade cientifica.  

As técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento fornecem 

representações digitais da superfície da Terra que podem ser combinadas com dados 

coletados em campo. Ambas as medidas quando introduzidas sobre boa capacidade 

computacional permitem o armazenamento e processamento de grandes quantidades 

de dados. Um dos grandes desafios destas aplicações em estudos de solos é a sua 

complexidade espacial, cenário que fica ainda mais complexo em solos de regiões 

tropicais, que na maioria das vezes estão sob uma densa camada de biomassa viva 

(vegetação) e morta (serapilheira), o que dificulta a capitação de dados do solo pelos 

sensores espaciais e associação do padrão espectral as características do solo. Essa 

limitação dificulta os processos de previsão e modelagem do solo desde a superfície 

topográfica até a rocha, como erosão do solo, hidrologia, ciclagem de carbono por 

perfil e poluição do solo, por exemplo. Para desenvolver mapas confiáveis e de alta 

resolução, são necessários dados precisos do solo para análise hidrológica, proteção 

ambiental, planejamento agrícola produção de culturas e manejo florestal e a 

utilização de sensores que permitam entender a padrão espectral como um todo para 

em seguida buscar pontos que associam com as variáveis de interesse.  

Uma das grandes vantagens do emprego de geotecnologias na atualidade é a 

capacidade de armazenar, gerenciar e analisar uma grande quantidade de dados 

provenientes de diferentes fontes de obtenção e com diferentes resoluções espaciais. 

A figura abaixo ilustra um exemplo de integração de várias geotecnologias com 

diferentes resoluções: espacial, radiométrica e temporal (Figura 4).  

O sensoriamento remoto fornece espacialmente dados digitais que podem ser 

associados com propriedades do solo, terreno e da vegetação. Os sensores 

hipespectrais são parcialmente adequados para uso da terra e análise mineralógica, 
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todavia, devido a sua limitação, os sensores multiespectrais ganham atenção e vêm 

sendo estudados e melhorados para estudos de solos. 

 

Figura 4.  Exemplo de escalas espaciais para dados do solo 

Fonte: Lucá et al. (2018) 

 

Dados oriundos de sensores multiespectrais são associados com propriedades 

do solo (por exemplo, composição mineralógica, óxidos de ferro e matéria orgânica). 

Na sua maioria são sensores de resolução espacial moderada a grossa que objetiva 

avaliar propriedades do solo em escala grandes como de biomas e bacias 

hidrográficas. Para esses estudos é reportado o uso de satélites como CBERS, ASTE. 

MODIS e SPOT. O uso desses satélites deriva da pequena fineza nas bases de dados 

de informações de solos disponíveis na literatura. Em escala de resolução espacial 

mais alta, os dois satélites mais usados são os do programa LANDSAT e o Sentinel, 

porém o uso desses sensores para análises de solo no Brasil ficará limitado por muitos 

anos pela falta de dados de campo em escala espacial que permita a criação de uma 

base confiável para associação com dados espectrais. Para estudos de solos, dados 

obtidos dos sensores acima citados são usados geralmente das bandas de espectro 

visível e do infravermelho, em uma abordagem diferente da utilizada para estudos 
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com vegetação, uma vez que o se busca é buscar formas de isolar os efeitos da 

cobertura vegetal nas propriedades do solo em estudo. 

Alguns estudos relevantes podem ser mencionados: Silva (2018) aplicou uma 

análise temporal em um recorte do semiárido pernambucano de imagens do 

LANDSAT 8 obtendo a mudança do uso de terra entre 2000 e 2016; Conforti et al., 

(2015) usou uma relação entre propriedades físicas e químicas, baseadas entre a 

reflectância do espectro visível e o infravermelho do sensor Sentinel para estimar a 

textura do solo; Lucà et al. (2017) aplicou imagens do mesmo sensor para estimar o 

carbono orgânico e total do solo e nitrogênio em seu outro estudo (LUCÀ et al., 2015).  

Sadeghi et al. (2017) propõem um método que integra dados dos sensores 

Landsat 8 e Sentinel 2 aplicado a o modelo OPtical TRApezoid Model (para 

determinação da umidade do solo. Existem sensores mais apropriados como os de 

micro-ondas para a análise deste parâmetro, porém a complicada interpretação dos 

dados desses sensores acaba se restringindo a estudos meteorológicos (ACUÑA et 

al., 2020).  

Para estudos de temperatura do solo, por exemplo, os sensores ideais são 

aqueles que cobrem a faixa do infravermelho, em maioria do tipo ativo, ou seja, que 

emitem sua própria fonte de energia e não dependem da energia provinda do sol.  

Outra tecnologia que vem ganhando bastante espaço em estudos de solo são 

os sensores LIDAR (Light Detection and Ranging). Tendo o laser como fonte de luz, 

demonstram ser capazes de monitorar e analisar variáveis relevantes, como a 

elevação do solo e as áreas de influência de bacias hidrográficas. Em iniciativa 

pioneira no Brasil, Pernambuco usou sensores LIDAR embarcados em aviões para 

fazer um levantamento aerofotogramétrico e perfilhamento a laser de todo o território 

pernambucano em escala (1:1000), isto é, com grande fineza de detalhes. O 

levantamento permitiu a formação de uma base de coordenadas planimétricas e 

altimétricas, com cerca de 75 bilhões de pontos, que corresponde a um ponto a cada 

1,3m² de todo o território estadual. O conteúdo está disponibilizado integralmente para 

download no site do projeto PE3D (http://www.pe3d.pe.gov.br/).  Ainda, muitos 

estudos e usos em geral de sensores lidar embarcados em veículos aéreos vem sendo 

realizados em aplicações na área de mineração e vistoria de áreas de riscos, podendo 

ponderar riscos de enchentes e de possíveis impactos do rompimento de corpos 

d’água artificiais.   
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Sensores de resolução espacial baixa e moderada têm sido utilizados para 

avaliar propriedades do solo em escala de biomas e bacias hidrográficas no Brasil. 

Para esses estudos são reportados o uso de satélites como CBERS, ASTE, MODIS e 

SPOT. O uso destes deriva da pequena fineza nas bases de dados de informações 

de solos disponíveis na literatura. Em uma escala de resolução espacial maior, os dois 

satélites mais usados são os do programa LANDSAT e o Sentinel. Para estudos de 

solos, são usados geralmente os dados das bandas de espectro visível e do 

infravermelho, porém em uma abordagem diferente da utilizada para estudos com 

vegetação, visto que se buscam formas de isolar os efeitos da cobertura vegetal nas 

propriedades do solo em estudo. 

Podem ser citados estudos da relação entre propriedades físicas e químicas, 

baseadas entre a reflectância do espectro visível e o infravermelho para estimar a 

textura do solo (CONFORTI et al., 2015); realização de estimativas de carbono 

orgânico e total (LUCÀ et al., 2017), nitrogênio (XU et al., 2018), e umidade 

(VERGOPOLAN et al., 2018). 

Embora pouco conhecidos, os sensores geofísicos vem sendo cada vez mais 

empregados para estudos de solos. Seu princípio de funcionamento é bastante similar 

ao dos satélites ativos, porém a liberação do pulso de energia é aplicada direto no 

solo, que ao encontrar camadas de impedimento da passagem de energia, refletem 

parte da luz que é captada pelos sensores do equipamento.  

Dos sensores geofísicos usados em estudos de solos, sem sombra de dúvidas 

os radares de penetração do solo (GPR) são os mais conhecidos, com seu sistema 

de funcionamento dependente da radiação de ondas eletromagnéticas de alta 

frequência no solo e do registro de suas camadas, criando uma imagem espectral a 

partir da imagem do subsolo, que pode ser derivar-se pra melhor compreensão das 

propriedades físico-químicas de cada camada. O sinal GPR é principalmente sensível 

à perdividade dielétrica do solo, que depende principalmente do solo–teor de água 

(KLOTZSCHE et al., 2018). Consequentemente, seu emprego fica limitado a áreas 

com umidade no solo, tornando-o restrito para uso em zonas áridas e semiáridas em 

determinada época do ano. O GPR vem sendo aplicado com sucesso no estado de 

Pernambuco por pesquisadores da Universidade Federal de Pernambuco para avaliar 

as propriedades físicas e químicas do solo e mapear contaminantes em subsolos.  

 

Considerações finais 
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Cada vez mais as ferramentas geotecnológicas avançam. Com seu fácil 

manuseio e capacidade de integrar bases de dados, possibilitam análises regionais 

em diferentes escalas. Dados preliminares desse tipo de pesquisa revelam que temos 

hoje uma capacidade de toma de dados, armazenamento e análise de informações 

disponíveis sobre propriedades do solo, topografia, geologia, vegetação e outros 

dados auxiliares associados à ocupação da terra como nunca tivemos antes. Desse 

modo, as geotecnologias nos convidam todos os dias a dar passo um além do 

horizonte. Neste momento em que se integra com a computação de alto 

processamento, abramos nossas mentes para viver o presente e usufruir das 

possibilidades para a construção de uma ciência crescente em qualidade e resultados 

práticos. 
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